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1- ATA DA 140' SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE. 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

-N•' 216 e 217/91 (n~ 439 e 440/91, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Oficio do Sr. 1' Secretário da Câmara dos De­
putados 

-Encaminhando à revisão do S~nado autógrafo do 
seguinte projeto: _ 

-Projeto de Lei da Câmara n• 72/91 (n' 1.566/91, 
na origem), que autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel 
que menciona ao Município de Campinas, Estado de São 
Paulo. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 307/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que obriga os cartórios 
de registro civil a comunicarem, por ofício, toQo"l:egi.stro 
de nascimento ao posto de saúde da comarca CO!respon­
dente. 

1.2.4- Requerbnento 

- N<:> 520/91, de autotia do Senador João Rocha, solici­
tando que seja encaminhado ao Ministro âa Economia, 
Fazenda e Planejamento, informaçõ-es que me.nciona. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPL!CY- Razões do r~­

querimento que apresenta à Mesa, solicitando informações 
ao Secretário-Geral da Prf?sidência _da República sobre gas-

tos ef~tuados pela biretoria-Geràl de Administração da 
Presidência da República. 1 

. SENADOR NABOR JÚNIOR- Minorai;ão das de-
sigualdades estaduais. - - - ~-

SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Artigo pu­
blicado no Jornal do Brasil, de P-9, sob o título "Pressão 
dos Militares faz Senado vióla.r a Constituição". 

SR. PRESIDENTE ;_ EsclareCimeiltgs a tópicos do 
discurso do Sr. Mansueto de Lavor. - -

. SENADOR MAURÍCIO CORRÊA - Prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câma:rá.­
o<?- 52/91 e interposição de recurso à ComiSsãO d_e COn~ti~ 
tuição, Justiça e Cidadania. - --

0 SR. PRESIDENTE -Deferimento do recurso in­
terposto pelo Sr. Maurício Corrêa. 

1.2.6- Requerim~nto 

- N• 521191, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitandd-ao Secretário-Gétal da Presidência çla Repú­
blica, informações que menciona. 

L3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 47, de 1991 (n' 5.804/90; 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a Capacitação e competitividade 
do setor de informática e automação, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 52, de 1991 (n' 912/91, 
na Casa de o_rigem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos 
e os procedimentos a elas pertinentes. Votação adiada após 
parecer da comissão competente sobre a emenda. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9-
83, de 1991 (n" 383/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova, a partir de 19 de novembro de. 



5506 Terça-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Setembro de 1991 

EXPEDIENTE 
Cl!liT1IO GRÁPiéO DO SBNADO PBDBJIAL 

PASSOS PORTO 
DireiO...O...I do Seaado Pcdcnl 
AíMCIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E:lr;catfvo 

DIÁRIO DO OOIIGIII!SSO IIACIOIL\L 
I•puuo ... rapouobillda,lc da Mesa do Seoado Pedenl 

CARLOS HOMBRO VIEIRA NINA 
DireiOrAdiO!alotralivo 

ASSINATIJRAS 

W1Z CARLOS DI! BASTOS 
Diretor ladutrial 

Semealnll ---·-·--·---·-··-- Cl$ 3.5!9,65 

PLORIAN AUGWIU COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

1983, a concessão outorgada ã Rádio Arapuan-Úda., parã 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Jm!O 
Pessoa, Estado da Paraíba. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n9 522/91, após usar da palavra o Sr. Cid 
Sabóia de Carvalho. 

Redação final do Projeto de Decre.to -tegiSi3tivo n" 
84, de 1991 (n' 389/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova-o· ato que outorga permissão â Rádio Difusora -São 
Patrício Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência niódulada na Cidade de Ceres, Estado d_e 
Goiás. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum para votação do Requerimento no 523/91. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 
85, de 1991 (n' I/91, na Câmara dos Deputados), que apro· 
va o ato que outorga permissão ao Sístema de _Çomuní­
cações Professor Valter Alencar Ltda., para explorar pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividadet servi­
ço de radiodifusão sonora, -em Jreqüên~ia mOdulada, na 
Cidade de Teresina, Estado do Piauí. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum para _aprecia­
ção do Requerimento n' 524/91. 

Redação-final do Projeto de Decreto Legi~la!ivo_ n"' 
86, de 1991 (n' 2/91, na Câmara dos Deputados), que apro· 
va o ato que renova a cõncessão outorgada à Radiodifusora 
de Cáceres Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Cáceres, Estado 
do Mato Grosso~ Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum para apreciação do Requeri­
mento n' 525/91. 

Redação final do Projeto de Decreto LegislatiVo n"' 
87, de 1991 (n' 3, de 1991, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Jornal Gazeta, de Nova Friburgo Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, em freqUência Iriodu­
lada, na Cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio Qe Janei­
ro. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum para apredação do Requerimento n" 526/91. 

Redação final do Projeto de -Decreto LegisTã.-tivo n"' 
88, de 1991 (n' 4/91, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão à Rádio Clube de Inhapim 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média, na Cidade de Inhapim, Estado de Minas Ge-

Tirqcm 2200 cxemplareo. 

ra,is. Discussão enc_errada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum para apreciação do Requerimen1õ n(> 
527/91. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
89, de 1991 (n' 5191, na Câmara dos Deputados), que a pro· 

·- va ·o ·atO qUe- outo-rga permiSsão à Rádio FM 103 Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqüén-

. cia m9dulada na Cidade de _Maravilha, Estado de Santa 
Catarina. Discussão encerrada, ficando a votação adiã.da 
por falta de quorum para apreciação do Requerimento 
n' 528/91. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
90, de 1991 (n' 6/91, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão à Rio São Francisco Radio­
difusão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra,--e-m on-da média, na Cidade de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum para apreciação do Requeri­
mento n' 529/91. 

Red~ção final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
91,de 1991 (n' 8/91, na Câmara dos Deputados), que apro· 
Vã o- ato que renoVa a conCeSsâo- di Rádio Cultura de 

-Paulo Afonso Ltda., para explorar sem direito de eXClusí~ 
vidade, serviço de radiodifusão sonora, em onda" média, 
na -cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum 
para apreciação do Requerimento n9 53D/91. 

Redação final do Projeto- de Decreto Legislativo n"' 
92, de 1991 (n' 385/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pemiissão à Rádio Ituberá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Ituberá, Estado da Bahia. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum para apreciação do 
Requerimento n' 531/91. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
93, de l991 (n' 386/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o atq que renova concessão à Rádio Monólitos 
de Quixadá Ltda., para explorar serviço de ra.diodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Qu~xktlá, Es_tado 
do Ceará. Discussão encerrada, fiCanáó a votação-adiada 
por falta de quorum para apreciação do Requerimento 
n' 532/91. 
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Redação final tio Projeto de Decreto Legislativo n9 

94, de 1991 (n• 388/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássaro da 
Ilha FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono~ 
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Guaranésia, 
Estado de Minas Getª-ís. Discussão encerrada_, ficando a 
votação adiada por falt.a de quorum para apreciação do 
Requerimento n• 533!91. -

Projeto de Decreto Legislativo n9 46, de 1990 (n"' 
170/89, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
adicional de papel-moeda, no_exercício de 1988, no valor 
de NCz$570.900.000.000,00 "(quinhentos e setenta bilhões 
e novecentos milhões de c_ruzados novos). Dis~o encer­
rada, ficando a votação adJada nos termos dq_ art. 168 
("') Regimento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Campanha difamatõrii que vem sofrendo a cidadã Rosane 
Malta Collor, PreSidente da LBA. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa da 
incrementação das pesquisas de energia solar, bem como 
sua utilização e exploraÇão. - -- -

SENADOR GUILHERME PALMEIRA --Emen­
das ã Constituição relacionadas ã dívida dos estados, no 
chamado ''Emendão''. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES 
ANTERIORES 

Do Sr. Mário Covas, proferido em sessão de 14R8-91; 
Do Sr. -Nelson Carneirô, proferido em sessão de 

14-8-91. (Republicação.) 

3- ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

N' 8/91. 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

N• 33191. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-
TES -

Ata da 140~ Sessão, em 2 de setembro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro . 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa___:. Beni V eras- Carlos Pa-t_focínjo­
César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia-de Carvalho 
-Dirceu Ca_rneiro -_ Elcio Álvares-- Epitácio 'Cãfeteira 
-Guilherme Palmeira- Humberto Lucena- João Calmon 
--João Rocha- Josaphat Marinho -José Paulo Bisol -
Jutahy Magalhães- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor 
-Marco Maciel- Mauro Benevides-Meira Filho- N abor 
Júnior- Nelson Carneiro -_Ney Maranhão- Rachid Salda­
nha Derzi - Valmir Campeia' 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o -comparecimento -ae 26 S-rs. Senadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos -trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário pfoce'derá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógl-afos de projetos de lei sancionados: 

N' 216/91 (n' 439/91, na origem), de 29 de agosto do 
corrente, referente ao Projeto de Lei de Conversão n" 8, de 
1990, Que-dispõe sobre impostos e contribuições federais, disci­
plina a utilização de cruzados novos e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 8.218, de 29 de 
agosto de 1991.) 

N• 217/91 (n• 440/91, na origem), de 29 de agosto do 
corrente, referenfe aó PrOjeto -de Lei da Câmara no 54, de 
1991 (n'' 4.917/90, na Casa de origem), que cria o Tribunal 
Regional do Trabalho da 19' Região. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 8.219, de 29 de 
agosto de 1991.) 

OFÍCIO 
Do Sr. 1 ~ Secretário da Câmara dos Deputados, encami­

nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 72, DE 1991 
(N• 1.566}91, na Casa de origem) , 

Autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel que 
menciona ao Município de Campinas, Estado de São 
Paulo. 

___ Q_ ~o!J.gresso N acionai decreta: 
Art. 1 o Fica o Poder Executivo aUtorizado ã promover 

a doação ao Município de CampínàS, riO" Estado de São Paulo, 
d6 fmóver de PI-oPriedãde da União, situado na Fazenda Ta~ 
quaral, entre as Ruas Jorge de Figueiredo, Francisco Pereira 
CoUtinho, Avenida Dr. Heitor Penteado e Rua Luiz Otávio, 
constante do Quarteirão n" 833, naquela cidade, contendo 
o edifício da antiga sede da fazenda com 980m2 (novecentos 
e oitenta metros quadrados), a sede administrativa doJnstituto 
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Brasileiro do Café- IBC, com 1.57Sm2 (um mil quinhentos 
e setenta e cinco metros quadrados). um talhão de cafeeiros, 
um lago artificial e áreas livres ajardinadas com eSpécies orna-
mentais. -

Art. 29 Esta lei entra em vi_g<?ro nª d_ata _ele sua publi­
cação. 

Art. 3<;> Revogam-se as disposições em contrário. 

(À ComissãO- de Constituição, JUStiça e Cidadafzia.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa):___ O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
1<:> Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 307, DE 1991 

Obriga os cartórJos de registro civil a comunicarem, 
por ofício, todo registro de nascimento ao posto de saúde 
da comarca correspondente. 

O Congress9 Nacional decreta: 
Art. lo TOdo registro-de nascimento assentado no car­

tório de registro civil dev~ ser comunicado, por ofício, ao 
centro, posto de saúde ou estabelecimento congênere da co­
marca correspondente. 

Parágrafo único. No cumprimentQ desta lei, compete 
ao oficial do Registro Civil: 

a) notificar o nascimento ao estabelecimen19 de saY-.9~ 
pública mais próxiino, ate 24 ~(vinte e quatro)"hOras depois 
de sua ocorrência; 

b) notificar o responsável pela criança da necessidade 
de matricular o nascituro no estabelecimento de saúde de 
que trata este artigo, através de papeleta padrão, emifida 
por autoridade sanitária federal, estadual ou municipal. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . _ 

Art. 3<:> Revogam-se as disposiÇões em contráriO. 

Justificação 

Se "a saúde é um dever do Estado e um direito do cida­
dão", o seu acompanhamento Se processa do berço ao túmulo 
e, por isso mesmo, o registro civil das pessoas deve ser imedia­
tamente comunicado aos estabelecimentos sanitários oficiais, 
de primeiro nível. . _ _ 

Se os postos de saúde, nos municípios, se apresentam 
ociosos, isso decorre da própria falta de educação sanitária 
do povo, que não sabe servir-se deles. 

Pode o posto de saúde, a partir da notificação do nasci­
mento, estabelecer contato_ com a criança e·a família, no pró­
prio domicilio, pará-ábrir sua ficha de imunização_ e exame 
clínico geral, importante na facilitação de profilaxia e do diag-
nóstico precoce de muitas afecçóes. ~- · __ · -~,- _ 

Solicitado, o posto providenciará vacinaS, mobilizando 
médicos, equipamentos e remédios necessários, enquanto os 
ca:tórios de registro civil terão utilmente utilizado um tempo 
oc1oso, sem onerar~se com a nova função. __ 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

(A Comissão de Constituiçâo, Jusiiça e _Cida4_anif! 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido vai à publicação e, logo após, à comissão competente, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 520, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no § 2Pdo 
art. 50 da Constituição, requeiro seja encamínbãdo ao Minis­
tro dil Economia, Fazenda e Planejamento o seguinte pedido 
de informações às aplicações de recursos pelo Banco da Ama­
zônia S~A. 

-- L Qual o valor mensal_ das parcelas dos recursos do 
FNO reCebidas pelo Banco da Amazônia S.A:~ ·no-- período 
de junho a agosto de 1991? 

2. Qual o_saldo mensal disponível dos!_ecursqs_dQ FNO, 
no Banco da Amazônia S.A., para 35 ãplicações previstas 
na Constituição e -nos meses de junho, julho e agosto de 
1991? 

3. Qual o valor dos recursos do FNO aplicados nos 
seguintes programas, mensalmente, por estado, em junho, 
julho e agosto de 1991? 

a) Pro grama Rural; 
b) Programas Espe·c_iais; 
c) Programa Industrial. 
4. Qual o montante de recursos próprios do Basa ou 

por ele captado~ qu~. foram aplicados mensalmente em finan­
ciamentos, pot setor de atividade, em cada estado da região 
Norte, nos meses de junho, julho e ~gosto de 1991? 

5. Qual o montante de recursos do Basa aplicados em 
outras regiões do País, mês a mês, de junho a agosto de 
1991 e, em quais programas de crédito se deu essa_ aplicação? 

_ 6. Os recursos do Basa são aplicados em outras regiões 
do País por falta de tomadores na região Norte? 

7. Maiores 'éxplicaçóes e esclarecimentos sobre o se-
guinte: - -- -

-Como o óariCO chegou a9 _saldo disponível de 
Cr$11.589.799.00 em posição de 31-5·91, acusado em Ofício 
n' 91/218, de 14-8-91, da Presidência, quando a soma de recur­
sos disponíveis em-31-12-90 mais'os recursos ingressª"qos em 
1991 acusam um saldo positivO origínal de Cr$ 
17.275"769.762,61 (abatendo as aplicações do FNO até 31-5-91 
-item 4)? 

8. Qua_l a remuneração financeira, mês a mês, de janeiro 
a· ag·osto de 1991 que o banco creditou na conta do FNO 
dos recursos em sua disponibilidade de caixa e baseado em 
que taxa? __ _ _ o _-_ ,- _ ---

9~- Qual o saldo dos recUrsos do Finam em disponibi­
lidade para aplicação em 31-12-90? 

10. Qual o montante dos re_E_U_!~QS_ do F_ii:t_am captados 
no corrente exercício e até o mês de ãgosto de 1991? 

11. Qual o montante dos re_çu_rs_o_s do Finam aplicados 
no cofrente exercício, em financiamentos, por setor de ativida­
de, em cada estado da região Norte e até o més de agosto 
de 1991? 

JustifiCllção 

É importante que os representantes da região Norte do 
País t_enham conhecimento e acompanhem as aplicações dos 
recursos· do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO) e do próprio Banco da Amazônia S.A., como principal· 
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agente de fomento para o desenvolvimento daquela região. 
Somente assim é que poderão avaliar e eventualmente propor 
as modificações que se fizerem necessárias, a nível de lei. 

Essas as razões por que julgamos importantes e indispen­
sáveis os esclarecimentQs que desejamos obter através do ane­
xo pedido de informações. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
João Rocha. 

(A Comissão-Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Aie~anc!<e Costa) - O requeri· 
mento lido vai ao exame da COmissão Dü:e_tOI:a._ 

Há oradores inscritos. ... ..~ 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP~. Pronuncia o 
seguinte discurso.} -Sr. Presidente, Senador Alexandre C os­
. ta e Srs. Senadores, gostaria, hoje, de falar da separação 
das alianças. Da separação das alianças entre aquilo que foi 
colocado durante a campanha eleitoral pelo Presidente Fer­
nando Collor de Mello e por aquilo que tem Sua Excelência 
colocado em prática. 

O Presidente Fernando Collor de Mello, ainda há poucos 
dias, expressou o seu apreço pelo Presidente Mikhail Gorba­
chev, que tem sido um dos homens mais inl.pOrtanteS dentre 
todas as nações do mundo_ contemporâneo na luta pela abertu­
ra, pela reestruturação, pela glasnost e pela perestroika. Infe­
lizmente, a glasnost que o Presidente Fernando Collor elogia 
em Gorbachev não a pratica no Brasil. 

Há poucos dias, em 14 de agosto de 1991, enviei áo Minis­
tro de Estado da Economia,- Fazenda e Planejamento, Mar­
CI1io Marques Moreira, solicitação para que fosse ligado o 
terminal do meu gabinete ao SIAFI - Sistema Integrado 
de Administração Financeira~ com to-das as-possibilidades de 
consulta àquilo que faz o Executivo. A resposta chegou, na 
data de hoje, assinada pelo Sr. Roberto Figueiredo Guima­
rães, da Secretaria do Tesouro Nacional: 

·~A respeito do expediente anexo, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, encaminho a V. Ex• notas 
anexas da Coordenação Geral do Sistema d_i _ _M_étodos 
desse departamento ·a respeito do funcíonamento do 
Sístema: Integrado da Administraç-ão- Finan:Ceira -
SIAFI. 

Ao Diretor do TesoUro Nacional é enc3:ffiin_hªdo 
um ofício, que nie foi enViado pelo Sr. Coordenador­
Geral de SistemaS e Métodos, Rainer Weiprecht, dan­
do explicações sObre o Sistema Integrado de Adminis­
tração Financeira do Governo Federal - SIAFI. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DO TESOURO NACIONAL 

Nota 
DTN Cosis/n' 382 Em 27-8-91 

Assunto: SiStema de acesso ao SIAFI 
Senhor Diretor do Tesouro Nacional, 
O Sistema Integrado de AdminiStração Financeira 

do Governo Federal - SIAFI, concebido e adminis­
trado pelo Departamento do Tesouro Nacional- DTN 
e processado pelo Serviço Federal de Processamento 
de Dados -SERPRO, é o sistema informatiZado que 

contabiliza e controla toda a execução_ orçamentária 
e financeira da União, em tempo real, através de termi­
nais instalados por todo o território nacional. Através 
destes terminais, os ope-radores das diversas Unidades 
Gestoras- UG, dos ministérios e demais órgãos inte­
grantes do sistema, fazem seus registros e suas con­
sultas. 

2. Para utilizarem o sistema, os operadores são 
credenciados através de seu CPF, ao qual é vinculada 
uma senha secreta pessoal e intransferível, sendo que 
a utilização desta acarreta responsabilidades previstas 
no Manual de Despesa da União. O~ credenciamento 
faz-se por perfil (executor, auditor e gerencial, por 
exemplo) e por nível de acesso, os quais definem o 
conjunt~ d~_tra_!!~~ç§es, que nad~~ais __ são do que en­
tradas e saídas, em tela, que incluem ou consultam 
informações no banco de dados do sistema, ao qual 
o operador tem acesso. Os níveis de acesso hoje existen­
tes pennitem as seguintes :abordagens aos dados: 

Cada um dos níveis é aqui explicado: 
--Nível 1 - Somente registra ou consulta dados 

referentes à própria UG. Exemplo: o técnico que acessa 
o sistema para-efetuar um pagamento através de Ordem 
Bancária. -

-Nível 2 -Nível 1 + consulta e registro de 
dados referentes às UG pelas quais seja o responsável 
pela entrada de_dados (UG off-line). Exemplo: o opera~ 
dor de uma UG que possui terrriinal entrando_ com 
dados relativos a uma UG do mesmo órgão que não 
possui terminal. 

-Nível 3 -Nível 1 +_consulta aos dados refe­
rentes a todas as UG que coriStituain o Seu órgão, 
incluindo os dados consolidados para o referido órgão. 
Exemplo: um operador que possua este nível de acesso 
pode consultar os dados de todas as UG_ d_o órgão ao 
qual pertença. 

-Nível 4 - Nível 1 + consulta aos dados refe­
rentes às UG em relação às quais atue como setorial 
contábil, auditora ou orçamentária. Exemplo: o opera­
dor de uma Secretaria de Controle Interno pode acessar 
ás informações de todas as UG de seu ministério, para 
fins de auditoria. 

-Nível 5 - Nível 1 + consulta aos dados de 
todas as UG que integrem seu órgão e órgãos subordi­
nados. Exemplo: um operador que possua este nível 
pode acessar as informações de todas as UG de seu 
órgão e dos órgãos a ele subordinados. 

-Nível 6 - Nível 1 + consulta aos dados de 
todas as·uo da Unidade da Federação em que esteja 
localizado. Exemplo: operadores das Delegacias do Te­
souro Nacional nos Estado5. 

-Nível 7 - Nível 1 + consulta aos -dados de 
todas as UG vinculadas à sua UG. Exemplo: um opera­
dor que possua este nível de acesso pode consultar 
os dados das UG vinculadas a sua UG através de tabela 
definida a nível do sistema. 

-Nível 8- Não utilizado. 
-Nível 9- Nível 1 + acesso amplo. Com este 

nív~l, um operador pode consultar todos os dados analí­
ticos (documentos de entrada de dados) e sintéticos 
(dados consolidados) de todas as UG de todos os órgãos 
do_ sistema, incluindo documentos contábeis como Or­
dem Bancária- OB e Nota de Empenho- NE. 
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3. Com vistas a aumentar a segurançi, o controle 
e a credibilidade do SIAFI, o Departamento do Tesou­
ro Nacional vem estudando os critérios de determi­
nação dos níveis de acesso. O primeiro -passo foi a 
reformulação do acesso definido pelo Nível 9, que pas­
sou a ser divfdido em dois sub níveis, quais seJam: 

- Nível 9 Auditor - acesso irrestrito, tanto a 
nível sintético quanto analítico, destinado aos opera­
dores pertencentes aos quadros dos Controles Externo 
e Interno com atribuições de Controle e Auditoria. 
Com este nfvel, o õPerador pode acessar todas as infor­
mações de qualquer contábeis. 

- Nível 9 Gerencial - restrito a-dados consoli­
dados ao nível do Orçamento Geral da União, desti­
nado a todos os gestores públicos-qi:JC;! necessitem, para 
o desempenho de suas atividades, de informações con­
solidadas. A diferença entre este acesso e ·o ·anterior 
é que, neste caso, obtém-se- informações no mesmo 
nível como são apresentadas no Orçamento Gera] da 
União aprovado pelo Congresso Nacional (Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD). 

4. Finalmente, é impOrtante ressaltar que o aces­
so às informações está assegurado a __ todo~,_ de ac;ordo 
com o Artigo 5~, Inciso XIV da Constituição Federal. 
Não obstante, é preciso regulamentar o acesso_às infor­
mações, pelos funcionários públicos, através dos termi­
nais do Siafi. Esta regulamentação está sendo elabo­
rada pelo Departamento do Tesouro Nacional (refor­
mulação da IN STN/n" 22, de 22 de dezembro de 1986) 
e ser~. em breve apresentada para apreciaçã9_superior. 

A consideração de V. S•. --Rainer __ Weiprecht, 
Coordenador-Geral de SIStem-as e -Métodos. 
Nota 
DTN COSIS/N" 383 

para acesso a· SIAFL 

Em 27-8-91 
Assunto: Ligações de terminais 

Senhor Diretor do Tesouro Nacíonãl, 
O Siafi constitui Um sistema integrado de acompa­

nhamento das atividades relacionadas com a adminis­
tração finance1ra:-aos recursos da _união' que centraliza 
e uniformiZa -o piocessamento da execução orçamen­
tária, recorrendo a técnicas de elaboração eletrônica 
de dados, com o envolvimento direto das unidades exe­
cutoras e setoriais, sob a supervisão do Departamentq 
do TesOurO Nacional e resultando na integração dos 
procedimentos conseqüentes, essencialmente,_ à. pro­
gramação financeira, à contabilidade e à administração 
orçamentária: 

2. O Siàfi, com -um Sistema que íntegra toda a 
Administração Públicã Federal, possUi terminais de 
acesso distribuídos entre todos os seus usuários, consti­
tuindo hoje um universo que abrange 216 órgãos cfa 
administração direta e indireta, num total de 4052 Uni­
dades Gestoras- UG, com um quantitativo de 27.659 
operadores credenciados nos diversos nlveis de acesso 
permitidos, que utilizam-se dos terminais para efetuar 
a entrada de dados contábeis ou para consultas refe-
rentes às al_!!!:'~~~es de seus carg<?s. _ ---, ----o-

3. Os órgãos integrantes do Siafi atuam em duas 
modalidades: total ou parcial. A modalidade total pro­
cessa toda a execução orçamentária e financeira na 

fOrlna padrão Siafi, incluindo o uso do Plano de Contas 
da União~ que encerra todo o processo de contabi­
lização do órgão qu~ atua nesta e. Amodalid<:!de parcial 
obrigã os órgãos que atua nesta incorpora-rem. seus ba­
lancetes mensais no Siafi, para efeifo de Consolidação 
da execução orçamentária e· rmanc~íra e_ 'publicação 
do Balanço_Geral da União. Para a administraçãO dire­
ta, a utilização na modalidade total é obrigatOria, sendo 
que a admini~tração indireta deye integrar o Siafi pelo 
menos na forma parcial, sendo-lhe facultada também 
a possibil_idade de utilização total. 

4. Integram o universp Siafi a Presidência, çia Re­
pública, n~--m.odalidade total, com 34 órgãos,395 Uni­
dades Gestoras e 130 usuários cadastrados; o Congresso 
Nacional, na moda1idade parcial, sendo que o Senado 
Fedeal possui 3 uflidades d~storas _e 25 usuários cadas­
trados e a Câmara dos Deputados, 2 Unidades Gestoras 
e 19 usuários credenciados. 

5~ O_ scffl~ao Federal a cessa o Siafi via ínterco- -
ne-xão da rede àp Prodasen com a rede Siafi, Sendo 
que, fisicamente, todos os terminais da rede Prodasen 
podem acessar o Siafi. Contudo, paTa a efetivação deste 
acesso, ~ neces~ária a formalização do pedido do cre­
denciamento de usuários ao Departamento do Tesouro 
Nacional, que analisa o pedido e define o nível de 
acesso neceSsário às atíibuiçóes destes usuários. 

6. -Por estes critérios, o pedido do Senador 
Eduardo Suplicy, formalizado pelo ofício n' 34/91 do 
Senado Federal (em anexo), foi deferido, sendo a ele 
atribuído o nível de acesso 9, perfil Gerencial, neces­
sários ao cumprimento de suas atribuições parlamen-
tares. -

7. É possível concluir, portanto, que a definição 
--~os usuários que devam aces-sar o Siafi --é de compe­
tência dos órgãos, em função de sua atividade e/ou 
necessidade de entrada de dados e consultas (a exemplo 
das Ciset, TCU, Congresso Nacional). O Departamen­
to de Tesouro Nacional_ vem atuando a todas as deman­
d3:s, não ç?"_istind{i~ne.n.lluma Ii1,11íiação quanto ao quan­
titativo de terras que possam acessar sistema ficando 
a cargo d_o UTN a definição dó níver cte ·acesso ao 
mesmo, o qual deve ser compatível com o nível de 
atrib~ições do requerente. 

A consideração de V. S• - .Rainer Weiprecht, 
Cooidenador-Geral de Sistemas e MétOdos: 

Sr: Presidente,_ o acesso_ que está sendo permitido ao 
Congresso Nacional, ao Senado Federal, não é o nível 9-
--\uditor, que deveria ser aquele ao qual nós deveríamos ter 
acesso, e acesso irrestrito, tan~o_ao nível sintético quanto analí­
tico,-destlna_do aos operadores pertencentes aos-quadros de 
contr9les externo e interno _com atribuiç(,)es de controle e 
auditoria. - - - - - -

Quem é que~ pelo art. 49, inciso X, tem a função de 
fiscaliza~ o Executivo? Está aqui: · 

"Atribuiçõ~-do Congressº_Nacional. É da compe­
tência exclusiva c:!_o Çon_grC;ss.o Nacional: inciso X -
fiscalizar e controlar diretamente ou por qualquer de 
suas Casas os atos do Poder Executivo, incluídos os 

_ da administração indireta." 

o art. 70 é ainda ·mais explícito:-

" Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, or­
- çamentária, operacional e patrimonial da União e das 
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entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas,--sera eXácida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 
e pelo sistema de controle interno de cada Poder." 

O art. 71 diz: 

"Art. 71. O controle externo, a cargo do ConM 
gresso Nacional, será exercido com o auxílio-do Tribu­
nal de Contas da União ao qual compete:". 

Portanto, ao Congresso_ Nacional deve ser garantido, Sr. 
Presidente, o nível de acesso irrestrito, se é que o Presidente 
da República deseja mesmo que haja glasnost, que haja trans­
parência neste País. 

GOstãria-de ressaltar um exemplo que é posSfvél se conhe­
cer, quando se tem acesso completo ao Siafi. Hoje, bem como 
a cada_ dia, estarei analisando despesas de órgãos da adminiS­
tração do Governo Federal, para mostrar como tem sido_ come­
tidos _abusos que não se coadunam com o discurSQ ~o Presi­
dente Fernando Collor, enquanto candidato à PrC-$idéncia d~ 
República. 

Vamos aqui analisar alguns gastos efetuados pela Direto­
ria-Geral da Administni:Ção d_a_Presidência da República, por­
tanto, no âmbito do Palácio do Planalto. ---­

Por e~emplo foram adquiridos: 
1. Tecidos de Luxo: 

!. !. Seda Natural.. ............................. 4.880 metros 

Jacquard ............... , .................. - ........... 860m.etros 

Cashemere ...... , ...........•.. , ..... -.•.•....... ,. . . . . 100 _metros 

Patchwork ....... "'"...... .. ... .... ........ ....•.••..• !50 metros 

1.2. Fornecedor:_ Beral_din Tecidos Ltda. 
1.3. Valor: Cr$ 116.799.130,00, isto eqúiVale a 2.780 

salário"s míflinios. 
1.4. Comprovantes: empenhos 91NE00715 

91NE0!675 
91NE01945 
91NE02114 
91NE02202 

1.5. Conlentáfio: A aquisição foi efetuada através d_e 
dispensa de licitação, baseada no artigo 23, inciso I, do Dec~e­
to-Lei n• 2300. Este artigo reza que a licitação é dispensável 
no caso do_fomecedor ou fabricante ser exclusivo. P~s. infor­
mações conseguidas, isto não se aplica ao presenté caso, pois 
os produtos comprados, por exemplo, a seda natural tem um 
sem-número de fornecedores (atacadistas) espalhados pelo 
País. além de váriCfs-fabricantes. 

Para se ter u~a idéia ·mais precisa do volume de seda 
adquirido (4.880 metros), esta quantidade é stificTeilte para 
cobrir o :-alçadão da praia de Copacabana, do Leme ao Posto 
6._ Também conseguiríamos percorrer as duas pistas da Ave­
nida Paulista com tanta seda assim. 

Outro ponto questionável é o preço da seda: em média, 
Cr$ 28.000;00 o metro·. Cotações realizadas, hoje, dia 02!09191, 
no comércio atacadista da Rua 25 de Março. em São Paulo, 
informam que o tafetã-- de seda pura está cotado a Cr$ 
12.800,00, o metro, para·pagamc.h'ito ein 30 dias. 

21. Álvaro de Oliveira Uma ..................... .. 
Cr$ 

31.778.000,00 
31.170.749,00 
21.98!.5!18,00 
13.731.557,00 
27.905.663,00 

--- --José Maria Fernandes de Amorim .... . 
Júlio César de Oliveira Lopes ··----
Paulo J osernar Tarnowski .................... . 

Danilo Venturi ······-·-·-·················-····-
Roberto Furlan Ardensky ··················- 9.40421.5,00 

!56.490.170,00 
2.4 Estas despesas, como descritas nas notas de empe­

qho, devem ser utilizadas durante as _v~agens presidenciais, 
não estando nelas iilcluídos as passagens. Elas referem-se às 
diárias com alimentação, hospedag~m e pagamentos diversos. 

2.3. É preciso deixar claro que as viagens presidenciais 
até o mês de agosto de 1991, já consumiram_ o equivalente 
a 3. 725 salários-mínimos. 

2.4 .. Comprovantes: empenhos 
· N° 91NE00325 

N° 91 NE00793 
N° 9!NEOI 078 
N" 91NE0!577 
N" 91NE0!695 
N° 9!NE01727 
N° 91NE02287 
N° 91NE00046 

. N° 91NE00047 
N° 91NEOOflO 
N° 9!NE00414 
N° 91NE00853 
N° 91 NE00926 
N° 91NE0!298 
N° 91NE01325 
N" 9!NE01341 
N" 9!NE00016 
N° 91NE00628 
N° 91NE00799 
N" 9!NE00035 
N° 9!NE00995 
N° 91NE01432 

. N" 9!NE0!939 
N° 91NE01562 
N" 91 NE00057 
N" 91 NE00501 
N" 91 NE00506 
N° 91 NE00781 
N° 9!NE00826 

. N° 91NE01364 
N° 91NE0!848 . 

. - N° 91NE02063 
N" 91NE000!5 
N° 91NE00048 
N" 9!NE00049 
N" 91 NE00050 
N° 9!NE00051 
N" 91NE00794 
N° 91NE01164 
N° 9!NE00034 
No 9!NE00041 
N° 9!NE00377 
N° 9!NE00378 
N° 91NE00052 

Outro item: veículoS. Lembramo-nos, tod~s, que o Go­
verno Federal, no ano passado, resolveu fazer leilão público 
de veículos alegando que estava terminando com esse tipo 
de mordomias pelo Governo Federal. Que esse era um gover­
no austero e. que não mais itiã~abusar do uso de veículos, 
para dar !.exemplo. Ora, no entanto o Palácio do Planalto 
adquiriu 26 veículos, neste ano, a saber: 

3. Vefculos 

3.1. Goi/CI ........................... -8--Autolatina 
Gol/PUrgao ........................ 2. .......... Autolatina 
Fiat/Elba ..... -··--·----···-4---Fiat 
Veraneio ............... _ ............ l.. .... _._General Motors 
Diplomata..................... !l---General Motors 

TOTAL: 26 

3.2.Foi adquiiido um total de 26 vdcufos ao custo de 
Cr$137.164.720,00; tais gastos ocorreram de janeiro a agosto­
do corrente ano, representando 3.625 ·salários mínimos. 

Isso sem contar os veículos com que as diversas monta­
doras agraciaram o Presidente da República, na forma de 
comodato. 

3.3. Documentos: 91NE01269 
91NE01830 
91NE00263 
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3.4. As aquisições junto a Autolatina e General Motõrs 
foram efetuadas com dispensa de licitação. baseadas no artigo 

. 23, inciso I do Decreto-Lei n" 2.300~ Entretanto, as Compras 
-realizadas junto a Fiat foram fruto de licitação. Estes proce­
dimentos diferentes demonstram a fragilidade da justificativa 
para a não realização de licitação. Qüanto ao mérito da aquisi­
ção de 26 veículos, dos quais 11 opalas Diplomata, parece-nos 
inadequado a um governo que no ano passado promoveu_ 

. enorme campanha contra a utilização de carrÇ)s oficiais, a 
qual culminou com a venda de grande parte de sua ~rota, 
agora esteja novamente empenhado em a~men~á-~la. E, no 
mínimo, um comportamento incoerente. Vale lcmbra,r_ gue 
a LDO, que está em vigor este ano, em seü artigo 6", __ inCisO 

.IJI, veda a aquisição-de veículos oficiais,- salvo para uso _do 

. Presidente da República. Será que o Presidente da República 
está utilizando esses 26 veículos comprados pelo Palácio? 

É algo que precisa se_r esclarecido. 
4. Objetos de decoração. 
4.1. Exemplos: 
-Par de cadeiras D. José, baianas, do século XVIII, 

em Jacarandá -valor: Cr$2.460.000,UO. -
-Cômoda de carvalho portuguesa, século XVIII, D. 

José, de linhas clássicas, bem ao gosto da época - valor: 
Cr$6.500.000,00 

-Paliteiro em prata portuguesa com contrastes de Lis­
boa, em forma animal (cabra), sobre suporte com elementos 

. no estilo D. Maria I, século XVIII- valor: Cr$362.000,00 
-Coroa do Divino com sua respectiva salva, prata regio­

nal do século XVIII, no estilo D. Maria L A Coroa com: 
i quarto imperiais, ostenta em cada lateral um péqueÍlO divino, 
:tendo altura de 31 centímetros e diâmetro de 22 centímetros. 

4.2. Fornecedores/comprovantes: 
-Resplendor - Antigüidades e Artes Ltda., nota de 

. empenho n• 9!NE02155, valor: Cr$ 3.900,00(},00 . . . 
· - Antiquariart Comércio de Antigüidades.. Ltda., nota 
de empenho n• 91NE02!56, valor: Cr$ 2.050.000,iYif 

· -Jorge Luiz de Araújo Sampaio ~ Antigüid3des, nota 
:de empenho n• 91NE02056, valor: Cr$4.858.500,00 

- Enderson Antiqüários Ltda., nota de empenho n9 

. 91NE02039, valor: Cr$19.260.000,00 ·. · 
-Luiz Fernando Kehl - Antigüida~e~, -~ota_.~e e.mp~-

'nho n• 91NE2057, valor: Cr$3.732.000,00 · ·· 
E, assim por diante, perfazendo, de janeiro a: ~gosto de 

,1991, o total deCr$73.159.500,00, equi~alentesa 1.741 salários 
,mínimos. - :- -- -- -- -·- -- -

4.3. Todas as aquisições foram efetuãdis--c_orrl disPensa 
de licitação baseadas no artigo 23, inciso I, do Decreto-Lei 
'n' 2.300. Também aqui a LDO foi desrespeitada, pois existe 
·expressa proibição para a compra -de móveis e objetos de 
1decoração. -

5. Gêneros alimentícios: . 
5.1. Toneladas de peixes, carnes e frutas foram adqui­

'ridas ou tiveram seu fornecimento contratado, destacando-se, 
'dentre elas, o empenho N• 91NE01369, que trata do forneci­
•mento de camarão-rosa, sem cabeça, sete barbas, para o perío­
,do de 1" de julho a 31 de dezembro de 1991, no valor de 
,,Cr$2.000.000,00 (preço de maio de 1991), cuja contratada 
.é '"A Casa do Camarão Distribuidora de Pescados e Frutos 
·do Mar Ltda." 

5.2. Comentários: enquanto o trabalhadõr não ganha o 
•suficiente para comprar arroz e feijão, a Presidência da Repú­
blica adquire o equiValente a aproximadamente 90 salários 
míniriios só de camarão. 

6. Despesas secretas: 
6.L FernandoAzcvedoeSilva ....... .. 
Cláudio Vieira ............................... ,(~P'fGõij~ijJ~' 

6.2. Empenhos n'' 91NE00039, 91NE00265, 91NE00401, 
91NE00730, 91NE01015, 91NE01738, 91NE01978, 
91NE00040, 91NE00264, 91NE00676, os quais perfazem o 
total de Cr$ 13.600.000,00, equivalentes a 323 salários míni­
mos. 

6.3. Comentários: quando do anúncio de que a SAE Se­
cretaria de Assuntos_ Estratégicos- estaria utilizando de des­
pesas de caráter secreto, o Presidente da República ordenou 
que fossem dados os esclarecimentos necessários sobre a desti­
nação dos recursos, pelo Secretário Pedro Paulo Ramos. Agq­
ra que sabemos que a própria Presidência da República utili­
za-se do mesmo expediente, que atitude o Sr. Fernando Collor 
tomará? . _ 

O Senhor Fernando Coilor de Mello lastreou toda a sua 
campanha à Presidência da República na luta contra os mara­
jás. seu discurso pregava a extinção do que_ ele, Fernando 
Collor, classificava de "praga nacional". Entretanto,_ para nos­
w espanto, a Presidência da República utilizou recursos equi­
valentes a 12.284 salários mínimos para a aquisição de supér­
fluos, como antigüidades e tecidos de luxo, além de infringir 
aLDO-Lei de Diretrizes OrÇamentárias, comprando veícu­
los novos para o Palácio do Planalto. Es~a aquisição é ainda 
mais intrigãnte, já que o governo com grande alarde recolheu 
e-disse ter leiloado todos os carros oficiais, cortando iilclusive 
os ônibus que transportavam os funcionários mais humildes 
para o trabalho. Hoje, muitos destes servidores têm de andar 
centenas de metros da rodoviária até seus ministérios. Entre­
r:pel}t~s, a Presidência continua adquirindo novos_ Opalas . 

Cabe também fazermos uma ressalva sobre a reportagem 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo, de 1' de setembr.o 
de )991, à página 4 do 1• caderno, onde é narrado que o 
Sr. Claudio Hu_mberto_recebeu uma procuração do Sr. Cleto 
Falcão, dando-lhe. amplos e totais poderes para dispor, como 
desejar, de uma chácara localizada no Lago Sul, cujo valor 
de mercado é de 640 mil dólares, o que equivale à quantia 
considerável em cruzeiros. Procuração desse tipo, normal­
mente só se_ dá a pessoas muito próximas, como esposa ou 
irmão. Esse é um caso que merece, evidentemente, total escla­
recimento. Esperamos que o Presidente da República, que 
declarou em entrevista durante o seu cooper de sábado último, 
ter tido a preocupação de mandar apurar todos os indícios 
de irregularidades em seu Governo-, que- realmente o faça 
cuídadqsarnente porque, desta maneira, estaremos caminhan-
do para algo extremamente grave. .. 
--- Ainda nestes dias, revistas como a Veja e a lstoE coloca­
ram, mais desnudamente, os fatos que o Jornal do Brasil 
haVia publicado durante a semana passada. Mo_s~~~ra!!_l, co1_11 
detalhes! os problemas gravíssimOs, exemplos de má condução 
dos recursos públicos na Legião Brasileira de Assistência. 
A administração da LBA neste ano e meio leva-nos a uma 

·reflexão: se é O caso de mantermos essa entidade, reformulá-la 
inteiramente, ou mesmo fechá-la. Por que..gastar. um bilhão 
de dólares ao ano; empregar 9.400 pessoas }Yara realizar aquilo 
_que está significando em especial, o enriquecimento de pessoas 
_lig~das a quem estava à "testa" da LBA? Procedimento que 
não podemos admitir. 

Sr. Presidente, tendo em vista as informações, venho 
apresentar à Mesa o seguinte requerimento: 
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 

Requeiro, nos tâmos do artigo 50,§ 1"', da ConstituiÇão 
Federal e artigo 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
ao Senhor Secretário Geral da Presidência da República, se­
jam prestadas as seguintes informações: 

1. Envio de todas as notas de empenho detalhadas, emiti­
das pelas unidades gestoras listadas no anexo, -no período 
de 15 de março de 1990 a 31 de agosto de 1991. 

2. Onde foram utilizadas as aquisições-- ·constãii res -dos 
empenhos da unidade gestora n"' 110.001-Diretorfa Geral de 
Administração, n'' 91NE00715, 91NE01675, 91NE01975, 
91NE02114 e 91NE02202, referentes a mais de 6.000 metros 
de tecidos, incluindo 4.880 metros de seda? 

3. As aquisições de te-cidos foram efetuadas sendo· dis­
. pensada a necessária licitação com base no artigo 23, inciso 
I, do Decreto-Lei no? 2.300. Este artigo refere-se a fabricante 
ou fornecedor exclusivo, vedada a preferência de marca. As­
sim sendo, solicitamos os documentos que comprovam a exclu­
sividade dos fornecedores. 

Na 91NE00325 
Na 91NE00793 
Na 9!NE01078 
Na 91NE0!577 
N° 91NE01695 
Na 91NE01727 
N" 91NE02287 
Na 91NE00046 
N" 91NE00047 
Na 91NE00110 
N" 91NE00414 
N" 91NE00853 
N" 91NE00926. 
N" 91NE01298 
Na 91NE01325 
N° 91NE01341 
N° 91NE000!6 
Na 91NE00628 
Na 91NE00799 
N" 91NE00035 
N" 91NE00995 . 
Na 91NE01432 

N" 91NE01939 
N" 91NE01562 
N" 91NE00057 
N" 91NE00501 
N" 91NE00506 
Na 91NE00781 
Na 91NE00826 
N° 91NE01364 
Na 91NE01848 
Na 91NE02063 
Na 91 NB00015 
N° 91NE00048 
Na 91 NE00049 
Na 91NE00050 
Na 21NE00051 
Na 91NE00794 
Na 91NE01164 . 
N" 91NE00034 
N" 91NE00041 
Na 91NE00377 
N" 91NE00378 
N" 91NE00052 

Todos relativos a suprimentos de fundos para atender 
despesas com viagem presidencial, aplicação no território na­
cional. 

5, Em relação aos empenhos n'' 91NE01269, 
91NE01830, 91NE00263, referentes a aquisição de veículos, 
solicito: 

5.1. Por que foi realizada licitação para aquisição dos 
bens relacionados no empenho n~ 91NE01830, para Fiat aUto­
móvel S.A., enquanto para as aquisições de veículos pelos 
empenhos n'' 91NE01269 e 91NE00263' junto à Autolatina 
Brasil S. A. e a Gene.ral Motors do Brasil Ltda, foram efetua­
das com dispensas de licitação? -

5.2. Tendo em vista que a referida lei, em seu artigo 
6"', inciso III veda tais aquisições, solicitamos os documentos 
comprobatórios da não transgressão da Lei n' 8074/91-LDO. 

5.3. A lista das placas dos veículos adquiridos pelos em­
penhos acima relacionados, para saber se estão utilizando 
placa oficial ou de natureza privada. 

6. Com referência aos empenhos n~s 91NEOOQ3_9, 
91NE00265, 91NE00401, 91NE00730, 91NE01015, 

91NE01738 e 9!NE01978, todos nommais ao Sr. Fe.rnando 
Azevedo e Silva, e os empenhos n'' 91NE00040, 91NE00264 
e 91NE00676, em nome de Cláudio Francisc·o Vieira, sendo 
todos eles destinados a atender o suprimento de fundos para 
despesas de caráter secreto ou reservado, com aplicação no 
território nacional, solicitamos os documentos da prestação 
de contas dos referidos empenhos. 

Justificação 

A presente solicitação de informações prende-se ao fato 
de ter sido enviado para- análise e aprovação pelo Congresso 
N3ciori3l, relatório elaborado pelo Ministro Homero Santos 
sobre as contas do Presidente da República. O referido relató­
rio aponta, dentre outros problemas, o fato de que 9_8,6% 
das aquisições de bens e serviços terem sido efetuadas com 
dispensa de licitação. O elevado volume de recursos gastos 
dessa forma _causou-me mais estranheza levando-se em consi­
deração que a LO O-Lei de Diretrize·s -Orçamentárias veda 
aquisições de tecidos de luxo, peças para mobiliário, veículos, 
etc. 

Como é do conhecimento desta Casa do Parlamento. 
~:>-Departamento do Tesouro-NaciOnal restringiu o iici:s.so do 
Cohgfessa Nacional às informações contidis no Siafi. 

Foram definidos dois tipos- de perfis para o nível 9: um 
para auditores, tendo acesso aos dados analíticos e outro o 
perfil gerencial, restrito a dados consolidados ao nível do Orça­
mento Geral da União. Assim serido, a única forma de anali­
sãimos as contas do GovernO de maneira consciente é através 
do detalhamento d.os empenhos que estainos solicitaD.do. 

.. Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
Eduardo Matarazzo Si.iplicV. -
___ .· ___ Obviamente que a justificação para iSsO é condizerite com 
á$ palavx:as de quem tem dito que tudo·que é indício de irregu­
laridade tem de ser apurado. 

_ ·--Sr. Presidente, diante dessa informação que me foi envia­
-da pelo Sr. Roberto Figueiredo Guimarães, encaminho este 
requerimento à Presidência do Senado Federal, SOlicitando 
sejam·enviados esforços juntO à prõpfiã Presidência da Repú­
blica para que não fique o COng!es~O :NãC"iõriiil~ não fique 
o S_enado Federal guindado à con.diÇão. d~ inferioridade em 
relação ao Tribunal de Contas da.União. Po~que, Sr. Presi­
·dente, se o Tribunal de Contas da União é órgão, auxiliar 
do Congresso Nacional, os seus auditores não podem obter 
infoqnação m~is detalha.da do q~e aquela que compete e deve 
ser garantida ao titular detentor da prerrogativa cànstitucional 
de fi:scaliz~r o Executivo, ou seja, ao Senado Feâàal e à 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento de V. E~ será submetido aó exame da Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC Pronuncia o 
seguinte discurso~) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma grave ameaça está se materializando sobre os trabalha­
dores das regiões menos desenvolvidas do País. 

Não bastassem o abandono, o descaso, o esquecimento, 
o desinteresse e o desrespeito com que os Estados distantes 
e pobres são_tratados pelos poderosos da Federação, não bas-­
tass~ a fal(a çie m~didas çoncretas para reduzir as d!sparidades, 
trama-se, agora; até mesmo a revogação de conqUistas funda­
mentalmente voltadas para a sobrevivência dign~ de suas po­
pulações. 
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Venho acompanhado, com crescente inquietação e mal~ 
contida indignação, os noticiários vinculados à aprovação, pelo 
COngresso Nacional, da política salarial e dos novos patamares 
do chamado salário mínimo - salário que deveria ser realM 
mente o mínimo netessâriõ--à SObrevivência dos trabalhadores 
e à criação de seus filh:os com dignidade e perspectivas de 
um futuro melhor. 

A situação dos_Estados_e dos trabalhadores das grandes 
regiões desenvolvidas está merecendo o centr~ __ 4as diSClJSSÕes, 
sendo que, em suas bordas, encontramos freqüentemente alu­
sões cheias de preconceitos contra os brasileiros menos privile­
giado~ .. 

E hora de falar com franqueza, denunciando as propostas 
que circulam insistentemente nos bastidores do Governo e 
de suas lideranças, sobre a diferenciação do salário mínimo, 
a regionalização eliminada pelos constituintes de 1988, a revo­
gação pura e simples ou uma r~lcs manobra tecnocrática que 
tornasse inócuo o mandamento do -.artigo 7o, inCiso IV, da 
ConS-tituiÇão, que pi'eVé''S3Iário mínimo, fixado em lei, nacio­
nalmente unificado". 

Essa redação não é gratuita -ao contrário, resulta de 
uma longa e árdua luta, dos representantes do Acre e de 
seus irmãos igiiã.lmente pobres, que conseguiram reformar 
os dispositivos vigentes nas ConstitUIÇões anteriores, desde 
1946 até as Emendas editadas pelos regimes autorifários, que 
falavam em "salário mínimo capaz de satisfazer, coilforme • 
as condições de cada região! as n_ecessidades nor_t_11ais do traba­
lhar e de sua família''. 

Partia-se do_ falacioso pressuposto de que, nas regiões 
mais pobres, o custo de vida seria mais barato e as necessidades 
vitais seriam ·menos- OneroSas; acreditava-se, talvez, que um 
acreano ou um piauiense poderiam dispensar alimentos e direi­
tos sociais indispensáveis ao paulista, ao carioca, ao mineiro 
e ao gaúcho; a caréncia alimentar e a falta _de escolas seriam 
menos danosas no Brasil miserável que no Brasil desenvolvido 
e promissor. 

Criou-se, com essa mentalidade, o gigantesco e trágico 
fenômeno da migração descontrolada para os centros metro~ 
politanos desenvolvidos, hoje massacrados pela miséria, pelo 
favelamento, pela mendicância, pela violência desmedida e 

·incontrolável. Criou-se, ãcirlla -de -tUdo, a CciiiSciência prática 
de que apenas fugindo para o Centro-Sul é posSível SobreviVer; 
fora dos caminhões de retirantes não há salvação; permanecer 
em sua terra natal é acorrentar-se à miséria e ao subdesen­
volvimento. 

Essa mentalidade malsã foi varrida da Constituição em 
1988, quando o povo elegeu os redatores da Carta destinada 
a sepultar o- arbítrio e seus rejeitas, aquilo que Tan-credo 
Neves chamava de "entulho do autoritarismo". 

Pois hoje, em meio áp rii3iot arrocho salarial de nossa 
História, procura-se vender a idéia iníqua da volta do salário 
mínimo regionalizado, alegando-se, inClusive, temores dos 
Governo-s- estaduais quanto à sua capacidade para o paga­
mento de salários. 

Perdoem-me a sinceridade, mas ninguém conhece melhor 
do que eu a realidade dos Estados pobres. Como representante 
do povo acreano na Assembléia Legislativa, na Câmara dos 
Deputados e hoje como- Senador da República, te~ho uma 
vida inteira dedicada à sua causa; como Governador, procurei 
superar as imensas -dificuldades decorrentes da falta de recur­
sos e de sensibilidade com que seus problemas ~ão tratados 
pelo poder central e pelos políticos de outras regiões. 

Jamais, entretanto, permiti cjuãlquer insinuação ou tenta­
tiva de menosprezar, moral ou materialmente, meus coesta­
duanos. Sei, por experiência própria~ que o custo de vida 
em regiões distantes é mais caro que nas capitais, as difícul­
dades de transporte e de abastecimento levam os preços a 
níveis insuportáveis -e agravai esses problemas com a fixação 
de patamares salariais inferiores é' sem qualquer dúvida, uma 
perversidade e mais uma odiosa discriminação confra suas 
vítimas. · 

Alega-se que os próprios Governadores estariam empe­
nhados na fixação de menores índices salariais, nos Estados 
m~is pobres, ante a impossibilidade de pagar as respectivas 
folhas mensais com base nos valores aprovados pelo Congresso 
Nacional, de 42 mil cruzeiros-atribui-se ao Líder do Governo 
na Câmara, Deputado Ricardo Fiúza, o argumento de que 
"não se pode comparar o Piauí com São Paulo", ou seja, 
não se pode comparar um piauiense com um paulista. Corno 
se ambós não fossem, acima de tudo, brasileiros! 

Que Federação é essa, Sr. Presidente? 
Que União Federativa é essa, Srs. "Sena-dores'! 
Estarão pretendendo revogar, também, o art. 19 da Cons­

tituição, que proíbe "criar distinções entre -brasileiros?" 
Ou será seguida a receita de um digno peputado, do 

PFL da Bahia, que propõe "um teto mais baixo para o salário 
mínimo e abonos diferenciados por região?" Quem informa 
é a competente e consagrada colunista de_ O Globo, Tereza 
Cruvinel, acrescentando que essa fórmula - abonos em vez 
de aumentos- seria o caminho para "burlar a ConstituiçãO, 
que determina a existência de um único valor de_ salário míni­
mo no País". 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ lJDl aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR ...:... Com multa honra,~ nobre 
Senador Magno Bacelar. 

o Sr. Magno Bacelar- Nobre senadOr N3b0r Júnior, 
ouço C~ni múifa ate&~.ção o_discurso de V. EX", que trata de 
um d<?s_assuntoS maiS sé-rios nes_te País, que é a ~emuneração 
de:> tra!Jªl4ador. Tenho também me preocupado com a arques· 
tração, no sentido de voltarRse a diferenciar os vários salários 
Olinimos.no País, mas não acredito, nobre Senador, que o 
Congresso_ Nacional possa concordar com esse retrocesso. To­
dos nós sabemos que o salário que foi aprovado, na sexta-feira, 
não é suficiente para que um trabalhador subsista, nem no 
Rio de Janeiro, nem em São Paulo, no Maranhão, no Acre, 
no Piauí ou em qlla:tqiier lUgar do P3ís. SoHdarizo-me com 
V. Ex~, enaltecendo a grandeza e a profundidade do seu prO­
nunciamento nesta tarde, tendo a certeza, além da minha 
solidariedade, de que v. Ex~ COntãrá cOnl i c13sse"- política 
do Brasil inteiro, para que esse_fato não aconteça e para 
que n~o haja ret~ocesso nas conquistas que fem alCançado 
o trabalhador brasileiro. Muito obrigado, nobre Senador. 

_ O SR. NABOR JÚNIOR - Eu é que agradeço a V. 
Ex~ pelo oportuno aparte. 

O Ministro do Trabalho,- ão invés de se preocupar com 
a valorização salarial dos brasileiros, indistintamente, também 
engrossa o coro _dos "arrochedores". Em recente solenidade 
no Palácio do Planalto, o Sr. Rogério Magri cometeu o delito 
verbal e até mesmo criminal de pregar e acobertar a desobe­
diência, afirmando que "o novo salário mínimo não será cum­
prido nas regiões mais pobres do País - As Prefeituras do 
Norte e do Nordeste ficam entre duas escolhas: demitem os 
servidores ou simplesmente não cumprem o novo valor". Per-
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mitam-me lembrar que ambas as opções apresentadas por 
S. E~ são inconstitucionaiS, quer a demissão imotivada de 
servidores estáveis, quer o não-cumprimento, a qualquer título 
ou por·qualquer motivo, de uma lei. 

Outro assunto, no mesmo tema, também merece uma 
tomada de posição por parte dos representantes das regiões 
mais longínquas e abandonadas do País: o bem-i!Jformaso 
e correto colunista Zózimo Barroso do Amaral informou on­
tem, no Jornal do Brasil, que o Governo eS:tãria tramando 
um retrocesso também na questão dos preços dos combus­
tíveis. Diz ele: 

"pela primeira vez, a Petrobrás aumentará os com­
bustíveis em -íildices diferenciados para -determinadas 
regiões do País; o próximo reajuste-, programado para 
as pfóximas semanas, já deverá vi_r com "íri_djc_t?S que 
irão de 12% a 17%. O assuntõ está átualmente em 
estudos pelo Departamento de Abastecimento· e Preços 
do Ministério da Economia". 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NAIIOR JÚNIOR- Com muito prazer. 
O Sr. Ney Miirãohão _:_-SenadOr Nabor Júnior, estõu 

ouvindo atentamente o pronunciamento de V. Ex~, e antes 
que entre nesse segundo assunto, quero me repottar à questão 
do salário. Coincidentemente, Senador Nabor Júnior, quando 
era Deputado Federal, fui eu quem mais lutou, durante duas 
legislaturas, em 1958/62, -para unificar :o salárlo m_ínimó -no 
BrasiL V. Ex~ lembra que tínhamos três zonas salariais: a 
prime1rã., com maior salário; a segunda e a tercejra zona, 
com um menor percentual. Bati-me por isso durante oitO anos. 
Em 1962, o Presidente João Goulartassinou o DecretO n~ 
50.502,- tendo à época como Ministio~do Tra&all10 e Previ­
dência Social o-Senador Amaury de Oliveira Silva - unifi­
cando o salário em todo o-BÍ"asíCHõje, nobr~ SeÍlador_Nabor 
Júnior, penso coni:rartãmente. Devemos fazer voltar os rezo­
neamentos, não como V. Ex•, no seu pronunciamento, d~u 
a entender, citando o Ministro Antônio Rogério Magri. Seria 
considerado primeira Zl)ria, ~ que pudeSse, realmente, pagar 
um salário maior qúe· 42 mil cruzeiros. V. Ex~ sabe que os 
Estados de São Paulo e Paraná podem arcar com um salário 
de 70, 80 mil cruzeiros; não há problema algum. Mas existem 
áreas, como no Nordeste, que não podem pagar mais do que 
esse valor, nas quais 50% das prefeituras ou mais ficarão 
oneradas com o montante a ser pago. Mas há solução. Basta 
enxugar a máquina administrativa paia poder cumprir o que 
determina a lei. De acordo com o tamanho e as divisões de 
zonas neste País - rica, média e em desenvolvimento -
temos que fazer uma redimensão desse salário mínirilq sem 
nunca diminuí-lo. Penso que esse salário aprovado agora de 
42 mil cruzeiros é o mínimo. Mas há áreas, no Brasil, que 
podem pagar um salário mais alto. Portanto, sou favorável 
àquilo que me bati durante oito anos: que venham novamente 
zonas salariais de acordo com as regiões e a riqueza· de cada 
área que representa. Era o que queria dizer a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR -Agradeço a V. Ex• a colabo­
ração que empresta ao meu discurso. Gostaria também de 
aduzir o fato de que, em dois mandatos de Deputado Federal, 
sempre me empenhei no sentido da uniformização do-salário 
mínimo em todo País, cujos adversários argüíam sempre o 
argumento de que os Estados mais pobres, nas Regiões Norte 

·e Nordeste, não tinham condições de acompanhar os níveis 
.CJ!le o Governo decretava para São Paulo, Rio de Janeiro, 

Minas __ Gerais etc. Essa regionalização perdurou por muito 
tempo. A partir do momento em que se decidiu a uniformi- -
~ção do salário para todas as unidades_ d~ _Federação, não 
houve transtorno algum, ao contrá_!i~, __ estam"C:JS cºnvivendo 
com essa situação há muito ·tempo. 

Senador Ney M~ranhão, questiOna-se agOra "Se esse salá­
rki mínimo_ é ou n~o é razoáVel, é justo ou não para a classe 
trabalhadora. Veja bem V. E~. qu_~, assim como etl, vem 
de Uma região pobre, fui Governador de um Estado repleto 
de problemas econômicos e sempre, em minha administração, 
pagava um salário mínimo acima desse patamar. 

Penso que os ~stados e municípiOs devem fazer contenção 
de despesa supérflua. É disso que precisaml 

Temos Prefeitos ganhando 6, 7 milhões por 111:ês; yerea­
dores de muhicípios pequenos ganhando 1 milhã~ _e 400 mil, 
1 milhão e 800 mil ou até maís; vereadores d(! capitais, ganhan­
do 6 milhões de cruzeiros-; deputados estaduais ganhando duas 
vezes mais do que deputados federais, e assim por diante. 

-Há prefeitos viajando quase que semanalmente, gastando o 
dinheiro do erárío público! É necessário contenção de despe­
sas e austerid~de, não só no âmbito municipal, como também 
nOs planos estadual e federal, para que as prefeituras e os 
Estados possam pagar aquele salário, justamente classificado 
--como o mínimo. E veja bem V. Ex~ que esse salário, de 
42 míl cruzeiros, não dá para o trabalhador comer carne sequer 
duas -vez.es por ~~s. 

_O Sr. Ney Maranhão- C_oncotdo _com V. Ex• 
~--o~ SR. NABO R JÚNIOR - O salário mínimo deveria 

estar f hoje, em torno de 130 a 140 mil cruzeiros, se prevale­
~cessem o~ critérios instituídoS por Getúlio Vargas no decorrer 
~ao seu primeiro gov~~no. Isso sim. Deveria-estar nesse pata­
mar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) (Faz soar a cam-
painha.)~ _ _ , _ _ ~ _ ~ 

~ O SR. NABOR JUNIOR - Já vou concluir, Sr. Presi­
dente. Gostaria que V. EX' dispensasse a mim o mesmo tràta­
rnen"to quê deu ao orador que me antecedeu, que falou durante 
ttifita-nüinitos. -- · -- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V.~Ex• está 
enganado. O oradqr _que o antecedeu cumpriu exatamente 
os vinte minutos. Se V~ Ex~ quer um favor, poderei concedê-lo. 
O Regimento é quem determina-o tempo, não eu: - -

O Sr. Ney Maranhão- Pe!mite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR _::p()[s não. 

O Sr. Ney MU:ranhão - Estou d~ acordo coni- V. Ex•, 
que há de concordar çomigo que São Paulo, Paraná ou outros 
Estados ricos podein pagar um salário não de 42 mil, mas 
de 60 ou 70 mil. 

O SR, NABOR~JÚNIOR- Pois que paguem! Não há 
nenhum impedimento para isso. Qu-em quiser p·agar rriais de 
42 mil pode pagar. 

O Sr. Ney MaranhãO-:--:- Mas é por isso que sou favorável, 
novamente, à regionalização. Hoje, um salário "igual preju­
dica, inclusive, a mão-Qe-obra do Nordeste.- Sabe V. Ex~ que 
pagar 42 mil pela mão-de-obra no N ardeste e o mesmo valor 
em São Paulo prejudica inclusive a competição. Senadoi" Na· 
bor Júnior, sou favorável a que as regiões mais ricas paguem. 
E, mais ainda, saiba V. Ex~ que o custo de vida _em São 
Paulo e nessas o.utras regiões é muito mais alto. Logo, o 
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salário mínimo tem que ser mais alto. Por isso, luto para 
que volte a regionaliza-ção do salário míniino. -

O SR- NABO R JÚNIOR- No que diz respeito ao último 
argumento de V ~ .. Ex~. gostaria de informar que pelo menos 
no meu Estado o custo de vida é muíto mais alto do que 
em São Paulo. Talvez 80 a 90% dos produtos consumidos 
na região-são importados de São Paulo, sobre eles incidindo 
o frete, impostoS dE. No Acre, no Amazonas, ou em qualquer 
Estado do Norte do País, o custo de vida é muito mais alto 
do que em São Paulo, em Brasília, em- Belo Horizonte ou 
no do Rio de Janeiro. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite~me V. Ex~ um_aparR 
te, nobre Senador? 

O SR- NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, não é mais perrriitido apartear. V. 
Ex~ é o próximo-orador e está sendo prejudicado. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, outro assunto, 
no mesmo tema. também merece uma tomada de posição 
por parte dos representantes das regiões mais longínquas e 
abandonadas do País~ o bern~informado e _correto c;oh.I.ni&t_~ 
Zózimo Barroso do Amaral informou Ontem, no Jornal do 
Brasil, que o Governo estaria tramando um retr_Qces..s..<L..tam­
bém na questão dos preços dos combustíveis. Diz ele: 

"Pela primeira vez, a Petrobrás aumentará os com­
bustíveis em índices diferenciados para determinadas 
regiões do País; o próximo reajuste, prograrriado para 
as próximas semanas, já deverá vir com índices que 
irão de 12% a 17%. O assunto está atu-almente _em 
estudos pelo Departamerito de Abastecimento e Preços 
do Ministério da Economia." 

As duas _questões se completam, num único panorama 
de insensibilidade e de ignorância quanto às__ exigências míni­
mas do princípiO "federativo: de um lado. o redobrado peso 
do já cruel arrocho salarial; de outro, a volta da discriminação 
e dos ônus desiguais nos custos do transporte de carga e _de 
passageiros;- . -- ------ ------

Não se pode tratar igualmente os desiguais. 
O Brasil possui o maior espaço territorial da América 

Latina e essa grandeza tem seu preço e seus benefícios: o 
potencial econôrnico_é fabuloso, exige apenas in-ce-ntivos cons­
tantes e materialmente sólidos; em contrapartida, a presença 
dos recursos drenados de regiões ricas pa:-ra regiões menos 
privilegiadas é uma exigêricia indispensável. 

Ao invés de eternizar e consagrar fórmulas odiosas, o 
Brasil precisa acordar para a necessidade de reduzi"r as-diferen­
ças regionais. Não se trata de subsidiar a ociosidad_e; os_Esta­
dos pobres não querem esmolas - exigem, apenas, o que 
lhes é de direito elementar: o reconhecimento de suas necessi­
dades para um progresso social e econômico harmônico, com­
patível com a exigência maiO f âo fortalecimento da Federação. 

O Estado do Acre, particularmente, não precisaria de 
subsídios ou tratamento diferenciado, se suas carências ime­
diatas· fossem atendidas de fato, se os paliativOs de palanque 
foss_em substituídos por programas consistentes de desenvol-
vimento. ~ ~ - - - - - -

Abram-se estradas confiáveis e pereneS; eStàOeleçam-se 
programas sérios de investimentos em saúde, educação, habi­
tação e comunicações; fortaleçam-se as atividades econômicas 
e os recursos tradicionais da Região. -

Criem-se fontes de riqueza e pontos de progresso, _ao 
invés- de fabricar retrocessos e de espezinhar conquistas, tão 
Sofridas, das comunidades pione1ras,--pnnelpalmente as frán­
teiriças- faça-se isso e não mais se_rão necessárias henefícios 
especiais. , ·-

Em suma, reduzam-se as Qesigualdades_ e serão _exigidos 
menos favores. 

O Brasil está se aproximando, velozmente, de graves 
impasses institucionais. Nenhum deles, entretanto, é pior do 
que a falência do espírito federativo, a perda do sentido de 
unidade nacional. 

Lembrei nesta tribuna, há algumas semanas, a famosa 
e incontestável lei física de qu_e "nenhuma corrente é mais 
forte que o mais fracO de seus elos". 

Acordemos para a realidade de que a solu_ção para o 
Brasil não es_tá no enfraquecimento de_seus elos já mais precá­
rios- e sill} na nova consolidação de direitos regionais iguali­
tários, capazes_ de vap-er não apenas o entulho institucional 
citado porTancredo Ne\l~, mas também os resíduos das injus­
tiças e da opressão secolaf.'sofridas pelos brasileiros das r_egiões 
mais pobres. o.-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O S!t- MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE . .l'ionun­
cia o seguint~ :dis~urso.) --:-:Sr. Pr~~~de~tc:, Srs. S.en?do~~· 
antes quero me congratula~ com o eminente _colega Senador 
Nabor Júnior, a quem, por força regimental. não- p-u-de ·apã.r­
tear. Solidarizo-me com_Q_te,or do_prQ!J.UJJ.Ciarrtento_ de s~ Ex~ 
e_ ·s-uQscrevo _inte"ita:~ente:_;_ as ~u:as .colocaçO~~- .e!-11: d"'ej_~s_a_.de 
um salário mínimo qUe r~present(:c_i_~(njrno __ a_ç __ fligi:li~ade 
para o trabalhador brasileiro em todo o TerritóriO Nacional. 

Sr. Presiden~e e Srs. Senadore~, oJornal do Brasil de 
Ofiterrcpublica, à página 3 do seu-primeirO caderno_,_ uma maté­
ria inusitãda, da qual é de_sconfortável falar aqui em plenário, 
mas, tratando-se de divulgação feita IJc;>r um órgão da imprensa 
nacional, de grande influência, comO é o Jornal do Brasil, 
C_QlP um_~·rwrnchett;!- gfánde -e- uffia· ·matérii iofiga,- àe págí,fia 
in-teira~ _e_ que apresenta docume-ntos, Com certeZa;- precisa 
ele esçlar~cimentos da Mesa_ dO Senado Fecl.eral. _ _ 

São esses eSclarecimentos que eu ~t!nho -pedir:-nãO duvi­
dando, absolutamente, da lisura do comportamento ético_ da 
Mesa da minha Casa_ Legislativa. 

A- Mesa repres_enta todos nós, tem a nossa confiança, 
é int_eg_r_ada_ por homens dignos, de_ experiência comprovada 
na Viâa pública, fora e d_entro do Congresso Nacional, é "inte­
grada, por todos os partidos com representação no Senado 
da República, praticamente por todos aqueles que tiveram 
direito à proporcionalidade _e, no entanto, recai sobre ela 

__!I_J;P.a suspeita que eu jamais gostaria que ocorresse. Estou. 
Cóitl ~~~ __ prgr~.unciamento, defendendo a Mesa da Casa da 
qual faÇo parte, esperando que _ _os_ es.clarecimentos- surjam 
o quanto antes. 

A matéria_ do Jornal do Brasil, Sr. Presid_ente e Srs. Sena­
dores, vem sob_ o título "Pressão de Militares faz ·senado 
Violar a ConstitUição". Vejam só, vejam que-gravidade! Pri­
meiro, pressão dos militares sobre o Senado; segundo, que 
o Senado, sob pressão, teria _violado a Constituição. Quando 
o Senado violou a Constituição? 

A matéria tem uma fonte, o Vice-Líder do p_sp:S na 
Câmara dos DeputadOs, Deputado PaUlo Hartung. Por sinal, 
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gostaria de parabenizar o PSDB por sua brilhante e vitoriosa 
convenção, realizada ontem na Câmara dos Deputados. 

O Deputado Paulo Hartung é um integrante do PSDB 
-partido que tem o melhor conceito, temos a maior admi­
ração por esse partido que e representado, na-Mesa do Se!üldo, 
na pessoa do 111-Secretário, eminente_ Senador e ilustre colega, 
Dirceu Carneir9. Um -integrante desse reSpeitável partido, 

, seu Vice-Uder na Câmara, faz essa denú"ncia, qUe éSiá estam­
pada na edição de ontem do Jornal do Brasil. 

Em outras palavras, a denúllda diz que, sob pressão dos 
militares, o Senado teria violado a Constiti.IiÇio, isto __ é, íils-e­
rido matéria nova, alterado, portanto, o teoi cte matéria apro­
vada na Câmara sob a capa de emenda de redação, e remetido 
diretamente ao Presidente da República pãra a sanção. 

A denúncia do Deputado Paulo Hartung se torna mais 
grave quando é corroborada por um assessor do senado, cujas 
palavras são citadas entre aspas na matéria, m-as não __ cita 
o nome desse assessor do Senado. E ainda mais, a matéria 
é reforçada com declarações de outro Deputado, que é apre­
sentado como representante dos militares na Câmara, o-Depu­
tado Jai,r Bolsonaro. Segundo S. E~ a pr~s~-~~ foi_ju~ta: pOfque 
muitos generais eram viúvos, tinham fílhas solteiras e _estavam 
pagando pensão visando dar-lhes segurança financeira- no caso 
de sua morte e, realmente, tiveram, nessa noya lei de pensão 

·dos militares, a supressão de um d!~positiVo -qU:é--era tradicio­
nal, isto é, a garanHã-de j)CrisãO às filhas solteiras. A Câmara 
retirou essa garantia c o Senado a fez 1-etornar, violando, 
segundo o Deputado Paulo Hartung, a CóTIStituíçãO~ Iião en­
viando a matéria à Câmara dos Deputados e mandando-a 
imediatamente à sanção. -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE: LAVOR- Concedo a V. Éx; 
o aparte, antes de fazer o meu apelo final sobre essa questão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Semidor Mansueto de Lavor, 
depois também gostaria que me fosse concedido·um aparte. _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - V. Ex• terá o aparte 
logo depois do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, fui o felator dessa inatéria e, como tal, desco­
nheço inteiramente qualquer pressão militar. Não conversei 
com nenhuma pessoa detentora de patente militar. As pessoas 
com as quais troquefidéias sobre a matéria forani o Líder 
do Governo no Senado, Senado~ Marco Maciel, OUTrOs sena­
dores, cujos nomes não me rcdordo agor~~ e __ Q Pr~sidente ... 
da Casa, Senador MaurO BeD.evides. TrocamOS icllias sobre 
aquilo que seria um equívoco redacional, porque; nã. vcfdade, 
o princípiO do Direito Administrativo -que contemplá" essas 
pensões vem atravessando décadas e revoluções, vem atraves­
sando crises e situações de bonança ou Situações de gravidade 
no País, dentro de uma natureza completa,.em que são incluí­
das as filhas solteiras dos militares. Seria uma violência tão 
grande essa supressãn, que se verificou Que foi i.fiTfnlêr(,-enga­
no redacional. A supressão da palavra "relativa" às filhas 
solteiras dos militares. A ausência de uma ·o·u-duas palavras, 
mas que, na verdade, mantêm intacto o institútá; --tal côrriO 
vem atravessando os anos, perfázendo, inclusive, um direito 
adquirido. Pelo menos dos que são militares-até o presente 
momento, um direitO notoriamente a-dquirido, uma situação 
jurídica definida. Como rela-tor da -ma teria, devo dizer a V. 
Ex~ que é mentira. É mentira do Deputado, é mentira do 

ornai, é _urna mentira total. Inclusive porque eu não sou Sena­
dor de rC:ceber pressõc;:s_. Sou um Senador de conversar, sou 
uni Senador de trocar idéias, sõü um Senador de ouvir e 
de dizer para que ouçam, mas não de sofrer pressões militares; 
com pressão militar não teria feito essa emenda constitucional. 
Agora, se é emef14~ de redação ou se é emenda d~ mérito,_ 
venham os técnicos discutir, e eu estarei nesta discussão. Ga­
raiitO a V. Ex~ que· âqúi não há inocentes: há pessoas que 
compreendem muito bem as palavras regimentais da Casa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, o aparte de V. Ex~ por si só já ·vale a minha 
inte_rvenção. 

P.ens_ei muito arttés de fazer essa intervenção hoje, porque 
não costumo tratar de matérias que enVolvem a Mesa, a credi­
bilídade de colegas em plenário; mas, tratando-se de matéria 
estampada em toda uma página de um jornal de circulação 
nacional, como é o Jornal do Brasil, sob um título deste -
"Pressão de militares faz Senado violar a Constituição" -
era preciso que, de público, no plenário, num ambiente o 
mais amplo possível, houvesse um pronunciamento incfsivo 
como V. Ex• faz, ileste moni~nto, cOmo relator da matéria: 

____ Eu não tenh_o absolutamerite dúvida de que a verdade 
está nas palavras de V. Ex•, o relator, cujo testemunho de 
homem público, de retidão parlamentar, presenciamos aqui 
todos os dias. Então, não ternos mais o que aditar ao aparte 
de V. Ex• 

A-matéria envolvf?, por exemplo, o Presidente da Casa, 
Senador Mauro Benevídes, um homem de tradição, de expe­
riência, que realmente procura zelar o mais possível pelo nome 
da ínstíttiiçãO SeJ!ado._ Não podemos acreditar que o Senador 
Ma'uro seTievides, por causa de uma pressão vinda de fora, 
seja de quem for, tenha cedido e aceitado violar a Constituição-­
Federal. 

A matéria envolve o nome honrado, respeitadíssimo, do 
Senador Alexandre Costa. Eu jama1s pod_eria, nem de longe 
supor, nem admitir, que o Senador, na sua experiência, fosse 
violar Ou embutir texto ou emenda, que violasse o texto consti~ 
tuciohal. Não estamos fazendo qualquer insinuação de que 
admitünos a m"atéda conio estfcOlocada. o que queremos, 
exatament~. é que eta seja, alto e em bom som, aqui neste 
Plenário, desmentida, para que essa instituiçãO não Seja, mais 
r,miá Vez~- manchada, por força de versões indevidas, na grande 
imprensa do Pafs. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Perniite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR.,-- Gostaria de conceder 
o aparte, pela ordem em que o pederiam, ao Senador Jutahy 
Magalhães e, logo depois, concedê-lo-ei ao Senador Josaphat 
Marinho e a V. Ex' - a quem citei anteriàrm-fm.te como 
integrante da Mesa- representando o PSDB, Partido a que 
pertence o Deputado Paulo Hartung, sem, contudo, conde­
ná-lo. Não estou, absolutamente, julgando-o. Cada um é res­
pOnsável pelos seus atos. O Deputado Paulo Hartung achou 
por bem, dentro da sua responsabilidade, fazer uma denúncia, 
a nível nacional, no Jornal do Brasil. Não estou a fazer nenhum 
julgamento a S. Ex~, cujo trabalho respeitamos. Foi dos mais 

-atiVós integrantes da Comissão que-discUtiu a política salarial, 
em nome do PSDB, na Câmara. Então, não há nenhuma 
reprimenda ou reparo à posição do nobre Dcputado_..Apenas 
digo que é preciso· re-sponder a essa matéria, porque _envolve 
o nome da instituição Senado, de uma maneira que não pode 
ficar sem resposta. 
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O Sr. Jutahy -Magalhães -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Concedo o aparte 
ao nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador Mansueto 
de Lavor, agradeço a oportunidade que V. Ex• me concede. 
Acredito que essa questão é muito mais ampla do que a que 
está situada na reportagem do Jornal do BrasU de _ontem. 
O erro tem sido o fato de sermos chamados a votar, em 
regime de urgência urgentís~im~, matérias qu~ vêm qa_qmara 
dos Deputados, de última hora. Nesses casos, temos que apro­
var a matéría sem emenda alguma, porque-, caso haja alguma 
alteração no mérito da matéria, a mesma tem que retornar 
à Câmara dos Deputados. E tal hipótese invi3biliza a apro­
vação imediata do projeto. Esse tipO-de pressão, temos rece­
bido a cada instante. Na última semana, quando da apreciação 
do projeto de polítia salarial, sofremos pressão no sentido 
de não emendarmos nada; para o assunto não retornar à Câ­
mara, e não ultrapassar o dia da formação de folha de paga­
mento; uma série de informações semelhantes à da queStão 

. salarial, que foi abordada no Jornal do Brasil. 

. TiVe oportuilidade na quinta-feira- qUando o Presidente 
·da sessão e da Casa, Senador Mauro Benevides, chamou o 
Plenário para decidir _a respeito -de uma emenda de redaç_ão 

. - de manifestar-me contrariamenté à mesma, eilteitdendo 
que estávamos iriCOrrendo nesse equíVOCo de fazer várias 
emendas de redação. É uma questão do ponto de vista pessoal, 

. que pode ou não ser a-ceita, como não foi aCeit_~-_p_ela_ totalidade 
·da Casa, pois só teve ó meü voto; mã.S 'é Uma qúestào pessoal. 
·O Presidente deu a resposta, de certa maneira irônica -
.dei muita risada na hora -quando S. Ex~ disse, cito aqui, 
, as suas palavras, pois pedi as notas taquigráficas: fiêá a adVer­
tência do nobre Senador Jutahy Magalhães, para que as Mesas 
subseqüentes não procedam como a atual". No domingo, de­
parei Com essa reportagem, e vi que aSsim- nâó de"Ve-ria proce­
der a Mesa atual, e não as subseqüentes. Deveríamos ter 
o cuidado necessário, porque- tenho um ponto ae -vista de 
que emenda de redação, quando modifica substantivamente 
a questão ou a interpretação daquilo que está redigido, não 
é mais emenda de redação. E, na discussão daquela matéria, 
o próprio Relator teria mostrado que a mudança da expressão· 
modificaria o sentido da frase~ No meu ponto de vista -
e digo sempre, no meu ponto de vista pessoal, e não no da 
Casa - entendo que não poderia ser considerada emenda 
de redação-:- Mas o Senador que veio agora da África do Sul, 
o Senador Cid Saboia de Carvalho, está pronto, como qual­
quer outro Senador e eu próprio, a discutir tecnicamente essa 
questão. Agora não é possível aceitar-se a afirmação de que 

. está _Q Senado a descumprir propositadamente a -Coristítu1Ç-ão 
o que está fazendo. 

O Sr. Cid Sabola de Carvalho (Fora do microfone) -
O DireitO é pOlêmico! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nós estamos aqui sob pressão, 
:sim, não sob pressão dos militares, sob pressão dos fatos e 
·é contra isso que temos que reagir-de imediato, não aceitando 
:mais votar matérias que cheguem para-decidirmos em menos 
de 24 horas. Vários Senadores têm falado nesse sentido, mas, 
infelizmente, até agora não re-agimos cOntra· isso. E é esse 
o tipo de pressão- que nos leva a fazer essas emendas, porque 
temos que atender à necessidade da sociedade, inclusive, que 
pressiona para que o assunto não sofra maior retardo. Então, 
essa deve ser a primeira providência, não -aceit3.imos mais 

propostas que venham da Câmara para votarmos eni 24 horas 
sem direito a emendar. ' 

_ O SR. MANSUETO DÉ LAVOR- Agradeço a V. Ex•, 
inclusive os esclarecimentos que traz e, sobretudo essa coloca­
ção q~e é importante, Senador Jutahy Magalhães, de _que 
mnguem está pretendendo que esta Casa, a sua Mesa sejam 
infalíveiS. Não, é possível haver engano, é possível que haja 
uma confusão técnica entre uma emenda meramente redacio­
nal e uma emenda de conteúdo, uma emenda que altere a 
matéria, seja supressiva, ou-aditiva; uma emenda, enfim, que, 
de .alguma man~ir~, altere. Então,"ê claro que,- nesse- casO, 
ten~ que voltar a Camara. Mas pode haver um equivoco nesse 
sentido, pode uma matéria ir à sanção presidencial com esse 
eguí':oco técnico. Mas o que está em foco não é essa questão, 
nao e de um ~quívoco, o que está em foco é um poder de 
fora que pressiOna a Casa, a Casa cede e faz aquilo que se 
chama - e que vale aqui aplicar a palavra - uma espécie 
de "m.ut~eta" ou, como dizia o Lula, "maracutaia", para que 
os obJetivos de um poder de fora sejam atingidos. Isso é 
o que não podemos admitír. Em nome do Senado, não pode­
mos absolutamente admitir. 

E a matéria do Jornal do Brasil, que estou comentando 
"O ' acrescenta: _ _ que ~ais preo_cupa o peputado Paulo Hartung 

é que o Senado é reincidente neste ato de distração ou má-fé . 
Ele próprio fá uso ti a tribuna na Câmã.ra para fazer de-núnCJaS 
semelhantes no início de março, durante a votação do Plano 
Collor !L." _ _ 

Então é claro que a qUeStão é muito grave. -Se tOra úm 
erro, unnequívoco; uma dúvida sobre se é matéria nova ou 

. não, se é emenda redacional ou se é emenda de conteúdo 
tudo bem. Errar é humano. Agora, urna acusação desse porte: 
dessa gr~vidad~, então é claro que tem que haver explicações, 
elas estao surgmdo, por isso me sintq até cont_ente. H_esitei 
muito em faZer esse pronunciamento, e o estou fazendo. em 
caráter pessoal. Não é em nome do meu Partido, é em caráter 
pessoal .. E vejo que ele está __ at~!!gín~-~- s_~_futa~~dade,_ porque 
o própno Relat,or da maténa e, com certeza, os integrantes 
da .Mesa - está aqui, para daqui a pouco apartear-me, o 
emu;tente Senador Dirceu Carneiro - irão se pronunciar no 
sentido de negar essa matéria, dizer que a matéria deve ser 
realmente repelida. 

O Senado não violou a Constituição. Muito menos- sob 
pressão de quem quer que s-eja. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite_-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MA.NSUETO DE LAVOR.:..._ Pois não, nobre Sena-
dor. - -

-0 Sr. Josaphat MarinhO --Nobre Senador Mansueto 
de Lavor, não vou comentar o assunto que V. Ex~ trouxe 
ao conhecimento da Casa, tenho certeza de que a Mesa dará 
esclarecimento adequaqdo à matéria. Mas o que quero é aditar 
ao pronunciamento de V. Ex~, para dar, também, ciência 
à Casa de outra noticia que saiu no ·dia 29, no principal jornal 
d_a Bahia, _o Jornal da Tarde, com o título: "Projeto pode 
criar um novo trem da alegria no Sefia<Jt?." E -se reíeria ao 
Projeto de Resolução de n9 33.- Há uma série de notícias, 
e estamos nos fixando em duas, mais recentes, as quais inega­
velmente atingem a posição do órgão na opinião pública. Es­
tou certo_ de que, quer no caso a que V. Ex• se refere, quer 
quanto a esse, a Mesa dará os esclarecimentos devidos. De 
certo não precisará sempre fazê-lo neste Plenário, pois te-m 
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a assessoria para fornecer uma nota própria à imprensa não 
permitindo a que prolifere o equívoco~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Agradeço a V. Ex• 
a propósito da nota do Jornal da Bahia, vinha eu, um dia 
desses, lendo no avião, um jormil do- Ceará - o senador 
Cid Sabóia de Carvalho deve saber qual é o jornal -e numa 
daquelas colunas políticas havia Uma perguntinha: Para que 
serve o Senao Federal? Só isso. _ - -

Então, por eSsas e outras, realmente a instituiçâo·oo-meça 
a se desgastar e a perder, além do desgaste geral a que todos 
nós estamos submetidos. Então é nesse sentido o meu pronun­
ciamento para que haja os esclarecimentos de todos aqueles 
que têm autoridade para prestá-los. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite -me V. Ex~ um aparte? 

O SR: MANSUETO DE LAVOR - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Mansueto de Lavor, 
como V. Ex• sabe, é dever da Mesa elaborar a redação final 
dos projeto aprovados Desta Casa. Evidentemente que o Presi­
dente assina como Presidente e o Secretário a:S:Sína como Rela­
tor, normalmente. Nessas condições tenho assinado dezenas 
de projetos aprovados pelo PlenáriO e que são da responsa­
bilidade da Mesa elaborar a redação final e submetê-la nova­
mente ao Plenário. Esse caso específico que V.~ EX~ trOuxe 
através de notícia publicada no Jornal do Brasil, é um fato, 
como bem já definiu o senador Jutahy Magalhães, de Qeçisçto 
do Plenário não e uma decisão circunscrita à Mesa. Quem 
decidiu emendar, quem decidiu proceder à intervenção' do 
Plenário na lei que veio da Câmara foi a institUiçãO-reü"nida 
neste Plenário, e o qUe cabe à Mesã é d-ãr os procedimentos 
normais, burocráticos. Se o Plenárío decidir que élúriãeinen­
da de mérito, ele será devolvido à Câmara dos Deputados; 
se o Plenário decidir que é uma emenda de redação - e 
isso quem decidiu foi o Plenário, a -resp-eito -dessa matéria 
específica que V. Ex~ cita -ele será enviado para sanção 
presidencial, já que uma emenda de redação não volta à Casa 
de origem. De modo que, diante dessas circunstâncias, qUeria 
dizer, como membro d~ Mesa, que não- recebi pressão de 
ninguém. Deconheço esse tipo de procedimento de_ qualquer 
corporação do País, armada ou_ desarmada, civil ou militar. 
Sei que esta Casa recebe pressão de IObbies, de segmentos 
de pessoas como é da natureza contraditória do processo de­
mocrático. Mas desconheço qualquer coisa dessa natureza, 
como V. Ex~ fez referência pelo ã.itigo do jornal. Agora, estou 
inteiramente de acordo com as observações que têm feito 
aqui diversos Senadores, inclusive um dos mais freqüentes 
o Senador Jutahy Magalhães, numa determinaqa sessão que 
eu presidia, fiz referência à-maniféstação'de vários ·s·rs. ·semi­
dores quanto ao procedimento das matérias em i'egiine de 
urgência; o próprio Senador Mauro Benevides, já havia toma­
do a iriiciativa de convidar pois Ex~m5 Srs. Senadores paia 
uma reunião,- fora do Plenário, evidentemente, para tratar 
de questões políticas da atualidade, inclusive questões de pro­
cedimentos do Plenário. E uma vez que seja Oportunõ-Ofei--e.cer 
uma emenda ao Regiinento, que seja aprov-ada a·sua co;rfse­
qüente mOdificação. ·Quero dizer, como membro da Mesa, 
e como tenho assinado dezenas de matérias como Relator, 
que a Mesa não sofreu, não sofre, não aceita =inreivenÇões 
dessa natureza, aviltante para o Poder Legislativo e para esta 
Casa; de modo que quero, também, refurtar esse ·aspecto. 
A respeito de outra matéria relativa a uma resolução _a que 

o Senador Josaphat Marinho aludiu, haveremos de examiná-la 
e uma vez constatado qualquer aspecto de natureza que des­
mereça o comportamento desta Casa, também, manifesta­
remos ansiosa discordância. Entretanto, a matéria do Projeto 
de Resolução n9 33_ é uma proposta que vem subscrita, creio, 
por mais de cinqüenta Srs. Senadores, e modifica questão 
dos secretários parlamentares. Hoje, temos quatro funções 
de assessoria do Senador, que são da confiança do Senador, 
e, no nosso en!ender, também me_iucluo entre as pessoas 
que entendem deste modo, há uma certa concentração de 
salários nesses quatros cargos. Seria mais pertinente, mais 
afinado com os interesses do nosso País que, sem aumentar 
o quantitativo o valor global fosse dividido entrC; mais pessoas. 

·O Senador tem necessidade de ter representante ou secretários 
nã. suas bases parlamentares, que são de âmbito estadual e, 
portanto, bem que poderia ter algum apoio a nível de Estado 
e, esse projeto, contemplaria esse aspecto. Nos Estados Uni­
dos, os Senadores administram o orçamento do seu gabinete 
e parte desse gabinete está sediado em uma ou mais regiõeS 
dos e_stado que representa, de forma que é algo possfvei de 
ser analisado. Do ponto de vista, moral, essa Resolução, traria 
benefícios quanto a divisão de renda e democratização dos 
recursos pagos pelo setor público. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador Dirceu Car­
neiro, não é o momento de -discutirmos a Resolução n9 33 
que, certamente, ainda terá a decisão final desta Casa. 
_ __ Q:ostaria apenas de dizer que sou favorável, votarei favo­
ra_velmente, Sou um dos signatários desse pedido. Numa posi­
ção já antecipada, há mais de um ano não faço noln.eação 
de Assessor Técnico. É um ·cargo vago no meu gabinete, 
porque sempre considerei que o salário daria para formar 
uma equipe. É uma "camisa de força" que a- atual situação 
regimental coloca sob o trabalho do gabinete dos Parlamen­
tares. Essa é outra questão que talvez não esteja sendo com­
preendida, precisa de melhor divulgação e esclarecimentos 
anteriores para evitar a classificação de "trem da alegria", 
como já está acontecendo. Não é essa a questão, no momento, 
que gostaria de discutir. 

O que estou discutindo é matéria publicada, com grande 
destaque, pelo Jornal do Brasil, de domingo passado, sob 
o título de: "Pressão de Militares faz Senádo violar a Consti­
tuição". E aqui o debate está deixa~4o bem_ r;laro que o SenadO 
nem violou a Constituição, nem o fez, muito menos, sob pres­
são de quem quer que_seja. Isso é importante esclarecer. 

Creio que, neste pronl.inciãmento, estamos atingindo ob­
jetivo de esclarec~~ a opi!lião púbJica. O -SeilJ!do não violou 
a ConStituição conló está a dizer iriatéria- de Jornal do Brasil 
-de ~omingo passado. 

Entretanto, a matéria e referências textuais_ são bastante 
incisivas. Ninguém duvida do testemuriho dado aqui pelo Se­
nador Dirceu Carneiro, integrante que é da Mesa. E, se refe­
ri-me à Mesa porque houve uma acusação à Instituição, à 
Casa e a Presidência e toda a Mesa representam a Casa e 
estão encarregadas, por todos nós, de responder a essas acusa­
ções e dar os devidos esclarecimentos. E sei que irão dar 
no momento oportuno e o quanto antes. 

Senador Dirceu CarneirO, V~ Ex~ estava no microfone 
de apartes e, nesse __ sentido 1 respondo-lhe lendo a matéria 
que diz o seguinte: "Representante dos militares na Câmara, 
o capitão Jair Bolsonaro (PDC-RJ) ... " Isso para mim é uma 
inconstitucionalidade, pois pensava que o Deputado, como 
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diz a Constituição, fosse representa-nte do povo e S~ Ex• diz-se 
representante apenas dos militares. Enfím, --

" ... o capitão Jair Bolsonaro (PDC-RJ) conta que 
a proposta de se extinguir a pens-ão para as filhas de 
militares maiofes-de 21 anos partiu do chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas, general António Luiz Ro­
cha Venceu. "Todos fomos surpreendidos com esta 
iniCíatív-ã, que irritou muitos generaiS Viúvos, que vi­
nham contribuindo para deixar a pensão para a filha". 
conta o deputado. O assunto foi levado ao ministrO 
Passarinho que, segundo Bolsonaro, "ajudou muito 
os militares na negociação com o Senado." 

Matéria desse tipo, realmente, poderá deixar mal a Insti­
tuição. Com certeza, a Mesa vai providenciar uma resposta 
e um esclarecimento o quanto antes, inclusive, tal esclareci­
mento aqui já foi dado pelo eminente Relator, Cid Sabóia 
de Carvalho. O que houve realmente foi uma discussão sobre 
a matéria para sabermos se a alteração era -de riiérito ou de 
mera redação. Se o Plenário entendeu que era de mera reda­
ção, o Presidente da Casa remeteu a matéria para a sanção 
presidencial. Se houve um equívoco, foi um equívoco técnico, 
jamais -uma opção política, airida mais uma pressão de for~ 
para que houvesse essa decisão do Plenário desta Casa . .c 
isso que queremos repudiar aqui. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Para terminar, Sr. 
Presidente, concedo o aparte ao Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que já o solicitara anteriormente,-encerrando com o apar­
te do eminente Senador Eduardo_ Suplicy. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, permita-me voltar ao seu discurso, como o 
faço agora, para dizer que, no Direito, tudo é polêinico".- O 
Direito se caracteriza pela tese e pelã antítese pelas razões 
e contra-razões, pelas petições iniciais e por suas contestações. 
O Direito se faz exatamente pelas posições diversas, às vezes 
duas, três, quatro teses sobre uma mesma questão, no mesmo 
processo, perante o mesmo juiz. Aqui nós discutimos que 
a emenda era de redação. Foi submetida a Plenário e ele 
concordou que a emenda era de redação. Por que assim proce­
deu? Porque se tratava de um instituto integralmente existente 
na legislação brasileira e abs_olvido socialmente nesse ser totaL 
No momento em que ele aparecia aqui incompleto, compreen­
deu-se que fora U:m mero esquecimento de referência que 
o fizera diferentemente chegar a esta Casa. Emenda de reda­
ção. Vamo-nos pegar nisso e dizer: é ou não emenda de reda­
ção? Quero dizer a V. Ex~ que as emendas se confundem 
nas suas clasificações. Qual a emenda supressiva que não re­
sulta em ser emenda de mérito? Qual a emenda de mérito 
que não altera a redação? Emendar é uma aptid36 do poder, 
uma aptidão da Casa. Não vejO por que esses dOIS Deputados 
têm essas preocupações, esses dono-s da verdade, quando s_e 
equivocam perante a·"1:>pinião pública incli.J.Síve.-Não sei por 
que essa preocupação. O Senado Federal é que tem tido muita 
tolerância para com a Câmar~ dos Députados, incluSive -no 
episódio do Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos, 
quando se sabe que váriOs pi'ójetoS saíram- deSta Casa, foram 
para a Câmara dos Deputados e, lá, foram abandonados, 
quando se sabe que o Projeto de Presidente José Sarney veio 
a esta Casa, fo alterado, voltou para a Câmara dos Deputado 
e, lá, foi arquivado, Fizeram tramitar um novo projeto do 
Presidente Collor de Mello, que foi profundamente alterado. 

Voltou a esta Casa, e aceitamo-lo, porque havia um pressu­
posto de que era a melhor solução para o momento, mas 
com graves infrações regimentais para as duas Casas. Ora, 
Sr. Senador Mansueto-de Lavor conceituar -emenda é, no 
mínimo, polêmico. _Nós vamos discutir,- aqui, dias fnteiros 
sobre a conceituação de uma emenda, peque em Direito tudo 
é polêmico por natureza. O jurídiCo é- polêmico, a Própria 
essência do Direito~ da aplicação do Direito é ser polemizado 
para se chegar a urna conceituação final. Por fim, esta Casa 
adotou a interpretação de que era emenda de redação. Agora, 
vejam, só: Sua Excelência, o Presidente, não vetou. Era uma 
segunda opOrtunidade para se extrair o equívoco senatorial. 
E a teiceira hipótese seria o Ministério Público, que, tainbém 
até aqui, não adotou nenhuma posição. Mas nós estamos dis­
postos a debater e a discutir, a fazer qualquer coisa; só não 
estamos dispostos admitir pressão militar para fazermos o 
aperfeiçoamento redacional de um projeto de lei qtie tramita 
por esta Casa. Pressão militar aqui, eu, sinceramente, nunca 
vL O que vejo aqui é pressão econômica, pressão classista, 
pressão corporativista, nos nossos -gabinetes, aqui nas laterais; 
são feitas nos nosssos gabinetes pressões de lobistas que nos 
visitam constantemente, mas, diga-se para bem da verdade, 
essa pressão militar eu não conheço neta Casa. 

O Sr. Ney Maranhão -V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador ~Cid Sabóia 
de Carvalho, mais uma vez, eu agradeço os esclarecimentos 
que V. Ex• presta à Casa: ninguém melhor do que V. Ex• 
tendo em vista ter sido o Relator da matéria. E, sobre a 
questão de pressão ou não pressão, eu gostaria de dizer o 
seguinte: pelo menos no meu gabinete, os assessores militares 
credenciados na Casa têm as portas abertas para colocarem 
os seus pontos de vista como qualquer outro cidadão. Ningém 
pode fazer discriminação só porque um cidadão é militar. 

Agora, entre isso e se fazer a acusaçãO de que houve 
pressã~ militar para o Senado ceder a tal po~to .. de viol~r 
a Constituição vai wna distância muito grande. E isso que 
quereinos e devemo~ repelir aqui e V. Ex~ o fez muito-bem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro) -(Fazendo soar 
a campainha.) 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, antes 
de encerrar, quero ser obediente à Mesa, mas desejo pedir 
permissão a V. Ex\ Sr. Presidente, para conceder apartes 
aos·eminentes_Senadores Eduardo Suplicy e Ney Maranhão, 
Líder do Governo. (Assentimento do Sr. Presidente.) 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

·O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Mansu_eto de Lavor, 
acredito seja importante que V. Ex~ tenha trazido o assunto 
à discussão até porque ele assim merec.erá melhor exame e 
reflexão. Acho importante o que o Senador Jutahy Magalhães 
colocou sobre os cuidados que deva ter o Senado Federal 
em sitUações como esta em que uma emenda de redação possa, 
de fato ter uma conotação de mérito. O Senador Cid Sabóia 
de Carvalho avaliou que o espírito, a intenção daquilo que 
veio da Câmara era no sentido de as filhas s.olteiras de oficiais 
das Forças Armadas terem o direito a essa_ pensão. Acredito 
que isso mereça um melhor exame tanto da Mesa quanto 
do Senado. Acredito que V. Ex• procede bem e a Mesa agirá 
corretamente se fizer uma reflexão sobre a matéria. Podemos 
ter incorrido em falhas, no que diz respeito a uma melhor 
discussãQ sobre o mérito dessa matéria. Naquele dia, essa 
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questão acabou sendo colocada de maneira bastante apressada 
como se fosse uma ·simples melhoria de redação. Tendo em 
vista que depois disso surgiram diversas discussões e debates 
a respeito do assunto, ·só então, o fato me chamou a atenção 
sobre o mérito. Na minha avaliação, essa questão mereceria 
uma discussão -·sobre o seu méiito:- ãté que ponto aS filhas 
solteiras de oficiais das Forças Armadas deveriam ter direito 
a e_ssa pensão, na medida em que muitas vezes isto parece 
incorrer em distorções. Temos visto, de um lado, muitas rei~ 
vindicações no sentido da igualdade entre mulher e homem; 
sabemos que há de se distiilguii" as características daquilo que 
sejam as mulheres e os homens. Mas no que diz respeitO 

O jõiôai -diz ·q~ê de direito de pensão para as filhas sol terias 
de OfiCiais nf1mares, parece-me que deva ser modificado. Há 
notícias de distorções que ocorrem em função desse dispositivo 
que, inclusive, fere o próprio espírito do que está disposto 
na matéria. Creio que- a Mesa do Senado procederá bem se 
ponderar, refletir sobre o que aconteceu, verificando inclusive, 
a possibilidade, dentro dos termos da ConstituiÇão, de haver 
revisão para nova decisão do Senado sobre essa matéria, em 
que pese já ter havido a sanção presidenciaL 

O SR- MANSUETO DE LAVOR- Agradeço a V. EX' 
dizendo que não é nem meu intuito, ne·sta- ocasião, discutir 
o mérito da questão em si. O que se-sabe- é que à incluSão 
das filhas solteiras de militares entre aquelas relacionadas co­
mo beneficiárias da previdência Militar é uma tradição que 
o Senado procurou restabelecer. 

A questão se colocou aqui, no momento oportuno, com 
a decisão do Plenário, como urna emenda de redação, e não 
de mérito; por isso não retornou à Câmara, que já havia 
votado sem a inclusão, e foi à sanção presidencial. Essa é 
a explicação. · 

Entretanto, solicitamos à Mesa, e é exatamente a finali­
dade desta minha intervenção na tarde de hoje, um esclareci­
mento sobre isso. O Senado não violou a Constituição nem 
recebeu pressão militar para violar a ConstituiçãO-; isto é, 
para passar por cima de decisão da Câmara dos Deputados. 
Esse esclarecimento é fundamental. Tenho certeza de que 
a Mesa dará esclarecimentos suficientes e cabais sobre essa 
matéria. 

O Sr.-Ney-Mai"imh3õ- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR- MANSUETO DE LAVOR - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Mansueto de Lavor, 
no exercício da Liderança do Governo, con·cordo inteiramente 
com V. Ex~ quando diz que não há pressão _militar sobre 
o Congresso Nacional. Em primeiro lugar, sabemos que as 
Forças Armadas aqui no Congresso são muito bem assesso-. 
rados. Tive ocasião, no ano passado, quando ocupei a Lide­
rança do Governo, de mandar ofício para Ministérios e Secre­
tarias reclamando de suas assessorias no Senado, muitas vezes, 
não por culpa dos assessores, pelo contrário, mas pela força 
que eles não tinham. Eles eram, inclusive, mal-remUnerados. 
Há duas semanas, se não me engano, conver~a-ndo, numa 
reunião com o Ministro Jarbas Passarinho, mostrei a S. Ex~­
a falta de assessoramento que temos aqui em relação ao Minis­
tério da Economia;Fazenda e Planejamento, com apenas 
dois assessores, porque precisaríamos de dez para nos assesso­
rar. Portanto, estou de acordo com V. Ex•, quando diz que 
o Senado não aceita e não aceitaria- nunca pressão de quem 

quer que seja. Somos eleitos para deliberar pela vontade popu­
lar. Neste momento, cabe esclarecer que a assessoria militar, 
nas duas Casas do Congresso, é competente, e na hora __ em 
que precisamos de esclarecimentos, ela nos fornece adequada­
mente. Além disso. muitas vezes nos convencem das reivindi­
ca~_es d3s Fo~ças ArmadaS. Era o _que -~i_nha _a -~z_er. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR - Agradeço a V. EX" 
dizendo que não está em jogo o papel dos assessores de todos 
os ministérios, entre_ eles os ministérios rililitares. No que 
toca aos asssores dos ministérios-militares, tenho a impressão 
de que V. Ex~ transmite a esta Casa a: eficiêncía e a compe­
tência deles,_ que têm prestado esclarecimentos. fornecido da­
dos que todos solicitamos. Eu mesmo tenho pedido informa­
ções, solicitando dados aos miniStérios militares eJenho sem­
pre sido muito bem atendido. Portanto, penso ser importante 
o papel dos assessores dos ministérios civis e militares nesta 
Casa. Concordo com V. _Ex~ que se antecipa em dizer que, 
no que se refere a um ministério tão complexo, como o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejarnenj.p, precisaríamos 
de mais assessores a nossa disposição, como precisamos, como 
já fez o Senador Eduardo Suplicy, contendo os dados nos 
nossos terminais de computadores. todos os dados referentes 
ao Executivo e aos demaís órgãos públicos, com as senhas 
para que se possa· ter acesso também. -

Então, essa é urna questão pacífica, não vamos discutir 
aqui. O que ficou esclareCido - e sinto-me sati&feito com 
isso- neste momento, desde os integrantes da Mesa, todos, 
e V. Ex•, que encerra essa série de apartes. é que o Senado 

_não decidiu nada, absolutamente nada sob pressão militar 
ou de quem quer que Seja. A pressão que aceitamos aqui 
é aquela legítima: a pressão popular, do povo que nos elegeu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, 
o Sr. Alexandre Costa, Jn Vice-Presidente, deixa a cadei­
ro da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carnei~ 
ro, ]'~ Secretán·o. 

Durante o discurso do Sr. _Mansueto de Lavor, 
o Sr. Dirceu Carneiro, r Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
] 9 Vice-Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Mesa se 
apressa em prestar os esclarecimentos necessários ao fato, 
motivo do pronunciamento de V. Ex~ nesta tarde, após a 
leitura de publicação contida no Jornal do Brasil. 

Tenho em mãos o Diário do Congresso Nacional do dia 
14, onde se encontra publicado, inclusive, o relatório do Sena­
dor Cid Saboia de Carvalho que diz: 

"Concluindo, fizemos alteração redacional do art. 
7"' para inclusão da expressão "filhas solteiras" antes 
da expressão "e filhos menores de 21 anos", porque 
ficaria um defeito da maior gravidade e de sérias conse­
qüências para os servidores militares, no momento em 
que procuramos corrigir tudo, no que diz respeito àqui­
lo que nos é possível -e é muito pouco --relativa-

,_ mente aos servidores militares no Brasil." 

É -uma emenda de redação contida no projeto origíriaL-­
Pronunciaram-se, depois de lido esse relatório, que conti-

nha essa emenda de redação, os-se-nadores Jutahy Magalhães, 
Maurício Corrêa e Ronan Tito. O Senador Eduardo Suplicy 
sequer contestou, sequer tratou do assunto; e quando nova-
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mente se pronunciou o Senador Eduardo Suplicy, que poderia 
ter voltado ao assunto, falou sobre outra matéria. Os S_ena­
dores Josaphat Marinho, José Paulo Bisol, Fernando Henri­
que Cardoso e, finalmente, Humberto Lucena, nenhum- deles 
sequer discutiu a emenàã de redação dO :rl.obre Relator Cid 
Saboia de Carvalho. Pronunciaram-se relativamente ao assmi.­
to os Senadores Valmir Cáinpelo, Odacir Soares e Oziel Car-
neiro. ------ -

Pelo que vejo, ninguém -discutiu ou tratou do as ... unto, 
objeto da emenda redacional aqui lida pelo Senador Cid Sa~ 
baia de Carvalho. 

O Jornal diz que a caneta do Senador Alexandré Costa 
- eu nem uso caneta, mas sim lápis - decidiu, como se 
o Presidente da Casa ou o seu substituto pudessem- decidir 
alguma coisa no Senado da República. Quem decide é a Ca5a:, 
e aqui está a decisãO: -

"0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em~ 
votação globalizadas as emendas, com o parecercÇlntrá­
rio do nobre Relator, Senador Cid Saboia de Carvalho. 

Aprovado. 
A matéria vai à Comíssão Diretora pará cumprir 

a Redação final." 

O Relator foi -o·r10bre Colega 1" Secretário da Casa 1 que 
não poderia fazer relatório diferente do que apresentou. Se­
guiu rigorosamente o que a Casa aprovou~ sem nenhum Voto 

·contrário. O ffieu nome aqui figura apenas-cOmo ·uni dos meffi­
bros da Mesa, na Redação Final. Não fui relator nem decidi 
como aí consta da notícia. Quem me dera, SenadOr Mansueto · 
de Lavor. tivesse uma caneta que sobrepusesse as decisões 
do Senado Federal. 

Como vê V. Ex', não creio que o Jornal dO Brasil tenha 
oferecido uma nota dessas, a não ser daqui transmitida, ou 
pela ignorância de quem a transmitiu, ou pela má-fé do mes­
mo, cnmprometendo, conseqüentemente, _o Senado Federal 
e os membros da Mesa que o compõem. O que a maioria 
escreve é sempre contra as Casas do Povo: o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados. 

Quanto ao que declarou o nobre Deputado, é muito triste 
e pobre para ser levado a sério. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente-, peçO a -palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (Pb'f"'2: DF. -Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, constam da pauta de hoje dois projetos que 
deverão ser votados: Itens I e I I. Mas, em face da disposição 
regimental, creio que a votação será realizada amanhã, 

A indagação que formulo a V. Ex~ ~ no sentido de infor­
mar-me se é permitido apresentar emenda no Plenário do 
Senado Federal, quand_o_a matéria já houver sido objeto de 
apreciação em uma das comissões e, após a votação na primei­
ra comissão a que se submeteu a matéria, o assunto é trazido 
ao Plenário do Senado~ -

Com efeito, Sr. Presidente, o art. 375, do Regimento 
Interno, diz: 

Art. 375. Nos projetos- de lei de iniciativa do 
Presidente da República, quando sujeitos à tramitação 
urgente (Const., art. 634, § 2~) e nos casos de apreciação 
de atos de outorga ou renovação de concessão, permis-

são ou autorização pãra serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens (Const., art. 223-; § 2~), proce­
der-se-á da seguinte forma: 

I- o proje-to será lido na Hora do Expediente 
e distribuído às comissões competentes, somente po­
dendo receber emendas na primeira comissãO constante 
do de~pacho, pelo prazo de __ cinco dias; 

Houve, no caso.da Lei de Inquilinato, parecer aprovado 
pelos integrantes daquela Comissão_ 

II- ~ projeto será apr~~iªdo, sim-ultane~merite, 
pelas comissões, sendo feitas tantas autuações "quantas 
forem necessárias; 

m -as comissões deverão apresentar os parece­
res até o vjgésimo quinto dia contado do recebimento 
do projeto do Sel).ado; 

~o caso da Lei de inquilinato, esse ritual foi obedecido. 

IV- publicái:IÇ~ parecer e distribuÍdo 'erll-ãvul­
sos, decorrido o intffstício regimental, o pi'ojeto será 
incluído em Ordem do Dia~ 

Isso aconteceu. 

_ V- n~o sendo emit_i~os os pareceres no prazo 
~~xado_ no iO:ciso III, aplica-se o disposto no art. 172, 
II, d; 

No caso, Sr. Presidente, de não haver sido o parecer 
aprovado pela comissão respectiva, onde primeiro tramitou 
a matériª, aplica-se exatamente o princípio do art. 172, II, 
d, que trata da inclusão, em Ordem do Dia, de proposta 
em rito normaL No caso específico,- a matéria não está em 

_ tramitação em rito n.ormal, e sim em rito especial, vale dizer, 
o do art. 164, conforme determina a Constituição Federal. 
_ No que se refere a L~i de Informática: se ~ão_ me falha 

a memória, o projeto não mereceu a ·aprova-ç3.o da Comissão. 
Portanto, é completamente tempestivo e adequado que se 
apresentem aqui correções através de emendas, ou emendas 
de Plenário. Nada impede. Mas, quanto à Lei de InquilinatQ 
especlfkamente, a primeira comissão a pronunciar-se foi a 
Comissão de Constituiç-ão, Justjça e Cidadania. Logo, não 
poderia haver emendas de Plenário, teríamos que apreciar· 
o projeto·tal qual foi examinado e aprovado pela citada comis­
são. 

Estou dizendo isso, Sr. Presidente. porque já viVenciei 
uma situação idêntica a esta~ Quando tramitava, aqui no Sena­
do, o Projeto de Lei da Câmara no 16, requeri a apresentação 
de emendas, e a Mesa indeferiu. Desejo saber qual dos dois 
critérios deveremos obedecer: o primeiro, que, a rneu ver, 
está certo, ou seja, quando se vota na primeira comissão, 
não se pode apresentar emendas, e essa ·outra hermenêutica, 
que se está dando agora, de que se pode apresentar emendas 
de Plenário, mesmo que a matéria tenha sido objeto de apre­
ciação em uma das comisSões, ou na -primeira das comissões 
da Casa. 

-.Essa é questão de ordem que coloco à elevada conside­
ração de V. Ex• 

~ -o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A mesa res­
ponderá a essa questão de ordem baseada justamente em 
tõdos os artigos que V. Ex~ süscitou. -- -

O inciso V, do art. 375, citado por V. Ex•, diz: 

V- Não sendo emitidos os pareceres no prazo 
fixado no inciso III, aplica~se o disposto no art. 172, 
li, d. 
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Ora, no prazo fixado, não foram dados os pareceres pelas 
comissões. Logo, na discussão, poderiam ser oferecidas emen­
das. 

De acordo com o parágrafo único, do art. 172, também 
.citado por V. Ex•: 

"Nas hipóteses das alíneas c e d do inciso II, o 
Projeto -emendado voltará à Ofdem do Dia na segunda 
sessão ordinária subseqüente, salvo se o encerramento 
da discussão se der no penúltimo dia do prazo ou da 
sessão legislativa, caso em que a matéria terá a mesma 
tramitaç-ão prevista para o cas_Q do art. 336, b." 

V. Ex~ está satisfeito com a explicação? 

O. SR. MAURÍCIO CORRltA - Com iodo. o respeito 
·a V. Ex~ hãõ estou satisfeito com a sua ·tesposta, porque, 
evidentemente, o que quer dizer o inciso V, do art. 375."~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- As comissões 
não ofereceram parecer. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Claro que ofereceram, 
Sr. Presidente. Eu estaria de pleno acordo se não tivessem 
oferecido. Eu participei -está aqui o Senâdor Jutahy MagaM 
lhães para corroborar - da votação da Lei do Inquilinato 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a pririteira 
comissão a que se submeteu o projeto. Agora-, o mesmO rião 

1 ocorreu com a Lei de Informática. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- As comissões, 
de acordo com o inciso 111, deverão apresentar os pareceres 
até o 25~> dia, a contar do recebimento do projeto no Senado. 
Não ofereceram. 

O SR. MAURÍCIO CORRltA- Sr. Presidente, com o 
maior respeito que tenho por V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - P.ode não ter apresentado. 

O SR. MAURÍCIO CORRltA- ••• a comissão pode não 
ter apresentado, mas discutimos a matéria e votamos o pare­
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas não veio 
:ao Plenário, nobre Senador. Posso assegurar a V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRltA -oSr. Presidente, a Lei 
do Inquilinato tenho absoluta certeza deve ter vindo no prazo 
regimental. 
. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ...., É o_que infor-
'ma a Secretaria"Geral da Mesa, nobre Senador .. 

O SR. MAURÍCIO CORRltA - V. Ex• indefere, então, 
a minha questão de ordem, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Não, noore· 
·Senador, até a aceitei~·porqôe fu.e baseei justamente nos artiM 
· gos do Regimefltõ- Citados por V. Ex~ para dizer que as comis-
sões não ofereceram o parecer no prazo. - -

O SR. MAURÍCIO CORRltA - Sr. Presidente, quero , 
dizer a V. Ex' que participei da reunião. Estão aqui o Senador 
Jutahy Magalhães, o Senador Magno Bacelar, que participou 
em parte, o Senador Chagas Rodrigues, que foi um dos relateM 

. res de uma comissão, e o Senador Élcio Álvares que podem 
confirmar termos discutido e votado a Lei do Inquilinato ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecei' 
teria que ser apresentado até o dia 23. --
. O SR. MAURÍCIO CORRltA--: E o foi, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Consta da 
documentação oriunda da comissão que foi dado no dia 28. 

. O SR. MAURÍCIO CORRltA- Posso afirmar a V. Ex• 
que_ foi dado o parecer. Tanto que essas emendas apresentachs 
ettrPlenário estão em cima exatamente daquilo que foi apro­
vado na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então o Presi­
dente da Comissão de V. Ex~ -não os erfvioti-à Secretiftia-Geral 
da Mesa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, V. Ex• 
então indefere e eu só pediria que ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Gosta)- Não, nobre 
Senador, não posso indeferir um direito qu-e V. Ex~ diz que 
tem; e não o tem porque aqui consta que foi o prOjeto -enviado 
no dia 28, pela Comissão, para a- Secretaria Geral, quando 
deveria ter ocorrido _no dia 23. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Receberei o indeferi­
mento da minha questão de ordem como um fato normal. 

_.:·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Logo, não 
é indeferido. Ao contrário, a Mesa louva .. _. 

O SR. MAURÍCIO CORRltA- V. Ex• tem sido extrema­
mente delicado, é um Senador correto, lahno. Eu não ficaria 
abofrecido, d3ta venia, com~ indeferime:rit~. O que eu quero 
é que V. Ex~ indefira para eu recorrer para a Co-Õlíssão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

... O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Pois não, 
está deferido o pedido de V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRltA - Eu quero é que haja, 
portanto, recurso para a Comissão de COnstitUição, Justiça 
e Cidadania porque eu quero discutir essa matéría, rtão -concor­
do, com o maior respeito, com a decisão dada pela Mesa, 
eu acho que ela é anti-regimental. No que tange à Lei de 
Inquilinato, está certo, mas no que se refere à Lei de Informá­
tica, está errado, porque a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania realmente examinou com saciedade a questão. 
Fica:, e-ntão, Sr. Presidente, formulado o meu recurso. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa defe­
re o pedido de V. Ex~. a Mesa não decidiu- absolutamente, 
decidiu, pelo Regimento: Aliás, pouco trabalho-teve, porque 
V. Ex•;cõin toda sabedoria, citou todos os artigos do Regi­
_mento pertineiÍtes â matéria. 

O SR. MÁURÍCIO CORRltA - Sr. Presidente, mas a 
int~rpretação é normal. Cada um de nós tem uma interpre­
tação subjetiva. Outro dia se interpretou também qtie, em 
matéria de emenda constitucional, mesmo no primeiro dia 

·cta discussão, seria irrlpossível o-seu adiamento, porque o arti­
go, não me recordo qual, especificii que as sessões são consecu­
tivas. Era interpretação da Mesa, que achava que não podia 

·ser adiada. Fui com o recurso para a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania que, por unanimidade, entendeu 
que é adiável, que pode ser adiada. Não é, digamos, caturrice 
da minha parte, mas quero que a Comissão--de CoristitUição, 
,Justiça e Cidadania examine essa queStãO . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa defe­
.r;:e,_ estarrios em regjme de urgência para que a comissão dê 
o parecer no Plenário do Senado. 

· - O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
,pela ordem. 
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O SR._ PRES-IDENTE (Alexandre Costa) - COnCedo a 
palavra a V. Ex~ - -

3__ -As--aquisiÇões de tecidos foram efetuadas sendo dis­
pensada a necessária licitação com base no art. 23, ínciso 
I do Decreto-Lei n" 2.300," este ai'tfgo refere-se a fabricante 
ou fornecedor exclusivo, vedada a preferência de marca. As­
sim sendo, solicitamos os documentos que comprovam a exclu­
sividade dos fornecedores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -'BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presideiite,- Srs. Senado­
res, eu estranhei a informação da Mesa a respeito do projeto 
de Lei do Inquilinato. Como -afirmou o SenadOr Maurício 
Corrêa, n6s vótamos na comissão o parecer que eta de trés - - -- -4. Os processos de prestação de contas relativos aos 
Senadores, mas parece que o Senador Elcio Alvares seria empenhos: 
o responsável pela assinatura do parecer. E nós o apreciamos N'-' 91NE00335 
no dia 21 e votamos no dia 22, portanto, antes do prazo. N"' 91NE00793 

N• 91NE01939 
N' 91NE01562 
N' 91NE00057 
N' 91NE00501 
N' 91NE00506 
N' 91NE00781 
N' 91NE00826 
No 91NE01364 
N• 91NE01848 
N• 91NE02063 
N• 91NE00015 
N' 91NE00048 
N' 91NE00049 
W91NE00050 
N' 9!NE00051 
N' 91NE00794 
N' 91NE01164 
N' 91NE00034 
~'~'~9lli_E0004_1 .. 
N• 91NE00378 . 
N• 91NE00052 

A Mesa informa que a data do ofício é de 28, quarta-feira N' 91NE01078 
passada e, essa reunião ocorreu na quarta-feira da semana N'-' 91NE01577 
anterior. Posteriormente, na quinta~feíiã-,- o· senador Nelson N~" 91NE01695". 
Carneiro perguntoU a cada um de nós, se estaríamOs presenteS - N"' 91NE1727 
àquela reuniãu - e o Senador Maurício Corrêa até disse N"' 91NE02287 
que tinha problemas na Comissão de Assuntos Econômicos ·~ N' 91NE00046 
- tudo isso eu me lembro. Só não sei por que, o· que foi N~ 91NE00047 _ 
aprovado na Comissão _de Constituição Justiça e Cidadania N~ 91NE00110 
não chegou aqui dentro do prazo e, de vez que ele foí aprovado N~ 91NE00414 
em tempo hábil. Essa é a únic~f informação que eu nãO Sei --::_ N"' 91NE00853 
explicar. Parece que no ofídó encamífihado para o Plenário N~ 91NEOÜ926 
consta o dia 28, segundo informou o Sériidor Alexandre Costa N~ 91NE01298 
quando estava na Presidência. N• 91NE01325 

N• 91NE01341 
N•·91NE00016 
N• 91NE00628 

O Sr. A.lexandre CoStii, --]'i Vice=PfiSláenie, deixa 
a cadeira da presidênciã; -que é oCUpada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro, JP Secretário. - -

E nós votamos no prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)---'- Senador Juta­
hy Magalhães, estamos constatando aqui no processado que, 
realmente, a votação_ da Comissão aconteceu no dia 22 de 
agqst_o de 1991. Está aqui com as assinãtutas dos membros 
da comissão, Presidente Nelson Carneiro, Relator Elcio Alva­
res e seguem-se as assinaturas dos senhores Senadores. Mas, 
ela só foi lida, no _Plenário,- no dia 28, porque ela chegou 
na Secretaria Geral dia 27._De modo que este espaço aí é 
o- _que me parece faz parte_ da dúvida que V. Ex• levanta. 
A minha constatação é -esta e a infõrinaçáo da Mesã é que 
está protocolado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Acho que a Mesa 
está dando a infoiniã.Ção correta, tanto cj_ue estâ:o aí as datas. 
Agora, o que estranho é exatamente que ali da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania até ãqui tertha levado 
cinco dias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"' SecretáriO. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 521, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 50, § P da ConstituiÇão 
Federal e art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
ao Senhor Secretário Getàl da Presidência da República sejam 
prestadas as seguintes informaçõe~:-

1. Envio de todas as notas de empenho detalhadas, emi­
tidas pelas unidades gestoras listadas anexo, no período de 
15 de março de 1990 a 31 de agosto de 1991. 

2. Oride foram utilizadâS as aquisições êOfiS_tantes ___ do 
empenho, da unidades gestora n~ 110.001 -Diretoria Genil 
de Administração, n'' 91NE00715, 91NE01675, 91NE01975, 
91NE02114, e 91NE02202, referentes a mais de 6.000 metros 
de tecidos, incluindo 4.880 metros de seda? 

- -N• (91NE00799 
~---N• 91NE00995 

N' 91NE01432 

Todos relativos a suprimentOs de fundos para atender 
despesas com viagem presidencial, aplicação no territóriO na­
cional. 

5. Em relação aos empenhos n'' 91NE01269, 
9UIE01830, 91NE00263, referentes a aquisição de veículos, 
solicito:· · ·- -· ·- --·-

5.1. Porque foi realizada licitação para aquísição ·dos 
bens relaciô:Qados no empenho n9 91NE01830, para Fiat auto­

-móvel S.A., enquanto para as aquisiçõeS de veículos pelos 
empenhos n'' 91NE01269 e 91NE00263 junto à Autolatina 
Brasil S.A. e a General Motors_ do Brasil Ltda., foram efetua­
das com dispensa de licitação? 

5.2. Tendo em vista que a referida lei em seu art. 6"', 
inciso III veda tais aquisiçõeS, solicitamos os documentos com-
probatórios da_p.ª'(}-'!r_~fi:Sg~essª-º-~a Lei n~_8.074/91-LD_Q_: __ _ 

_ 5.3._ A_ lista das placas dos veículos adquiridos pelos 
empeilhos acima relacionados. 

6._ Com referênci_a aos_ _en;tpén~_os _ n~5 91NE00039, 
91NE00265, 91NE00401, 91NE00730, 9.1NE01015, 
91NE01738 e 91NE01978, todos_ nominais ao Sr. Fernando 
Azevedo e Silva, e os empenhos n'' 91NE00040, 91NE00264 
e 91 NE00676, em nome de Cláudio Francisco Vieira, sendo 
todos eles destin3dos a atender o suprimento de fundos para 

_ despesas de caráter secreto ou reservado, com aplicação no 
Território Nacional, solicitamos ós documentos da prestação 
de contas dos referidos empenhos. 

-Justificação 

-A_-presente solicitação -de informações- p:i'ende ... se-ao--fato 
_de ter sido enviado par:i análise e aprovação pelo Congresso 
Nacional, relatório elaborado pelo Ministro Homero_ Santos 
sobre as contas do Presidente da República. O referido relató­
rio apónta dentre outrOs problemas o fato de 98,6% das aquisi-
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ções de bens e serviços terem sido efetuadas com dispensa 
de licitação. O elevado volume de recursos gasto desta forma 
causou-me mais estranheza levando-se em consideração ·que 
a LDO ....,-- Lei de DiretriZes -orçamentárias veda aquisições 
com tecidos de Iuxo,-peças para mobiliário, veículos, etc. 

Como é do co:nhecim_ento desta Casa do Parlamento, 
o Departamento do Tesouro Nacional restringiu o acesso -do 
Congresso Nacional às informãções contidas no SIAFI. _ 

Foram definidos_ dois tipOs de perfis para o nível 9: um 
para auditores, tendo acesso aos dados analíticos e outro o 
perfil gerencial, restrito a dados consolidados ao nível do Orça­
mento Geral da União. Assim sendo, a única forma de anali­
sarmos as contas do Governo de_maneira consCiente-é atravéS 
do detalhamento dos empenhos que estamos solicitando. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy 

_____ Slilf_I5'L-JAilF.LAS,LIG,LJSHJG ( IH:L.ACAO l)[ LJI~WAOI::B GLSIOilMi ) 
CONSULTA EM 02/09/91 A!> U:,l:> USUARIO 
ORGAO : 20101 - GABlNlTE DA PRESIDENClA DA RLPUULlCA 

: EDWIGfS 

----------------------------------·-----------------------------
CODJGO TITULO UF Sl1UACAO 
-----------------·-------------·--M-------------------------------
110NH DIRETOIHA-GEIIAL DE ADNJ.NJ:STRACI\0/PI< · DF ON-U Nl 
110007 CONFERENCIA MUNDIAL SOBI~E MEIO ANIHENTE - RJ ON-LHI::C 
110009 SECRE:lAIUA PARTICULAil DF OFF-LINE 
110010 AJUDANCIA DE ORDEM OF OFF-LUIE 
l100ll ASSE:SSOR!A ESPlClAL DF OrF-LINC 
110012 CERIMONIAL DF OFF-·LHIE 
111013 SUMAR DF OFF-LJNL 
110014 SUBAE DF OFF-LINE 
110015 SUBE.X. DF·· OFF-LINl 
110016 SERVICO DE SEGUilANCA OF Oi"F-·LHIE 
110017 DIRLTORJA GERAL DF OFF-L!Nf 
110018 ASSESSORIA DE ASSUNTOS MUNICIPAIS DF OFF-LIHE 
110019 ASSESSORIA DE ASSUNTOS ECONOMlCOS Df OF.F-LINC 
110020 ASSESSORIA DE ASSUNTOB SOCIAIB OF OFF-·LHIE 
110021 ABSESBORIA DIPLOMAllCA DF OFF-LH<E:. 
110022 ABBEBBORIA JURIOICA DF - OFF-·UHE: . 
110023 ASSLBBORIA LEGISLATIVA DF- OFF-LJNE 
110024 DEPARTAMENTO DE CONUNICACAO DF. OFF-·LINE 
11002:'3 DlPARlAMENTO DE DOCUt'olNTACAO DF OH·-LIHE 
110026 DE:Pt~RTA11ENTO DE J:NSTALACOES DF OFF·-·LHI:':: 
111027 . DlPARlAME.NTO DE AUMJNJBlllACAO DF Of·F;...LINl 
110028 DEPARTAMENTO DE INFORNAHCA DF OFF-LINE 
iiül'29 DEPARTAl1EN10 DE ORCAMLNTO E F"INANCAS DF OFf--·LlNl 
110030 DEPARTAME 'HO DE SAllDE DF OFF-LINE 
110031 OEPMlAMLNTO PeSSOAL DF OFr--LIHE 
110032 DEPARTAt1ENTO DE TRANSPORTES DF . OFF-·UNE 
110033 DlVIBAO DE BUElBlBTENCIA DI' OFF-LINI::. 
110034 TRANSPORrE DF OFF-LINE 
ll0035 Bt::CAO DE APOIO AOB EX-PR~.SlDENTEB DF Of'F-LINE. 
110036 BECRE:TARIA DE HIPRENSA DF OfT-Uut:: 
110037 ASBE.SSORlA DE. DIVULGACAO I>F <H· F-L liK 
110038 DESRI::GULMIENTACI\0 00 SEf<VICO PUElU:CO DF OFF-LHlf. 
110039 CE.N.l RO DE ME:MOR lA DO PRCBJ[)ENTE DI OH· -LliK 
110040 GABINETE MILITAR OF "OFF-LINE 
110041 St::CRETARlA DI:: CONTROLE lNTERNO/PREcBJ.DE.NCIA DF Of"F-LINE 
110042 RE:SIDENCIAS OFICIAIS DF - OFF-LHIE 

;-======-~-;~;;-~~~ AL~;;-i~;~;~~-~~~;~~-~;-~~! !);~~-~~~~----------· 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) - O requeri­
mento do Senador Eduardo Suplicy, solicitando informações 
dos ministérios que-cita, vai ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esgotadoo 
tempo destinado ao Expediente. ' 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art, 
353, parágrafo único do Regimento Interno). 

Votação, em turmo único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'47, de 1991 (o• 5.804/90, na Casa de orígem), 
de iniciativa do Presidente da República~ que dispõe 
sobre a capacitação-;-e dá outras providências, tendo 

PARECERES CONJUNTOS, proferidos em plená­
rio, das C_Qrilissões: · 

- de Assuntos Econômicos e de Educação, 1 ~> pro­
nunciamento: favorável ao projeto e às Emendas de 
n"'s 6, 9-, 10, 14, 18, 19, 21, 23 e 31; pelo acolhimento 
parcial das Emendas de n~s 11 e 17, nos termos de 
subemendas que oferece: contrário às de n~s 1 a 5, 
7, 8, 12, 13, 15, 16, za; 22, 24 a 30, 32 a 36; e apresen­
tando às de n9s 37 a 41; 2" pronunciamento (sobre as 
emendas de plenário); favorável às de n~s 42 e 47; aco­
lhendo parcialmente à de n" 49, nos termos de sube­
menda que apresenta; contrário às de n95 43, 46, 48 
e 51; e pela prejudicialidade das de n~ 44, 45 e 50. 

Não há quorum, em plenário, para deliberação. 
A votação fica adiada para a sessão de arilanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo único do Regimento Interno.) 

Votação, em tu!no único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 52, de 1991 (no 912/91, na Casa de origem), 
de inicíativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi­
mentos a elas pertinentes, tendo: 

PARECERES, sob n•279, de 1991, e de plenário, 
da Comissão: -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronun­
ciamento: favOrável ao projeto e às Emendas de n95 
8 a 13; pelo acolhimento parcial da emenda n9 12, nos 
termos de subemenda que oferece; contrário às de n~s 
1 a 7, 9 a 11, 14 a 18 e apresentando as Emendas 
de n~ 19 a 23-CCJ, de- Reda~ão, 2~ pronunciamento: 
favorável às Emendas de n9s 34 e 35 e contrário às 
de n~ 24 a 33. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Nos termos 
do art. 126, § 29; do Regimento Interno, solicito ao nobre 
Senador Maurício COrrêa o parecer sobre ã Emenda no 34. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para emitir 
parecer. Sem revisão" do orador.)- Sr. Presidente, mariifes­

. to-me favoravelmente, com a ress_alva que foi objeto da minha 

questão de ordem, aqui suscitada, apenas para dirimir esta 
questão ad futurum no que tange a essa emenda apresentada 
pelo nobre Relator, Senador Elcio Álvares. 

Sobre o que versa esta emenda? Lavrada a sentença na 
ação renovatória a que se refere o Decreto-Lei n9 24.150, 
há um prazo estipulado para a desocupação, para a preser­
vação, inclusive do Fundo de Negócio que a Lei de Renovação 
e a Lei de Luvas definem. 

No caso específico desse projeto que estamos discutindo, 
lavrada a sentença, e com o efeito meramente devolutivO, 
se executa o despejo. Teria que se processar na forma do 
que estabelece o art. 360 do Código Civil. Se não me engano, 
são trinta dias apenas para a desocupação do Fundo de Negó­
cio. 

A emenda que o Senador Elcio Álvares apresenta dá 
seis meses para o locatário desocupar o imóvel. NesSe caso, 
estaria garantido o Fundo de Negócio. A diferença que-há 
na Lei de Luvas, que hoje está incorporada nesse projeto~ 
é que ela procura resguardar o Fundo de Negócio.-

0 comerciante faz um ponto, ali estabelecido há tempos, 
cria sua clientela, ~ nã9 é justo q!l_e, _fie !JJJll:!. hora par?_ outra, 
sem uma garantia, seja despejadO. Por isso, a lei assegurou 
a esse tipo de locatário o direito ã renovação do contrato, 
ainda que o proprietário não o exija, mediante determinados 
requisitos. · 

Na hipóte_se concreta desse projeto, lavrado o despejo, 
ele teri;;~._ que sair imediatamente do_ imóvel. A emep.da dá 
seis meses. Parece-me correto, porque- assegura, afinal, ao 
locatário o -direito" de permanecer naquele imóvel por mais 
seis meses, exatamente para se garantir de prejuízos que, 
seguramente, teria com a violência da sentença. 

-Portanto, manifesto-me favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclUi favoravelmente. 

A votação fica adiada por falta de quorum em plenário. 

O SR. PRESd;ENTE (Dirceu Carneiro) - Iterií-3: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 83, i>E i991 

(Incluído em Ordem do Dia rioS tei-moS ao ã.rt. 
-353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

DisCussãO~ enl tO.f'i10 úriiCO~ da redação firicll(ofere­
cida pela Comissão de Diretoria em seu Parecer n~ 
286, de 1991), do. Projeto de Decreto Legislativo n• 
83, de 1991 (n' 383190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qUe- renova, a partir de 19 de novembro 
de 1983, a concessão outorgada à Rádio Arapuan Lt­
dã., para explorar serviço--de radiodifusãO ·sonOra na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

O Sr. Cid Sabóia O.e Carvalho ---:- Sr. -Presidente, peço 
a pa!~~rª para uma questão de ordem so~re a matéri_(!. 

. O SR. PRESIDENTE (DirceuCarneirp)- V.Ol':.x• tem· 
a plilã.vfa. - - - -- - - - ----- -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
St:Presiderite-, a partir desse número, a_Qrdem do Dia trata 
de renovações de c:;:missqras-_de rádio, concessões, p-e:nnissões, 
autorizações, essas figuras que vêm sendo utilizadas abrupta­
mente nesse setor na administraÇão brasileira. 
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V. Ex\ verificando o plenário;-vê que_ são -poucos os 
senadores que aqui se encontram. Em façe disso, essas discus­
sões não poderão ser efetivadas. Queria nesta -questâO de 
ordem requerer a V. Ex~ que a partir desse item da Ordem 
do Dia anuriciado pela Presidência, todas as matérias fossem 
transferidas, na posição em que estão, para amanhã, para 
ser possível realmente discuti-las. As matérias são de grande 
importância. Temos que inaugurar tempos novos ne-sta Casa, 
com o exame de cada um desses itens. É evidente que não 
estamos em condições de promover uma discussão, no Senado, 
humanamente impossível neste momento. 

Rogo, portanto, a V. Ex• que t()dos os _demais itens da 
Ordem do Dia seJaffiTr'ansferidos para- -a Sessão de amanhã. 
Faço este_ pedido em nome da Liderança do PMDB, que ora 
exerço. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, as matérias a que V. Ex~ fez referência 
estão na fase de redação fina1. Portanto, são apenas algumas 
correções que se fazem, inclusive dispensando a votação, de 
acordo com o art. 324, no nosso Regimento Interno, que 
determina: "Figurando a redação final na Ordem do Dia, 
se _sua discussáo for encerrada sem emendas ou retificações, 
será considerada definittvamente -apfoVadã., sem votação, a 
não ser qoe algum Senador requeira sejã. sUbmetida a votos". 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO-- Sr. Presidente, 
o problema é que_,_ ness.e caso, requeiro que seja submetida 
a voto, porque na verdade, nós estamos tratando de uma 
discussão- discussãO da redação final. O que estou alegando 
diante de V. Ex: é que não _estamos em condições de discutir~ 
Não há como discutir essas redações finais. 

Por isso, para não usar do recurso da votação, eu estava 
pedindo a V. Ex!, __ em nome da Liderança de meti Partido, 
que toda essa fase de hoje se transpusesse para amanhã, com 
mais objetividade. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Solire a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo sr: 1 ~secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 522, DE 1991 

Nos termos do_ art. 324, in fine, do Regimento Interno, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 83, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Uma vez que 
V. Ex• requereu o adiamento com apoio no Regimento, a 
matéria fiCa tfã~nsferida para amanhã por falta de quorum. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~_ Com a palavra 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
questão de ordem. Serri revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
em sessão anterior, V. Ex~ estava na Presidência, e em razão 
de uma questão de ordem que levantei, V. Ex~ determinou 
a retirada dos_ processos que constavam na Ordem do Dia 
para que retornassem ã Comissão de Educação. 

Embora e·sta matéria agora na fase de i"edação final, é 
semelhante àquela. Estaríamos· aqui votando também uma 

matéria não devidamente instruída, porque não consta do 
proCesso - não é do avulso - a indicação daqueles acionistas 
que fazem parte da empresa que recebeu a concessão ou que 
teve a concessão renovada. Então, como esses processos estão 
incOnclusos, eu perguntaria: Também esses seriam retirados 
de pauta para retornar à Comissão de Educação ou por esta­
rem em fase de redação final, já não pode ser tomada essa 
medida? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro):-- Senador Juta­
hy Magalhães, como V. Ex~ já fez diversas intervenções neste 
plenário sobre o assunto, informo a V. Ex~ que as demais 
matérias cumprirão o solicitado em seu requerimento, que 
será atendido. 

Estas matérias já foram aprovadas e estão na fase de 
discussão da redação fínal. Se não houvesse o requerimento, 
seiiam votadas. Como foi requerido, serão votadas amanhã. 

As demais matérias viião com os requisitos por V. Ex~ 
solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 4: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 84, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofere­
cida pela comissão DiretOi"à em seU Parecer n9 285, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 84, de 
1991 (n' 389/90, na Câmara dos Deputados), que apro· 
va o ato que outorga perfuíssão à Rádio Difusora São 
Patrício Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ceres, 
Estado de Goiás. 

.Em discussão. (Pat!sa.) ~ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que _será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 523, DE 1991 

Nos termos do art. 324, in fine, do Rigimento Interno, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 84, ~de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüéncia, a matéria fica com sua votação_adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro) -- Item 5: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO, N• 85, DE 1991 

(Incluíd9 ~Ql Ordem do Dia nos termos do art. 
353, pa:râgrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n'i>_ 284, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 85, de 
1991 (n" 1/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que outorga permissão ao Sistema de Comuni~­
cações Professor Valter Alencar Ltda., para explorar 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido Sr. 19 Secre-

táiio. - - --- -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 524, DE 1991 
Nos termos do art. 324,in fine, do Regimento Inter­

no, re-queiro seja submetida a votos redação fíilal do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 85, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'"Oreque"'" 
rimento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência:, a matéria fica com- sua votação 
adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 6: 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 86, DE1991 

(Incluído em Ordem do Dia oos termos do art. 
353,parágrafo único, do Regimentolnterno.) 

DiscussãO, em-fllrilõ-úriico, da redação final ( ofere~ 
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 282, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 86, de 
1991 (n• 2/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova ·a concessão outorgada à Radiodi~ 
fusora de CáCeres Ltda., para explorar serviço de radio~ 
difusão sonora, em onde média, na Cidade de Cácerés, 
Estado do Mato Grosso. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimentO que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 525; DE 1991 

Nos termos do art. 324, in fme, do Regimento Interno, 
requeiro seja submetido a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 86, de 1991. _ _ _ ~-

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a rtüiféria fica com sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Car.neíro) - Item 7. 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 87, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nOs terinos do art. 
353, parágrafo único do RegimentO Interno.) 

DiscusSão, em turno único, da redação final (o fere~ 
cida pela ComissãoDiretora em seu Parecei' n"' 281, 

· de 199I), do Projeto de Decrelo Legislativo n• 87, de 
1991 (n• 3, de 1991, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Jornal Gazeta, de Nova Friburgo Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão so.nora, em freqüência modu­
lada, na Cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Em discussão. (Pausa.) 
-- Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário-

É lido o _seguinte: 

REQUERIMENTO N• 526, DE 1991 

Nos termos do art. 324, ilt fine, do Regim.ento Interno, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 87, de 1991. 

--~~ Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE ·(Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a matéria fic~fcO_m süa votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 8: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 88, DE 1991 

_(Incluído em Ord_~m_ do Dia nos termos do art. 
353, parágrafoúhiéo, do Regimento Interno.) 

DiScUssãO, -em furho úniCo-, -da "redação final (ofere­
cida pela Comissão DiretOfa em seu Parecer n~ 283, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 88 de 
1991 (n• 4/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão ã Rádio Clube de Inhapim 
Ltda., para explorar ·serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na Cidade de Inhapim, Estado de 
Minas Gerais. · ·-· 

· Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

SecretáriO. · 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 527, DE 1991 
_ Nos--te~mos do art. 324, in ru;ae, 4o RegiméntO Interno, 
iequeiro seja- submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 88, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

0- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a matéria fica com Sii3 votação adiada. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Caineiro) ...:... ltem-9: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO. 
LEGISLATIVO N• 89, DE 1991 

_(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 
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DiscusSão, em turno únicO, da redação final ( ofere­
cida pela Comissão Diretora em--seu Parecer n\' 287, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 89, de 
1991 (n' 5/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio FM 103 Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em fre­
qüência modulada na Cidade de Maravilha, Estado 
de Santa Catarina. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l~' 

Secretário. -- -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 528, DE 1991 

Nos termos do artigo "324,in rme,do Regimento Interno, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 89, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a matéria fica com-sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 10: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA TIVÔ N• 90, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos- dó ait. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único~ da redação final (ofere­
cida pela Comissão Diretora em seu Parécer n9 288, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 90, de 
1991 (n' 6/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Rio São Francisco Radio­
difusão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Bom Jesus da 
Lapa, Estado da Bahia. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário: - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 529, DE 1991 

Nos termos do art. 324, in fine, do Regimento Interno, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 90, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --0 requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a matéria fica com sua votação cidiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 11: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 91, DE 1991 

(Inlcuído em Ordem do Dia nos termoS do art. 
353, parágritfo-Unico, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, da redação final (afere­
-cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 292, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 91, de 
1991 (n' 8/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio CultUra de 
Paulo Afonso Ltda., para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secietário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 530, DE 1991 

Nos teiinos do art._ 324, iõ fine, do Regimento Interno, 
requeiro seja Submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 91, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum~ 

Em conseqüência, a matéria fica Com sua Votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 12: 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela ComiSsão Dire.tora em seu Parecer no 291, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 92, de 
1991 (n' 385/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Rádio Ituberá Ltda., 
pata explorar serviço de radiodifusão sOnora na Cidade 
de .Ituberá, Estado. da Bahia, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa-, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - - ---

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 531, DE 1991 

Nps termos do art. 324, in fine, do Regimento Interno, 
teque1ro Seja Subemtida a votos a redação finar do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 92, de 1991. 

· Saia das Sessões, 2 de setembro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE \tíDirceu Carneiro) - o-requeri­
mento deixa de ser votado P& farta de quorum. 

Em conseqüêrida, a matéria fica com sua votaçãO adiada. 
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O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 13: 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N> 93, DE 199I 

(Incluído em Ordem do Dia nos_ termos do ari.-
353~ parágril.fó úiUco, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 290, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 93, de 
1991 (n" 386/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova concessão à Rádio Monólitos de 
QUíxadá Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Quixadá, Estado 
do Ceará. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 532, DE 199I 

Nos termos do art. 324, in fine, do Regimento Iniefilõ, 
requeiro seja submetida a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo no 93, de 1991. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sabóia 
de Carvalho. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiró)'- O requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqüência, a matéria fica com sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- item I4: 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 94, DE 199I 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 

353, parágrafo único do Regimento Interno.) 
DiscussãO, em tUrno -único, da redação final (ofere­

cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 289, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n9 94, de 
1991 (no 388/90; na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à- Rádio Pássaro da 
Ilha FM Ltda., para explorar serviço de -radiodifusão 
sonora, em freqüência modulada, na Cidade de Guara­
néSia, Estado de Minas Gerais. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, teqüCrim-ento que será lido pelo.Sr. P 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 533, DE 1991 
Nos_termos do art. 324, in fine, do Regimento Interno, 

requeiro seja--submetido a votos a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 94, de 1991. ·~·· 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1991. -Cid Sab6Ja 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r~ b requeri­
mento deixa de ser votado por falta de quorum. 

Em conseqú_ência, a matéria ~ca com sua votação adiada. 

9 Sr. C~agas ~odrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

_ OSR •. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -Senador Cha­
-gas Rodrigues, a questão de ordem de V. Ex~ é sobre a Ordem 
:_ç!çJ::~_i-ª?E]lamQS el)lplena Ordem do Dia. 

O Sr. Chagas Rodrigues - É sobre a Ordem do Dia, 
Item n~ 3. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr~idente, 
leio o Item 3, Parecer n~ 286, de 1991. Inicíalmente, consta 
o seguinte: 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto_ Legislativo n~ 83, de 1991 (n9 

383, de 1990, na Câmara dos Deputados), que aprova 
.o a_to que renova, a parfir de 1~ de novembro de 1983, 
a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba. 

_O fato de estarmos aprovaOdo uma renovação a partir 
de 1983 r'ne causou dúvidas. Dúvida que aumenta quando 
lemos o decreto legislativo. 

"Art. 1~ É aproVãâoo o atO -a que-se refere o De­
creto n• 98.111, de_31 de agosto de 1989 ... " 

Há as duas datas, a do Decreto Le_gislativo n9 83, que 
é de 1991, e a do Decreto n~ 98.111, de _31 de agosto de 
1989; e no parecer ,lêMse, Sr. Presidente, que se trata de apro­
var ato que renova concessão a partir de 19 de novembro 
de 1983. 

Então, eu _apenas pediria a atenção da Comissão Diretora, 
que esclarecesse se não houve algum equívoco quanto ao nú­
mero do decretO' e a data da renovação. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues, o 
Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocUpada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência oferece os esclarecimentos solicitados pelo nobre Líder 
Chagas· Rodrigues. Realmente, o Decreto é de 1989, mas 
o ato aprovado por es-se ·decreto é de to de novembro de 
1983. É o que consta do avulso da Câmara dos Deputados, 
e, mais do que isto, do autógrafo_enviacl.o pelo 1~ Secretário 
Inocêncio Oliveira que diz, verbis: -

"Tenho a honra de enviar a V. Ex~, nos termos 
dO)!rt. 134 do Regimento Comum, o.~rojeto de Decre· 
tb- Legislativo n9 383-b, · d6 f990, que aprova o ato que 
renova, -a partir de }9 de novembro de 1983, a concessão 
outorgada à Rád~o Arapuan Ltda." 

-_ - --(i : ..... -- - - - - -
Portant(J, _re_~lm_ente é 1983; agora o Decre~9 que o apro­

vou é que é de !989. 

A Mesa, com este esclarecimento, fará chegar ãs mãos 
de V. Ex• oprocess9 respectivo para que, compulsado_,_con­
vença à saciedade, V. Exa e àqueles que, no plenário, possam 
ter dúvida sobre o assunto. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 15: ponto de atração nacional. Isso é simplesmente estúpido; es-
Discussão, em turno único, do Projet~de Decreto L tarmos, neste momento, discutindo se o Presidente usa ou 

Legislativo n~ 46, de 1990 (n" 170/89, ·na Câma[a dos · ~~t~:~n$~~:~d:ctC:~~S~~~:c~~n~f~~s~~eas~~~~ie~~~!p~~ 
Deputados), que homologa o ato ·cto Conselho Mone- blica foi desregradamente levada a público, não se sabe para 
tário Nacional que autorizou a emissão adicional de que fiiiq:iublicitário. E aí o que existe de mais grave: saber-se 
papel-moeda, no exercício _de 1988, no valor de d · 1 d 
NCz$570.900.000~000,00 (qulilheiifos e seteilta bilhões se o leito presi encta está sendo oferta o à opinião pública 

com a mesma irreSponsabilidade com que inventamos os mara~ 
e novecentos milhões de crpzados novos), tendo jás e tantas e tantas coisas neste País. -

PARECER FAVORAVEL, sob n' Z59, de 1991, Pior ainda é saber-se, Srs. Senadores, se o método usado 
da Comissão -

_de Assuntos Econômicos. pelo Sr. Fernando Collor de Mello durante a campanha presi-
dencial virou lei e que se aquilo que se fez ao Lula há de 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessÕes_ ardi- se fazer a qualquer cidadão, porqu-e se faz, ãgora, â Primeira 
nárias a fim de receber emendas, nos termos do disposto Dama do País. 
no art. 235, li, d, do Regimento Interno. Impressiona-me também, neste País, caros companheiros 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. de colegiado, a facilidade com que divulgamos fatos_ não com-
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) provados. Lembro-me do que se dizia do Sr. Ibrahim Abi-Ac-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. kel. Era um bandido, eu pensava; todos nós pensamos. Depois 
Em obediência ao dispos~o no art. 168 do Regimento de tudo que se fez ao Sr. Ibrahim Abi-Ackel, não se sabe 

Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, retornando na de um processo em que tenha sido condenado. Além do mais, 
sessão de amanhã, em fase de votação. por duas vezes depois do episódio, registrou sua candidatura 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _Está esgo- a Deputado Federal; foi suplente durante os trabalhos da 
tada a matéria consfinte da Ordem do Dia. - - Assembléia l'facional Constituinte, e hoje é titular da Câmara 

Há oradores inscritos. dos_ Deputados, sem impugnações ao registro de sua candida-
tura, sem impugnações â sua diplomação, sem nada a se dizer 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Caf- contra a sua posse na Câmara dos Deputados. 
valho. Que houve ao Sr. Jbrahim Abi-Ackel'? Não sei. Não CO· 

O SR- CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. nheço nenhuma retificação, não conheço nenhuma explicação, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) - não conheço nenhuma medida de restauração de sua honra­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho ã tribuna desta Casa, dez, de sua honorabilidade, de sua dignidade. sei que é Depu· 
no adiantado da presente sessãQ, para manifestar minhas preo- tado Federal e, necessariamente, os criminosos-não devem .. 
cupações com o quadro nacional, facilmente percebível, e chegar à Câmara dos Deputados. 
mais percebível pelas páginas da nossa grande imprensa, não 
somente no que se refere aos grandes jornais, mas também _ O Sr. Ney Maranhão - -Permite-me V. Ex• um aparte? 
no que diz respeito ãs revistas de maior circulação no País. O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Ouço o Senador 

Preocupa-me, neste momento, saber o que é o· caõs; por- Ney Maranhão com todo prazer. 
que tenho ouvido da tribuna da Câmara dos Deputados e 
da tribuna do Senado Federal o anúncio de que estamos muito o·_ Sr. Ney Maranhão - Senador Cid- S3.hói3.~- estalnos 
próximos do caos. OuVindo V. Ex~ com a atenção que merece, neste momento 

o Senador Fernando Henrique Cardoso, nesta Casa, de- -enCque V. Ex• disserta sobre um tema que está chamando 
clarou que estamos diante da ingovemabilidade e de um caos a atenção de todo o povo brasileiro. Senador Cid Saboia, 
inevitável. E_eu, Sr. Presidente, SrS. Se.Dadóres, já eittendo no que concerne ao desgoverno, no que concerne â Primeira 
que 0 caos chegou, já entendo que estamos na consumação Dama,querodizeraV.Ex~queopovobrasileirotemamnésia. 
máxima da impossibilidade de governar quando se sabe que V. Ex; sabe que este Senador foi o primeiro a apoiar o Presi-

é d 'd · · d 'd ~ h dente Collor, e nãq se arrepende até hoje. Não me arrependo, os m to os pres1 enctats, sem úv1 _a nen uma, n~o apresen· 
taram nenhnuma efi.cácià até 0 presente moniento, chegando nobre Senador, porque vi montarem uma farsa dessas contra 
a uma situação moral de tal gravidade que já não sabemos, Getú1io Vargas. Como V. Ex~ acaba de citar, há o problema 
na verdade, onde estamos. do Deputado Ibrahim Abi-Ackel, e complemento apontando 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, impressiona-me sobrema- também o cãso do grande amigo de Getúlio Vargas, João 
neira 0 que _ocorre a D. Rosane Collor, mulher do Presidente Alberto, que a imprensa, o mundo político chamava de "maior 
da República. Esta senhora paira indefesa, neste momento, ladrão do Brasil". Quando ele faleceu, os seus amigos é que 
cliante da Nação. Temos visto os mOViihentos femiilistas sa-í- -- completaram, cotizando-se, o valor necessário ao seu enterro. 
rem em socorro da mulher em muitas e muitas ocasiões, mas O que sei, nobre Senador, é que o Presidente está implemen­
desta feita a mulher humilhada, a mulher que, na verdade, tando uma mudança nos costumes polítlcos deste País, isto 
é levada a uma situação difícil é, simplesmente, a Primeira é, mudando a filosofia do "'é dando que se recebe"_. 
Dama do País. E por isso ninguém peDSa nas suas condições_ _ Te"m -razão V. -Ex~ quando faia nos problemaS de corrup­
ante os direitos humanos, ninguém pensa na ·sua condição ção que estão havendo. Mas v: Ex• precisa sà:ber que o que 
de pessoa humana, no valor e na inviolabilidade de sua privaci- foi apurado, como o caso da Previdência que vem desde o 
dade, e isso é a marca principal da República que_ estamos tempo de Getúlio Vargas, como o IAPI, o IAPC e o IAPTEC, 
vivendo: a maior irresponsabilidade, a plena falta de-responsa- que, apurados, fõram para a JuStiÇii~-ConSiátáfuõS ·na Comls­
bilidade frente a assuntos de tanta gravidade. são de Inquérito o furto de juízes e de advogados. E o resulta-

O País paira -numa inflação incontrOlável~ êtiquanto o dO?-A Justiça os manda sohai-. Nós próprios, Senador Cid 
·~ . Presidepte exibe o dedo sem aJ_iança, qual se sua alcova fosse S3.boia de Çarval:Qo, somos çulpados, porque faltam ser regu-
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lamentados 75% dos dispositivos da ConstituiÇão que apro- _prev~s~o. uma profecia ou um indício, nada mais se diz, nada 
vamos. se fala, nada mais repara. 

Não concordo com muitos fatos que estão acontecendo, 
mas, com certeza, serão apurados de acordo com a lei. A O Sr. Ney Maranhão- Vamos nos lembrar da República 
mensagem que 0 Senlior Presídente da República mandou do Galeão, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que fez 
para o Congresso Nacional fará com-que- os-corrUptos Sejam o Dr. Getúlio dar um tiro na cabeça. 
enquadrados e conduzidos· à cadeia. Porém, não acredito nes- O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- É um dos exern-
sas reportagens. Defendo neste instante a pessoa -do Presi- plos que V. Ex~ traz, e a Nação s_e pudesse, trariaao meu 
dente Fernando Collor, .como também a pessoa da Primeira- discurSo rriílbafes de exemplos em Cadil~Estado, em cada muni-
Dama, porque o que se está fazendo, saiba V. Ex~, com a cípío.-· · 
Presidenta da Legião Brasileira de Assistência, é banditismo. Falei em lbrahim Abi-Ackel porque acreditei em tudo 
Responsabilizo, primeiramente, o responsável pela revista V e~ aquilo que as emissoras de televisão espalharam pelo Brasil 
ja, não os redatores, ·os repórtereS. Responsabilizo o Sr. Ro- afora. Nunca vi uma condenação ao Sr. Ibrahim Abi-Ackel, 
berto Civita, porque-um homem de vergonha não faz o que nem a mera impugnação de suas candidaturas. E lá está--S. 
ele fez, a responsabilidade da publicação de uma fotografia Ex~, respeitado na Câmara dos Deputados, como homem hon-
dessa natureza é do Diretor-Presidente, com isso, Senador rado que é. ______ _ 
Cid Sabóia de CarvaJho, ele tenta desmoralizai a famma brasi- 'Isso é o que realmente impressionei. renho medo de que 
!eira, através da mulher do primeiro mandatário, no que con- aconteça a essa senhora exatamente isto. Agora. D. Rosane-
cerne à sua privaCidade. Esse cidadão é no meu entender, Collor, presidente da LBA, tudo bem. Vamos discordar da 
um bandido, um vigarista e não aceito esse tipo de campanha. aplicação de verba::., vamos discordar de sua gestão. Teria 
A mulher brasileira, representada pela Primeira-Dama Rosa- sido uma má gestão. Agora, daí para o desrespeito à Primeira 
ne ColJor, precisa ser respeitada! Portanto, quero dizer a V. Dama ... Isso é_ impressionante, porque, vejamos, escolhe-se 
Ex~ que, no que toca a essa defesa que está fazendo da pessoa para a foto, a ser publicada, o que houver de mais grotesco. 
da Primeira-Dama, concordo em acento a cê-cedilha com V. O-Sr. Ney Maranhão-:- Só um bandido age assim, Se na-
Ex~ Agora, com relação ao restante, temos que sentar com dorw Admiro-me que a revista Veja, na pessoa do seu presi-
a cabeça fria e analisar o que, está por trás, também, des_ses dente, autorize urna sujeira dessas. No meu entender, Serra-
assuntos. Senador, há os oligopólios, os Caixas dois desses dor-. isso é vigarismo, é banditismo. Eu tacho esse cidadão 
oligopólios que não aceitam, de maneira alguma, certaS modi- como bandido, um bandido pior do que os que roubam, por-
ficações. Sou favorável, como V. Ex\ ao direito 3.dquirido, __ que quer desmoralizar a familia brasileira. 
ao caso dos funcionários,_ por exemplo,_ IÍlas não POsso aceit3( 
o combate à privatizaçãO de·s-ses portos; à privatização, O rriã.is Ó~SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ~- linpres:Siona, 
rápido possível, dessas estatais que estão com-um prejuíZo no en_tanto, a foto_esço_lhida, a pose, o momento de descen-
de 3 bilhões e meio de dólares. Isso tudo caiu nas mãos do tração, o ângulo de uma determinada foto em que se expõe 
Presidente Collor. Não podemos aceitar aquda troCa, senador a rriulher brasileira exatamente, ao ridículo, por ser a Primeira-
Cid Sabóia de Carvalho, do "é dando que se recebe''. Digo Damã do País. Impressiona investigar Os seus hábitos, o seu 
isso no meu Partido~ Temos 5 Srs. Senadores aqui e 41 Sfs. gosto musical. Zomba-se, por exemplo -li em uma das revis-
Deputados, se o Presidente Collor aceitasse esse tipo de favo- tas de graTide circulac_l&o - porque ela estaria a gostar de 
res, garanto que o nosso Partido teria muito mais r~p~esen- uma música qe uma dupla sertaneja. Cita o nome da dupla 
tantes nas duas Casas. Portanto, respeito o ponto de vista -não sei se é Leandro e Leonardo-, cita o nome da música 
de_V, Ex• e o alerta que está fazendo contra alguns setores querendo dar à Primeira-Dama uma fisionomiã-Caforia, um 
do Governo que talvez não estejam se compOrtando à altura, fisionomia deprimida, como se fora urna pessoa sem qualifi-
mas o Presidente vai Colocar os responsáveis na cadeia, com cação cultural. Atinge-se a digriidade da pessoa, atinge-.se 
o apoio do Senado e do Congresso Nacional. É o que tinha a dignidade humana e, ao mesmo tempo atinge-se à cultura 
a dizer a V. Ex~. - nacional. Porque, ao que sabemos, nesse momento, a música 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado ao 
aparte de V. Ex~. Diante do aparte, temos naturalmeJ!te que 
alcançar algumas reflexões. Te-roos que _dividir Dona_R.Qsªn_e 
Collor, Presidente da LBA, da mulher Rosane Collor, da 
Sfl' Rosane Collor, do ser humano Rosane Collor. 

A mulher do Presidente teve uma gestão. Essa gestão 
deve ser examinada pelo TtibuiJ.al de Cohtas, coiÍ1o todas 
as gestões devem ser e:x3minadas. Quanto a isso não há Proble­
ma algum_. Examinar as contas da L.BA_,.é _algo_ necessáJjo, 
e não seria o fato de ser a Prinieira-Dama·PreSiderite da LàA 
que inibiria a ação fiscal do Congresso Nacionà.í, airavés do 
seu órgão auxiliar, que é ·o Tribunal de Contas. 

O que me impressiona é se inculpai- antes de se apurar. 
Isso me impressiona, porque essa é um_a-ptáticaQo brª-_~ileiro_: 
primeiramente se destrói _a _pessoa,_ primel.rárileflte se~-destrói 
o administraOor. Joga-se à opiníão pública um bãlldidO; ama­
nhã, quando não se confirma o banditisinO, õ roUbO, ·o furto, 
ou aquilo que era um mero augúrio, um mero---=desejo, uma 

sertaneja, a música contry é tão decantada ~R~ Estados Uni­
dos, tão cultíVa'da; há enciclopédias da música Conti-y gravada; 
há índices de compositores da música contry nos Estados Uni­
dos, é um lance cultural da maior importância. No Brasil, 
á -m-U'Sicã: country tem que ser levada à goiã.ção e, ainda, 
se deprimir a personalidade de quem~ porventura. gostou des­
sa cnrdaquela dupla, desse ou daquele cantor, dessa ou daque­
la composição, que é ou não é sucesso, isso não impOrta. 

O Sr. Ney Maranhão- Tudo isso é orquestrado, Sena­
_dor._ 

~:~~ O-SR. CID SABÚIA DE CARVALHO-·se ni{o podemos 
<:fjscdminar as pessoas pi:!Ia raça, pelã_cor, como podere~os 
discririlina'r as pessoas pelo goSto, pelos hábitos, pelo modo 
de vestir. pelo modo de andar, pelo filme que gost~, pela 
noVela qUe assiste, pelo canal que sintoniza. 

Li numa revista q_ue D. Ro~ane Collor gosta_ 4e assistir 
õ piOgrariia d-0 ãpresentador Gugu Libera to, e p.isso ela estará 
·acompatlhanâo inilhões e milhõeS de brasileiros que assistem 
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o Gugu Liberato pela TVS. Então, não possó 'e-ntender, na 
verdade, o que se está fazendo a essa Senhora como pessoa 
humana. 

Mas me permita, Senador Ney Maranhão. Impressiona­
me, neste momento, corno possa ·essa Senhora ficar sem a 
menor defesa, ao ponto de um Senador de Oposição, como 
eu, ter que vir à tiibuna fazer essas considerações. 

O Sr. Ney Maranh-ão- Permite-me V. Ex~ um apafte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão -Na semana passada fiz a defesa 
da S~ Rosane Collor desta tribuna. 

O SR. CID SABÓIA DE"CARVALHO -·Lamen\avel-­
mente, não estava aqui para apartear e apoiai V. Ex~ 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado. 
O SR. CID SABÓ1A DE CARVALHO- ... porque não 

faço a defesa da Sr' Rosane Collor, faço a defesa da pessoa 
humana de Rosane Collor, como defendo a pessoa de urna 
operána ou de um operário ... 

o·sr. Ney Maranhão- Da mulher brasileira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- ... ou de qual­
quercidadão do meu País, seja homem, seja mulher. Ninguém 
pode ser levado a essa invasão da privacidade, nem a conceitos 
do gosto particular, do gosto que tenha uma pessoa pela arte, 
seja essa arte música, seja essa arte pintura, sej3 essa--arfé 
televisão, cinema ou o quer for. Isso, realmente, é absurdo. 

Agora, também a mim impressiona -o fato de O Presidente 
da República ter tardado muito a dizer as primeiras frases 
em defesa de sua mulher. Isso me impressiona. Um cidadão, 
que tem por obrigação defender a Nação, deveria saber, em 
primeiro lugar, defender a própria niulher. 

Não digo que não deva apurar o que tem havido na LBA, 
isso deve ser feito. -A Nação exige a apuração - claro, e 
as responsabilidades. Agora, uma coisa também me impres­
siona: ·os órgãos são personalidades jurídicas; são, portanto, 
pessoas jurídicas de personalidade jurídica. ExiSterri ·as ações 
regressivas e, até prova em contrário, não poSso Uizer que 
D. Rosane COllor fez isso, _ou dizer que ocorreu, possivel­
mente, na LBA esse fato; deve ser apurada a autoria e a 
responsabilidade._ E adiante, o MiníStêrlO Público deverá pro­
por as ações necessárias ao reparo dos prejuízos ao Erário, 
à coisa pública e ao Governo. O ruim é o· prefulgameiito. 
Tudo isso_ se soma, Senador Ney Maranhãõ; juntaJPosJudo, 
juntamos a LBA, a famflfa âa Sr' Rosane Collor. Se V. EX' 
ler a revista Veja de hoje - não sei foi Se- na Veja ou se 
li no jornal, não sei onde foi - h::lVerá um apanhado do 
comportamento de seus familiares e_ de sua famHia, delitos 
que teriam sido cometidos por pessoas de sua família: irmãos, 
pai, primos, e ela aparece aliada a isso. A LBA_é_ aliada, 
agora, à famíJiã. Malta, aos delitos que poderiam ter sid() 
cometidos pela fami1ía Malta ou que foram cometidos e não 
apurados, apurados e não punidos. Não sei o que aconteceu, 
mas o fato é que se alia D. Rosane Collor atos que ela não 
praticou, mas atos de sua famflia, de s_eus parentes. Não sei 
que parte do Direito_brasileiro responsabiliza o p3CJ)elo crime 
que o filho cometeu, o irmão pelo deslize do outro irmão, 
o tio pelo deslize do sobrinho._Não sei! Impressiona-me Sena­
dor Ney Maranh~ç. quando se revolvem_ q$ problemas da 
farníJía de D. Rõsarie e se ti'ãi esSe-fãto da província para 
a federação e a isso alia-se o problema da LBA; ao mesmo 
tempo juntam-se à LBA algumas fotografias indiscretas da 

Primeira-Dama; ao mesmo m·omeí:itO;Violam-se os seus sentf­
mentos, os seus gestos, a sua vida privada; no mesmo momen­
tO, autoriza-se em Brasília, um arsenal de boatos sobre sua 
ho_nra e sua dignidade. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. CID SABÓIA DETARVALliO c_ Pois não, nobre-­

Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid Sabóia, vamás dai­
um exemplo que se passou praticamente há sessenta dias. 
Montaram uma orquestração para demitir~ esSe é o e-xemplo 
que dou- o Ministro RogériO-Magri. Montaram uma verda­
deira orquestração! Quem fez issO? Pessoas que se utilizaram 
da imprensa falada e escrita, os grandes interessados - adrfii:. 
tiu um funcionário do Ministério do Trabalho que Uma parte 
dessas pessoas não tolera, de maneira nenhuma, que um traba­
lhador ocupe, hoje, o Ministério do Trabalho. O que se viu 
foi aquela orquestração, como se o miriístro já estivésse--denii­
tido. Por tudo isso, hobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
V. Ex•, com_ muita propriedade, está colocando os pingos 
nos "is". Temos que ter cabeça fria; apurar--oS-fatoS. O PreSi­
dente da República, no meu entender, propositadamente -
-quando o problema da LBA começou a aparecer na imprensa 
-,ficOu quieto, aguardando o desenvolvimento do caso; mas, 
chegou a um ponto que -o Presidente Fernando Collor de 
Mello teve que deixar clara a distinção entre D. Rosane como 
Presidente da LBA e como esposa do Presidente da República. 
Esses carniceirOs fóram comandados por esse Civita, que teve 
a ousadia de publicar uma fotog-rafia- de~_sas; esse "gringo" _ 
tentol{ desmoralizar a família brasildrã.. V. E~ sabe, Sen-ador 
Cid Sabóia de Carvalho, que, no Nordeste, pelo menos, por 
duas coisas brigamos: mulher e terra, Estou revoltado com 
esse "_gringo", porque o que ·ele fez é como se fosse contra 
a minha mulher; porque tenta desmoralizar uma senhora de 
bem, uma sertaneja de Alagoa-s. Não misturamos a adminis­
tração pública com a família e esse bandido tentou fazê-lo. 
Estou solidário com D. Rosane, estou solidário com o Senhor 
Fernando Collor - não com o Presidente da República. Isso 
serve de iição. V. Ex~ acaba de -c"itar também um jornalista: 
JOão -EmüiO Falcão. Aqui está um artigo de poucas linhas 
onde ele se mostra solidário com V. Ex~. E um jornalista 
~~ e~ti:Pe <!e João E_mílio Fal~o, que não tem papas na língua, 
teve a mesma solidariedade quando disse: "Nenhum desses 
atos foi maiS veigorihoso que a publicação de uma fOto sua, 
D. Rosane, onde aparece a calcinha, e o texto aproveita-se 
desse descuido para ridicularizá-la. Não se faz isso com uma 
senhora, com uma mulher, porque é preciso respeitar.:se a 
condição humana. A luta pelo poder e a liberdade de imprensa 
têm seus limites. E tenho certeza que V. Ex~ observou, acom~ 
P?_~ho!-!_ a maioria da iinJ)fensa; que malha aquilo que espera 
er respeitado. E esse-bandido não a respeitou". Podanto, 
nobre senador, permita-me dizer a V. Ex~ que estou revoltado. 
É como -se isso tivesse acontecido a minha mulher. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Também consí' 
dera muito interessante cjtie; se é tão iiotórii:) o- que· h3-de 
irregular na LBA se isso é tão grande, tão suficiente para 
incriminar a Primeira-Dama, por que· tentar levá-la ao ridícu­
lo? Por que tentar violar a sua intimidade? Por que invadii' 
a vtda matrimonial de cônjuge viragO? Por que ir-Sf' _buscar, 
para as páginas da imprensa, notas evidentemente pejorativas 
da personalidade, da conduta de uma Primeira-Dama? Não 
bastaria o delito administratiVõ--nã:LBA para incririiiriá-fa? 
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Então, qual a necessidade de se perseguir até as suas eniõ_Ções? _ 
De fato, essa senhora foi revada ao pranto por mil razões. 
Humilhada, muito humilhada! É a mulher mais humilhada 
neste País no momento em que falo. Essa senhora vai a uma 
missa, um momento de religiosidade, ~uve f!Iúsi~S altamente 
emocionais. Aquele é o seu estado de espírito e, em seu mo­
mento de infelicidade, chora. Chorar é um ato humano, que 
não deveria ser violado por ninguém. Ninguém teria o direito 
de violar as emoções dessa senhora e fazer disso o prato do 
dia, por datas segui4as, com9 se fora i.lm_delito ir à emoção, 
tendo mil razões para tanto. 

O Sr. Ney Maranhão- São aves de rapina, senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Cnorasse o­
que quisesse chorar, tivesse os prarltoS que quisesSe ter ou 
fosse obrigada a tê-los, e isso não interessa, evidentemente, 
ao problema da LBA, a deslizes administrativos que porven­
tura tenham sido cometidos. Mas o que me impressiona é 
que isso acontece à Primeira-Dama do País, exatamente àque­
la que deveria merecer as honras de todos, exatamente por 
ser a mulher do Primeiro Mandatárío do País. 

O Sr. Ney Maranhão - Isso para atingir o Presidente 
da República. 

O SR; CID SABÓIA DE CÁRV ALHO - Há nisso uma 
falha muito grande. Há de existir, de acordo com a lei, um 
mecanismo de defesa de D._Rosane Collor._Mas estão espe­
rando as balas que venham da famllia Malta. Essa é uma 
inSinuaÇãO altamente maldosa; que essa mulher vem de uma 
famíliã.- de bandidos, de famigerados transgressores da lei e 
que se espera à bala um revide físico~ um revide afniado 
em defesa de sua honra, quando, neste momento, ·essa defesa 
competiria ao Estado pela natureza de sua posição adminis-
trativa e humana dentro do_ cenário nacional. - _ 

Se isso acontece à D. Rósane Collo"i O que não acOntecerá 
a um humilde operário de fábrica, a uma senhora comum 
da sociedade, a um cidadão comum em qualquer es~ado, em 
qualquer município, em qualquer local desta Nação? Se não 
é possível a proteção do privado, a proteção da vida íntima, 
o direito de imagem dessa cidadã, a quem caberá instrumento 
de defesa em situaç6es idênticas no comum, no ordinário 
da sociedade? A meu ver, isso é o caos._Estamos pleDamente 
no caos. Ou o Presidente Collor de Mello defende sua mulher, 
ou estamos no caos, plenamente no c;~os. Não é aquele caos 
que se está prevendo que vai chegar. Na minha opjp.ião, che­
gou. Numa atmosfera de desrespeito não é possível condu­
zir-se a ação para nenhuma solução. Isso é da maior gravidade. 
Não estou defendendo D. Rosane Collor, Presidente da LBA-, 
porque não sei o que tenha feito. Porém, estou verifícando 
que há abusos quanto à cidadã Rosane Collor, a pessoa huma­
na Rosane Collor, à-criatura que ela é, a pessoa igual a nós 
todos. Essa pessoa êStá sendo desafiada _e esmagada neste 
momento. Eu acho que isso ~ um p0--'rito de reflexão, de muita 
reflexão. Chamo-, neste momento, ·a atenção do Governo, 
inclusiVe porque é muito fácil sabermos que fomos para uma 
brincadeira: "0 Presidente -~stá com aliaQça, o Pr..esidente 
está sem aliança", e a inflação subindo. ''O Presidente dorme 
ou não dorme com a PrimeirapDama''. São indagaçõe? absolu­
tamente estranhas e_ que_ não deveriam ocorrer ã riatureza 
pública relativa a um Governante de Estado. Penso que a 
situação chegou a um ponto intolerável., Os princípios de Di­
reito ensinam, dentro da filosofia, mais ou menos o seguinte: 

. Todos nós devemos gozar das nossas liberdades, termos <?S 

-~QS_§_OS dir_eitos. Não se cogita da limitação da liberdade de 
imprensa. E na Assembléia Nacional Constituinte as prOpostas 
aprovadas sobre a liberdade de imprensa muitas são de minha 
autoria e estão incluídas no texto constitucional. Exatamente 
esse sentimento que tenho de homem de rádio, homem de 
jornal, homem de telev_isão, advogado, professor que sempre 
fui, minha vida toda dedicada a essas atividades. Mas, o limite 
é a liberdade alheia: A minha liberdade não pode ser tanta 
que atinja a liberdade aii,teia; o espaçõ que dou a mim mesmo 
não pode ser tão grande que prejudique o espaço que se 
destina aos demais da sociedade. 

O Sr. Ney Maranhão- Isso se toma liberalidade. 

"O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não posso ter 
tantas liberdades, Senador Ney Maranhão, que esmague a 
sua liberdade. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO --Não posso ser 
o seu vizinho com tantos difeitos_ da minha_propriedade que 
atinja a sua propriedade. 

O Sr. Ney Maranhão - Correto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ÁLHO - E não posso 
ir à rua gozar o direito de cidadão se, no meu gozo, atingir 
o direito de_ cidadão de V. Ex~ 

Acho que o limite dessas publicações é a digilidade da 
Primeira-Dama, é o seu direito de existir, de ser humana, 
de ser uma pessoa, de ter a sua vida privada, de ser a esposa, 
a mulher, de ter o direito a seus irmãos, ter o direito à sua 
família, ter o direito, enfim, de ser uma pessoa como outra 
qualquer. No entanto, es_tá sendo submetida a um martírio 
que não desejamos a ninguém. 

Há no Brasil movimentos feministas que, de quando em 
quando, protestam contra a mulher discriminada. Quero dizer 
que, neste momento, D. Rosane Collor é a mulher mais discri­
minada deste País ao ponto de se ac_har que é justo publicar 
uma fotografia "indiscreta em que é possfvel verificar-se a sua 
intimidade. 

O Sr. Ney Maranhão- Serurdor Cid Sabóia de Carvallio, 
isso porque D. Rosarie Collor é a mulher do Presidente da 
República.. Esses bandidos, essas pessoas que publicaram a 
fotogiafia qUerem atfngír diretamente o Pr~sidente da Repú­
blica. Por que senador? Porque eu desconfio que alguns· inte­
resses foram contrariados. Lembra-se V. Ex• que houve alguns 
problemas com a rede de hotéis Quatro Rodas, ~m ~atéda 
de benefícios e que foi cortado pelo Governo. Agora, estão 
tirando -pã-rtído com o intuito de desmoralizar, usando uma 
revista tão respeitada como era a Veja, transformando-a numa 
revista marrrorn pará denegrir a família brasileira na pessoa 
da Primeira--Dama. 

. O liR- CID ~ABÓIA DE CAI!VALHO- Espero. Senador 
Ney Maranhão, Sr. Preside.nt.e, Srs .. $_ei~a<!ores~ que essa situa­
Ção se arrefeça qué o_ Presidente da República c_ompreenda 
que é preciso defender a cidadã, que é a sua mulher, que 
é_a s1,1a companheira, que é a sua colaboradora, que é a sua 
consorte nos termos da lei. 

O Sr. Ney Maranhão- Ele vai fazer isto, Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Espero que 
faça, pois .realmente incomoda à Nação brasile~r_a a despro­
teç~o da Primeira Dama. Se iStO e· pOSsível a ela, o que nã.9 
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será possível a uma cidadã comum. a uma mera funCionária 
pública, o ·que nãb- será possíVel a uma camponesa, a uma 
humilde pessoa de nossa sociedade? Tenho a inípressão de 
que houve um exagero. -E este exagero é ~ãcilmentc consta­
tável. 

O Sr. Ney Maranhão- Exagero premeditado, Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - l'o<que se exa­
mina, quanto à Primeira Dama, desde a sua vida como mulher, 
companheira, colaboradora, consorte, esposa; verifica-se a 
suà situação humana, o que gosta, o que vê na televisão, 
a música que ouve, a preferênCia que tenl, vascUlha-se a sua 
família, como se alguém, ao nascer no seio de uma fann1ia, 
tivesse responsabilidade pelos atos praticados_ pelos_demais 
componentes desse grupo ligado pelo varentesco. 

Vasculha-se tudo sobre essa senhora. Ela foi levada à 
rua da amargura, a uma existência difíCil e ainda não chegou 
ao calvário. Não sei se esse caminho tem interrupção, mas 
sei que já nos levou ao caos moral em que nos encontramos 
neste instante. 

Essa é a razão_ pela qual um Senador, nitidamente de 
Oposição, que sempre fez oposição nesta Casa, sobe à tribuna 
para protestar contra o que se está fazendo à primeira Dama 
do País. 

O Sr. Ney Mar_anhão- Permite-me V. Ex~"um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não! 

OSr: Ney Maranhão- V. Ex• é um Senador de Oposição 
que faz oposição construtiva ao- GáveriiO. Uiil Senador de 
Oposição que tem o respeíto--destã Casa e da NãÇaõ -e que 
está aí, inclusive iá S~Ubir à tribuna pela segunda vez_ para 
defender a esposa do Presidente da RepúbliCa. V. EX", melhor 
do que, fez essa defesa. Apenas como apartcante, ajudei-o 
a esclarecer alguns pontos que precisavam ser ditos por urna 
imprensa marrom, que está começando a investir contra este 
País, como é o caso do Sr. Roberto Civita~ Diretor-Presidente 
tia Editora Abril, responsável pela edição da revista Veja. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHQ- Yainos aguar­
dar, Senador Ney Maranhão, os próximos acontecimentos. 
Esperemos que tudo isso tenha um reparo, que essa senhora 
tenha uma defesa. É necessáiio que se defenda, não a Presi­
dente da LBA, que deve ser responsável pelos seus atos, 
mas que se defenda a pessoa humana sobre a qual se armou 
um calvário para o seu sacrifíciO final. É absurdo o que tem 
acontecido a essa ·cidadã brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado! 

Durante o discurso-do Sr. Cid-Silbóia de..Citva.Jho, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a éadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro-, 
] 9 Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Aluizio Bezerr~ - Aüi'eo Mello 

- Carlos De'Carli - Dario Pereira - Eduardo. Suplicy -
Francisco Rollemberg- Henrique Almeida- Hugo Napo­
leão- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior..:._ Jona:s Pinheiro 
-Levy Dias- Lourival Baptista--= Mareio Lacerda- Mau­
rício Corrêa- Onofre Quiiiail_- Rà.imundo Lira -Ronaldo 
Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN ~ PE. Pronuncia o· 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
desisto dã palavra Porque o meu pronunciamento estaVa justa­
mente centrado na defesa da Primeira Dama, na defesa da 
pessoa da S~ Rosane Collor co_ntra as "injúrias, as injustiça~ 
e as misérias humanas que tentaram assaçar contra_ essa hon­
rada senhora, que é do meu Nordeste, é de nossa terra. 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho a defendeu e eu, 
com meus apartes, complementei essa defesa. 

Desisto da palavra. 

ó SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~BA. Pronuncia­
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senãdores, energia 
é uma dessas palavras polissêmicas, que só pode ser definida 
dentro de determinado contexto. Para a Física, energia é a 
propriedade que tem um determinado sistema de produzir 
trabalho. 

Ainda dentro da FísiCa, temos as fontes de energia classifi­
cadas como naturais e artificiais. Naturais, são as fontes de 
energia já existentes na natureza. Assim, são classificadas 
as fontes de energia elétrica, mecânica, nuclear e outras. En­
quanto isso, chamamos de artifiCiais as fontes de energia que 
sofrer_am a ação cultural do homem,_ como turbinas, meca­
nismos hidrelétricos· e o.utras. 

Entre todas as fontes de energia disponíveis, têm sido 
determinantes, na história do homem, as fontes de energia 
mecânica. Sua utilização praticamente demarCã:-toda à-nossa 
história; dividindo-a inclusive em períodos. 

Inicialmente, o homem utiliza seu próprio eSforço muscu­
lar, sua energia física, depois doma os animais, usando a ener­
gia deles a seu favor. Ao longo do curso histórico, ele cria 
as máquinas simples, faz uso do vento, desenvolve a energia 
térmica. A partir do século XIX, assistimos a uma verdadeira 
revolução no campo energético, em razão da revolução tecno­
lógica e científica na qual o desenvolvimento alcançou uma 
velocidade ímpar. 

Daí para a frente, a energia-se tornou um dos maiores 
ObjetOs de-pesquisa. DispomOs já de conhecimentos suficien­
tes para utilizar as fontes de energia mecânica, térffiica, elétri­
ca, __ magnética, química ··e nuclear. Chegamos, enfim, a quem 
chamã.mos,de.Velho Astro, o Sõl, como fonte de uma energia 
que vem se'b.do fornecida há rriilênios. 

Enquanto chegamos, por meio de pesquisas, à energia 
emanada pelo Velho Astro, que .é .uma fonte inesgotável, 
grátis e limpa, coritinuamos ainda arraigados à energia fóssil 
para o consumo. 

No Terceiro Mundo, Sr. Presidente, ainda nos encon­
tramOs-depen-dentes da energia que se cria conl a depredaçãõ. _ 
Esse- tipo de civilização dominantemente extrativista asseme­
lha-se a uma corda cada vez mais esticada, prestes a romper-se. 
Quer do ponto de-Vista dã:'maiú.úeriÇão da higidez das popula­
Ções, ·nossa civllizâção se aproxima, perigOSã.rhehte, dO limite 
máXimo da capacidade de eXPloraÇãO de seus__recursos. 

Curiosamerite, Serihores, os países do Primeiro Mundo 
têm maior discernimento da necesSidã.de de -iOinper cOm esse 
st3tus quo, ao passo que os países Subdesenvolvidos voltam-se 
ainda ansiosa e anacronicamente para modelos de desenvol­
vimento tradicioflãlistas. 

Enfatizã.ndo a necessidade de vencer este anacronismo, 
temo_s as palavras de Bert Bolin, atual Presidente do Comitê 
Intergovernamental sobre Mudança de Clima, criado pelo 



5536 Terça-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Setembro de 1991 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP), 
que declarou em entrevista à Folha de S. Paul_o, em 1_7_ de 
junho d_este ano: "A primeira metade do século XXI será 
marcada pela transição da era do combustível fóssil para a 
era solar, acionada por energia renovável, mudança que envol~ 
ve transformações radicais no Planeta." 

Essas palavras constituem um guia prospectivo, para a 
tão famosa modernidade, sempre tão desejada e, lamenta­
velmente, tão distante de nossa realidade nacional. Dentro 
dessa perspectiva, temos o declínio do combustível fóssil e 
o despontar de um perfodo dominado pela energia renovável. 

srs. Senadores, durante IllUitO tempo, enfatizamos O fato 
de que a luz solar, que dá existência -à vida em nosso planeta, 
provoque a criação do carvão, do petróleo e do gás natural 
que atuam como combustíveis atualmente. Assim, nos volta~ 
mos simplesmente aos subprodutos da atuação da energia 
solar. Faltava~nos atingir o elemento emitente desta eªergia, 
que já nos era útil, indiretamente, por meio dos combUstíveis 
fósseis. -

Senhores, já sabemos que o fluxo de energia solar que 
atinge o Planeta Terra, numa avaliação global, é avaliado 
em 173.000_x 1012watts. Isso, sem que contemos com a energia 
portada por tempestades, movimento de nuvens, ventos etc. 
-movimentos de muito difícil avaliação. 

Desde a descoberta das emissões radioelétricas solares, 
em 1942, seu estudo tem apresentado progressos consideráveis 
a respeito da estrutura e atividades das camadas exteriores 
do Sol. 

Em conseqüêncía, Verii~rios uma pergunta: "tanta en"ergia 
emitida por nosso amigo Sol, de graça ... por que nao·a utiliza­
mos há tempos? Simplesmente porque, para tanto, são neces~ 
sários processos de conversão (de energia térmica ou lumino~ 
sa, em energia elétr_ica), ailálises, e_ posterior qonstrução, difí~ 
ceis, além de caros-. 

Srs. Senadores, toda a recepção, e inclusive a transfor~ 
maçãõ da energia que nos é emitida pelas ondã.s de raios 
solares é baseada em três fundamentos. Em primeiro, tenios 
o "efeito estufa", que tanto tememos que ocorra com nosso 
planeta como um todo, em razão_ do desmatamento que e_xecu­
tamos e da poluição atmosféiica- íriãdonal que provoCamos. 
Em realidade, a expressão "efeito estufa'' designa O oCorrido 
em qualquer área coberta de vidro, ou outro material meio 
transparente (tal como a massa de ar poluído) que permita 
a passagem dos raios luininosos, gerando calor. Em segundo, 
temos o poder de conservação de calor, pelas próprias ondas 
de raios escuros. Ainda em terceiro, temos 3. condição refle­
xiva das cores claras e brilhantes, que deve ser considerada 
em relação aos raios solares luminosos. -

Srs. Senadores, entre esses processos de conversão, tome~ 
mos a conversão direta de energia - a que transforma a 
energia química, a-nUClear, a térmica e a solar r~dioelétrica, 
em energia elétrica. Assim, temqs que a et;L~X:gia solar se origi­
na no ciclo de carbono e na reação do hidrogênio-hélio. Ela 
é um fator básico para a vida em nosso planeta, como temos 
visto, ao correr de todo o discurso. Muitos esforços têm sido 
feitos para a localização direta desta energia em baterias sola~ 
res. 

Nossa preocupação primordial é a conversão da energia 
emitida por nosso_ astro-rei em forma de luz ou calor, em 

, energia elétrica utilizável por nós. Assim, devemos considerar 
que o calor criado pelas radiações solares é um ponto básico 
no processo de sua transformação em en~rgia elétrica. 

Ein conseqüência de todos esses estudos e pesquisas reali~ 
zados- neste campo, já podemos dispor do conhecimento inclu­
sive das células fotovoltaicas. Estas célUlas transformam dire­
tamente a energia irradiada pelo Sol, em energia elétrica: 
Desta forma, temos que a energia solar contida_ nas células 
fotovoltaicas pode ser armazenada em baterias de 12v, a ser 
ConVertida em corrente alternada, de 110/220v, para uso do~ 
méstico. Mesmo bombas de irrigaçáo e outros maquinários 
industriais podem ser acionados por essa energia solar armaze­
nada. Impossível ainda, é apenas o armazenamento da quanti­
dade necessária às máquinas da indústria pesada. Por esse 
motivo, o foco principal dos estudos para a armazenagem 
e aplicação tem sido o empreendimento agrícola. Neste setor, 
várias pesquisas se encontram em desenvolvimento em nível 
mundial. Isto permitirá a solução de muitos problemas energé~ 
ticos na produção agrícola, participando da preocupação, tam~ 
bém mundia~, do momento que vivemos: a alimentação. 

Participando dessa preocupação mu!l~ial, a produção ali­
meiúã.r, mesmo contando com a colidição positiva de que 
dispomos em relação à recepção dos raios solares- a tropica~ 
lidade - ainda devemos ter olhos para- os fatores como a 
nebulosidade e a própria poluição atmosférica. Esta poluição 
que nós criamos teria um valor negativo tão-gran4e, quanto 
o é positivo, a nossa característica de país tropicaL 

Em relação à radiação solar luminosa, além da miríade 
de utilidades que encontremos para ela, temos toda uma gama 
d~ llti~idades -~a energia promovida por estas radiações. Como 
exemplo, citamos apenàS -a telefonia a longo alcance e a refri­
geração. Dispomos já de muitos mecanismos acionávei'S à 
energia solar e ainda, a cada dia, descobrimos novos equipa­
mentos que podem ser acionados à base de energia solar lumi­
nosa. 

Srs. Senadores, encarando o panorama mundial do pro­
blema energético, verificamos que os sistemas de absorçãó 
se tornam cada vez mais competitivos, dada à sua flexibilidade 
no que se r~fe_re à fonte. quente responsável pelo acionamento 
do __ sistema. Essa fóqt~ pod~ ser o calor rejeítado por outros 
ciclos térmicos, ou fontes de hâixa temperatura, tais como 
os coletores solares planos. No caso de utilização de energia 
solar com este objetivo, é converliente estOcar energia dUrante 
o dia na forma de refrigerante líquido, de modo que o sistema 
possa trabalhar durante a noite, sem_ que se interrompa_ a 
refrigeração. Esta refrigeração solar se mostrà proniissora, 
principalmente para produtos que não exijam teniperaturas 
muito baixas, onde a energia elétrica é j:iràfeitamente substí­
tuída pela solar. Para regiões como o Nordeste, que conta 
com a radiação solar em abundância, este processo se apre~ 
senta como excelente opção. 

Na Alemanha, estão sendo desenvolvidos componentes 
de_m_aior eficiência na conversão de energia solar em elétrica, 
através da substituição do silício monocristalizado, pelo poli­
cristalino. 

No Japão, descobriu-se uma substância siil.tética Com alta 
capacidade de armazenamento de energia e que possui a pro~ 
priedade de não se aquecer, o que afa~ta o inconveniente 
_de -se ter de controlar a energia calorífera:: para· aplicação 
posterior. Trata-se de um material facilniente transportável 
e que não oferece nenhum perigo, principalmente quando 
comparado com as substâncias empregadas na geração da 
energia nuclear. Mediante pesquisas, os japoneses esperam 
poder reduzir o custo das células fotovoltaicas a um centésimo 
do custo atual. 
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Na Unicamp e na Universidade de Campina Grande, 
a energia solar tem sido intensamente estudada. As pesquisas 
possibilitarão reduzir custos de produção de equipamentos 
solares, hoje um dos maiores obstáculos à sua utilização 

Devemos consíderar que, se a energia convencional é 
cara, então poderá valer a pena instalar sistemas de conversão 
da energia solar. Recentemente, o custo do aquecimento por 
gás, petróleo e eletricidade subiu tanto que os sistemas que 
utilizam a energia calorífera solar voltaram a ser p.tilizados. 
Esta realidade se aplica aos sistemas de aquecimento, de ilumi~ 
nação e mesmo de funcionamento de máquinas. -

Um sistema de energia solar pode ser pensado em termos 
de "mina de luz", transformável em eletricidade, emitida a 
nós gratuitamente, por nosso amigo Sol. Mesmo que o equipa­
mento para a devi~a _conversão seja extremamente caro no 
início, por muitos e muitos anos~ não precisará- ser reparado. 
Os sistemas de captação de energia solar têm que ser simples, 
resistentes e baratos, de forma a fornecerem muitos anos de 
funcionamento sem fOrná-rein a Utilização da energia solar 
pouco rentável, ou até não-rentável. 

Japão, Israel, Austrália e Alemanha, por exemplo, já 
comprovam e já usam á rentabilidade da conversão_ da energia 
solar luminosa e calorífera, em energia elétrica. E -um sisteri:J.a 
muito simples e resistente, cujo custo é s_uficientemente baíxo 
para tornar a luz do Sol uma fonte de energia extremamente 
econômica. 

Senhores, precisamos incrementar as pesquisas da energia 
solar: sua utilização e exploração. É necessário que utilizemos 
nossa característica nacional mais marcante- o tropicalismo. 
Bem mais do que o Primeiro Mundo, dispomos desta radiação 
solar. Façamos uso dessa vantagem econômica: a densidade 
da radiação solar que a Natureza nos dá. 

Inegavelmente, Senhores, a energia solar não é uma pana­
céiã. É uma alternativa limpa, renovável e segura, que dispo­
mos em abundância e em cuja pesquisa devemos i:vvestir mais. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo ·a 
palavra ao -nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL--:: AL. Pronun­
cia -o seguinte discurso.)- Si-. Presidente, Sf"' e Srs. Senado­
res, o Executivo Federal esJ;ará promovendo, ao longo desta 
semana, reuniões com os Secretários de Fazenda e Planeja­
mento dos Estados para discutir as Emendas propostas à Cons­
tituição Federal relacionadas à Dívida dos Estados e que fazem 
parte do chamado "Emendão". . . __ -" __ 

Estas reuniões constituem uma demonstração concreta, 
por parte do Governo, do seu interesse em promover um 
amplo debate em torno das Emendas propostas, particular­
mente as que tenham conseqüências econômico-financeiras 
para os Estados da Federação, numa atitude consistente com 
os seus ideais democráticos, das quais esperamos resulte em 
pontos de equilíbrio entre as esferas Federal e Estadual. 

Lamentamos, apenas, a ausência de representantes muni­
cipais neste debate, ao mesmo tempo em que apelamos à 
Coordenação dessas. reuniões para que, através da inclusão 
da Associação Brasileira de Secretários de Finanças - AS­
BRASF, não permita que os municípios Sejam privados de 
defender os seus interesses, pois só assim a democracia estaria 
sendo exercida na sua plenitude. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária ~e amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Re_gimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 47, de 1991 (n' 5.804/90,_na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências, tendo 

. PARECERES CONJUNTOS, proferidos em plenário, 
das Comissões: 

- de Assuntos Econômicos e de Educação, 1 ~ pronuncia­
mento; favoráv~:::l ao projeto e às Emendas de n~s 6, 9, 10, 
i4, 18, 19, 21, 23 (':3l;pelo acolhimento parcial das Emendas 
de n,s 11_ e 17, nos termos de subemendas que oferece; contrá­
J;"!o às de n9S 1 a 5, 7 ,_ 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 24 a 30, 
32 a 36; e apresentando às de n9-'! 37 a 41; 2D pronunciamento 
(sobre as emendas de plenáriO): favorável às de n9s 42 e 47, 
acolhendo parcialmente à de n9 49, nos termos de subemenda 
que apresenta; contrário àS de n,s 43, 46, 48 e 51; e pela 
prejudicialidade das de n• 44, 45 e 50. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem d.o Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de L_ei da Câmara 
n' 52, de 1991 (n' 912191, na Casa de origem), de iniciativa 

___ do. Presidente da República, que dispõe sobre as locações 
dos .imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, 
tend-o -

Pareceres sob n9 279, de 1991, e de plenário, da Comissão: 
--~ de Constituição Justiça e Cidadania, to pronunciamen­

to; favorável ao proj,eto e às Emendas de n~s 8 a 13; pelo 
acolhimento parcial da Emenda n9 12, nos termos de sube­
menda que oferece; contrário às âe n~s 1 a 7, 9 a 11, 14 
á 18-e apieseiltando as Emendas de n9s 19 a 23-CCJ, de Reda­
ção, 2• pronunciamento: favorável às Emendas de n9s 34 e 
35 e contrário às de n~ 24 a 33. 

-3-
Redaçã.o Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 83, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tertnosdo art. 353, pará­
grafo único~ do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Diretora em seu Parecer n9 286, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 83, de 1991 (n' 383/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova, 
a partir de 19 de novembro de 1983, a concessão outorgada 
à Rádio Arapuan Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
soDora na Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

(Dependendo de votação do Requerimento n~ 522, de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida à votação). 
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-4-
Redaçã Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 84, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno). _ 

Votação, em turno único,· da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora -em seu Parecer n~ 285, _de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 84, de 1991 (n' 389/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que oUtorga 
permissão à Rádio Difusora São Patrício Ltda. -para explorar 
serviço de radiodifusão sOnora em freqU.ênciã.- modulada na 
Cidade de Ceres, Estado de Gõi3.s. 

(Dependendo de votação do Requerimento n"' 524, de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida à votação). 

-5-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 85, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regi~ento Interno). . __ _ 

Votação, em turno úniCo;-cta redação finã.l (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer ·n~ 2"84, de 1"991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n··ss., de 1991 (n• 1191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o·ato que outorga 
permissão ao Sistema de Comunicaç6Cs Jirofessor Vaifer 
Alencar Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora, 
em freqüência modulada, na Cidade de Teresina, EstadO do 
Piauí. -- - -

(Dependendo de votação do Requerimento n9 523, -de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida à votação). 

-6-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVON' 86, DE 1991 

(I~c~_uíd()_e_m Ordem do Dia.nós ·terinoS-do ·ari~j-53, ·p·ará~ 
grafo umco, do Regimento. Interno). .. . 

Vota~ão, eiD; turno _ún~c~~ 1 da red_açãq_f~mil.(oJtle.cjda 
pela Comissão Diretora em seu PareCer· n~ 282 de 19.91 do 
Projeto de Decreto Legislati':'o_n~ 86~_de 199l,' (n" Ú9( ~a 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a con- -
cessão outorgada à Radiodifusora de Cáê:eres Ltdà. para ex~ 
piorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média na 
Cidade de Cácer""es, Estado do Mato GrosSo. · ____ ._' 

(Dependendo de votação do Requerimento n~ 525 de 
1991, solicitando que a proposição seja sÚbmetid·a à votação). 

-7-
Redaç-ão Final . . . . . . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 87, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 353 pará-
grafo único, 'do Regimento IntCrno). · ' 

Votação, em turno U_nico, da redaç?o final (ofer_ecida 
pela ::omissão Diretora em seu Par~cer n~ 281; de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 87, de 1991 (n' 3, de 
1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta,de No_va Fribur~ 
go Ltda. para explorar serviço de radiodifiiSã"o sOD.Oni: em 
freqüência modulada, n~ Cidade de Naya Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro. -

(Dependendo de votação do Requerimento n• 526, de 
_l991,..solicitando que a·proposição seja submetida à votação). 

-8-

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 88, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art...353, pará~ 
grafo único, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, da redaÇão final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 183, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 88, de 1991 (n' 4/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato outorga conces~ 
são à Rádio Clube de Inhapim Ltda. para explora~ serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média, na Cídade de Inha~ 
pim, Estado de Minas Gerais. 

(Dependendo de votação do Requerimento n9 527, de 
1991, solicita.ndo que a pr_opos~ção seja s~bmetida â vo~ação). 

--11-
- -- - -- Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 89, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno)._ _ _ 

Votação, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n<? 287, de 1991), 

--do Projeto de Decreto Legislativo n' 89, de 1991 (n' 5/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM 103 Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em freqüência rilódulada, -na Cidade de 
M_aravilha, Estado de Sa_nta Catarina. 
· · (Dependendo de votação do Requerimento n~ 528, de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida à votação). 

- 10.::. 
~ . . , Redaçã() final _ _ _ , __ _ .. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 90, DE 1991 

(Incluído erii 0.1dem do Dia nos termos do art. 353, parâ~ 
grafo único, do Re~mento Interno). 

Vota_ção, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão D_iretora_ ~m seu Parecer n9 288, de 1991), 
do Projeto de Decre~o Legislatiyo n? 90, de 1~91 (n9 6/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda. para explo­
rar serviço de radiOdifusão sonora, em onda média, na Cidade 
_de" Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. 

(Dependendo de_ votação -do Requerimento n9 529, de 
1991, soJic_itá_ndo que a proposição seja submetida à votação). 

-11-
- ____ _ _ . . _ . Reda_çªo Final . . _ 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON•91, DE 1991 

-(Incluído em Ordem do Dia nos termOs do art. 353, pará~ 
·grafo único, do Regimento Interno). _ _ _ __ 

. :Vo!açã~, em t_urno único, dà redação final (ofer~cida 
pela Comissão Diretora em se1-1 Parecer n'l 292, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 91, <jê_1991 (n' 8/91, 
na Câmara dos Deputados); que aprova- o ato que renova 
a concessão da ~~dio CultUra de PaUlo AfOnso Ltda._para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Pallfó-Afoflso;- EStadO 
da Bahia. 

(Dependendo de votação do Requerimento n9 530, de 
1991, solicitando que a proposição sejâ: submetida à votação). 
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-12-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON• 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos terriloS do-art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno). _ _ 

Votação, em tui-no único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora eril.-sei.CParecer n" 291, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 92, de 1991 (n' 385/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato ·que outorga 
permissão à Rádio Ituberá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão_ sonora na Cidade de ltuberá, Estado -da Bahia. 

(Dependendo de votação do Requerimento n' 531, de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida.votação). 

-13-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-do art. 353, pará­
grafo únicó, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único da redação final (oferecida pela 
Comissão Diretora em Seu Parecer n"290, de 1991), do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 93, de 1991 (n' 386/90, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato ·que renova concessão à 
Rádio Monólitos de Quixadá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade de Quixadá, 
Estado do Ceará. 

(Dependendo -de votação do Requerimento n' 532, de 
1991, solicitando que a proposição seja submetida ã votação.) 

-14-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único do Regimento Interno.) _ _ 

Votação, em tuino--úniC-o, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora erri seu Parecer n9 289, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 94, de 1991 (n' 388/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o _ato que outorga 
permissão à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na 
Cidade de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. -

(Dependendo de votação do Requerimento n9 533, de 
1991, solicitando qu.:· ~ !Jroposição seja -submetida ã votação.) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'96, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos _termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) _ 

DiscusSão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 96, de 1991 (n' 384/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ã Oigariizaçãâ de 
Radiodifusão Trevisan Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na Cidade de Pirassununga, Estado de São Pau­
lo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 97, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo úniCo, do Regimento Interno.) -

Diséussão, em turno úrtico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 97, de 1991 (n' 390/90, na Câmara dos Deputados), 
I 

que aprova o ato que renova ·a concessão.da Rádio Doze 
de Maio Ltda. para explorar, sem direitó""de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de_São Lourenço D'Oeste, Estado de Santa Catarina. 

_ (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-17-
PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO N' 98, DE 199) 

(Incluindo em Ordem do dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 98, de 1991, (n' 391/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qüe outorga pennissão à Rádio Clube de 
Canela Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na Cidade de Canela, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-18-_ . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV6 Ne 99, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pãrá­
grafo únicO, do Regimento Interno.) 

---Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 99, de 1991 (n' 392/90, na Câmara dos Deputados), 
que a prova o ato que outorga pep11_issão ã Rádio Cultura 
de Guaíra Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na Cidade de Guaíra, Estado de Sào Paulo. -
· (Dependendo de parecer da éomissão de Educação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO N• 100, DE 1991 

(Incluído-em OrdeiD do Día nos termOs do--ar-t. 353,-pará~ -
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiScU.são, em turno únicO~ do projeto de Decreto Legis­
lativo n• 100, de 1991 (n' 396/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Divisa 
FM Stéreo de Ourinhos Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, em freqüência modulada, na Cidade de Ouri­
nhos, Estado de São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-20-
PROJETODE DECRETOLEGISLATIVON•101, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia n-os terinos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 101, de 1991 (n' 397/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Modelo 
FM Indaiatuba Ltda. para explorar serviço de radiodifusão, 
em freqüência modulada, na Cidade de Indaiatuba, Estado 
de São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de De_creto Legis­
lativo n' 46, de 1990 (n' 170/89, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autOrizoU a emissão adicional de papel-moeda, no exercício 
de 1988, no valor de NCz570.900.000.000,00 (quinhentos e 
setenta bilhões e novecentos milhões de cruzados novos), ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL,sob n' 259, de 1991, da Co­
missão 
- de Assuntos EOOD.ômicos .. 
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-Z2-
REQUERIMENTO N' 459, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 459, de 
1991, de autoria do_Senador Oziel Carneiro, so1icitcirido, nos 
termos regimentais, a transcrição, riOs Anais do SeriadO-Fede­
ral, do artigo publicado no Jornal O Liberal, de Belém do 
Pará, edição de 18 de agosto corrente, intitulado "A Quem 
Decepcionam as Grandes Obras?" - -

- Z3-
REQUERIMENTO N• 494, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 494, de 
1991, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, solicitando, 
nos termos regirnentaís, a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei da Câmara n' 4!, de 1991 (n' 1.62o/89, na Casa de 
origem) e do Projeto de Lei do Senado n• 47, de 1991, de 
autoria do Senador Mário Covas, que dispõe sobre o trabalho 
doméstico e dá outras providências. 

- Z4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 13, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno.) 

Dá nova redação ao § 5• do art. 14 da ConstituiÇão Federal 
(1' signatário: Senador Ney Maranhão). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a presente sessão. 

(Lf!Vanta~se a sessão às 17 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MÁ­
RIO COVAS NA SESSÃO DE 14-8-91 E QUE, EN­
TREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, SERIA. PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr' Otflia, DD. 
esposa de Pompeu de Sousa; Srs. familiares; senhoras e senho­
res, cronista da História -p-Olítica deste século, Carlos Castello 
Branco, conta que a~ _long? dos _m.e~~o~ da d~~d~ 9~ 30 
um jovem rapaz ceare-nse, Com seus vinte anos de idade, asso­
mava à janela de um consultório de dentista no Rio de Janeiro. 
Fazia-o, com o inevitável temor, de que em aguarda sua 
vez de enfrentar o dentista e com a inquietude de quem é 
naturalmente inquieto. 

É possível revê-lo com as mãos às costaS~- balançarido 
o corpo e olhando para o horizonte que dali se descortinava. 
E, à frente, do outro-lado edifício, à janela, vislumbrou alguém 
a quem conhecia, diga-se de passagem, alguém que era até 
seu ídolo: o jornalista Américo Palha, com quem convivera 
no Ceará e qúe era figura obrigatóría na crônica-eleitoral 
desse Estado. Do reconhecimento à sinalização, à gesticU­
lação, à eufOria, que afinal fOí coriespõridida de forma idênticii 
por aquele que estava na outra janela, entre o reconhecimento 
e a chegada de ambos à rua, foi um pulo. O abraço veio, 
carinhoso, forte, solidário, e·Pompeu disse: "Que prazer em 
vê-lo, Palha!" E Palha disse: ''que prazer em vê-lo, Orlan~o!" 
Só depois disso acontecer é que Pompeu verificou que Palha 
não era o Palha, e o interlocutor verificou que Pompeu nunca 
fora Oflarido. Ambos aprofundaram o abraço, porque o gesto 
de solidariedade ganhava uma dimensão ainda maior, na medi­
da que se dava entre dois amigos recentes, entre dois desco­
nhecidos de sempre, entre dois homens que se ligaram apenas 

pelo fato de serem sereshuma11os. E aí remata, Carlos Castello 
Branco, com aquela capacidade de síntese que Deus lhe deu: 
«Pompeu saiu às gargalhadas pela rua e pela vida". 

Os homens nascem com o peso- todos nós- do pecado 
original. A marca nem sempre é visível; ela se coloca ou 
se desloca aqui ou ali, desta ou daquela forma. Mas há homens 
que nascem como se em si o resgate do pecit4o ~niginal tivesse 
ocOrrido. Deus lhes reserva uma série de atributos que, afinal, 
complementam a sua personalidade e a sua missão histórica. 

- - Roberto Pompeu de Sousa Brasil nasceu_trazendo o nome 
de seu País no seu próprio nome; mas Deus lhe determinou 
o local certo para nascer: o fez acontecer no Estado do Ceará, 
numa cidade chamada Redenção. Comt;> todo~ __ sabem_ o Çeará 
libertou os escravos -qUatro anos antes do que o resto do 
Brasil o fizesse; e, dentro dá Ceará, -o primeiro município 
que o fez foi ex?tamente Redenção. Pprtanto, a idéia da inc!e­
Pêtldência, da liberdade, da vinculação com a vida humana, 
em.Pompeu está presente na sua própria origem como pessoa 
humana. A .representação política compõe a crônica de su~ 
familía. O velho SenaQQrl:'ompeu, hoje patrono de um muni­
cípio do Ceará, foi Sen~dQ{no Império, foi o primeiro Senador 
Pompeu, e era seu bisavó. Era filho e neto de médicos. E 
há quem diga até que, na origem de sua vida, a Medicina 
lhe foi uma alternativa de algum modo acalentada. 

Sem dúvida, o bom humor era a sua principal caracte­
rística:. O -depoimento de Evandro Carlos de Andrade que 
com ele trabalhou durant~ muitot~mpo, testemunha taxativo: 
tudo lhe detonava a garg3.lhãdã:. 

- -Urri dia, no Diário Carioca, encantado com o texto q"iie 
anunciava para o dia seguinte - o -primeiro enforcamento 

_de mulher na Inglaterra depois de muitas décadas -ele quis 
publicá-lo acompanhado de fotografia da condenada. Mas não 
hav_ia. Mandou buscar no arquivo a pasta de fotos de pin-up 
girls. Escolheu a mais bonita, de maió e salto altO, e publicou-a 
de cima a baixo na primeira página-, ·como se_ fosse ·a quem 
-seria enforcada depois. ~ 

OctáVio Malta, que escrevia para o jornal Ultima Hora, 
fico_u indignado com o fa~_o. E protestou na ~uã· coluna, em 
Que fazia ã Critíca dos demais jornais. Pompeu ria desbraga­
damente ao ler a crítica e juSfificava-~e_(;ie for_ma iinperiqsa: 
~'Em jornalismo não se pode ser acadêmico". 

A fejeiçao ao -academicismO foi umá· ConStãnú~ na Sua 
-vídª, ti~ha 2razer no çl~bate, na discussão das idéias, no co_n­
fronto de natureza democrática. Mas não. discutia apenas pelo 
ptaier da discussão, era uma força envolvida sempre na busca 
de um objetivo, na busca de um resultado. É dele a frase: 
''Só vale a pena viver quando se tem uma luta por uma grande 
causa, ~aso contrário já não seria viyer, seria ·apenas existir". 

Em 1986, quando fazia setenta anos de diade, declinou 
as suas duas únicas derrotas na vida_: __ a instauração no_ dia 
19 de novembro de 1937 do _Estado Novo e a decretação no 
dia 1" de abril de 1964 daquilo que ele denominava o "estado 
novíssimo". Todas as demais. até as que envolveram violências 
contra ele, não as considerou derrotas, porque foi capaz de 
transformá-las em vitórias. Apenas aquelas que atingiam o 
coletivo, com a dimensão de quem tem a grandeza para assu­
mir como dano seu, aquele que atinge a todos, é que rigorosa-
11!_~nte fixava como d~rro_t_aS de natureza pessoal. 

O jovem ce_arense nascido_ em 1916 -veio para o Rio em 
1931, fe"z a--Sua primavera no Ceará·, o seu ver~q no ·Rio, 
para vir praticar o Seu outono em Brasília. 

Foi homem sem invernos. não os teve e nâo os terá. 
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Começou a vida no Rio de Janeiro, como Professor no 
Colégio Pedro II, onde ministrava a matéria Português. Estu­
dou Matemática com Pontes de Miranda, cujo curso de Filo­
sofia freqüe"ritou. Namorou, naquela época, a juventude co­
munista.- Augusto Frederico Schimidt, em Certa_ fase da sua 
vida, talvez o seu amigo mais íntimo, resgatou-o para o conví­
vio da igreJa. 

Foi redator-chefe do JornalO meio-dia. Foi dactilosco­
pista do Ministério do Trabalho; trabalhou emA Folha Carioca 
e a abandonou quando ela aderiu à Embaixada Alemã. Aos 
22 anos, chegava aquele jovem cearense à redação doDiário 
Carioca, o pequeno grande jornal, que faz parte da história: --
das lutas deste século neste País. _ 

Foi sucessivamente editor internacional, diretor de reda~ 
ção, diretor~geral, diretor~presidente, ali tendo permanecido 
até agosto-de 1961. Percorreu no jornal um caminho diferente 
dos demais. O foCa, normalmente, era conduzido à seção 
de esportes, para o estágio inicial. Pompeu de Sousa ganhou, 
desde logo, uma edito ria internacional. Nessa época, a ditadu~ 
ra namorava o nazifascismo, c Pompeu usava a sua coluna 
para dar estocadas na ditadura e para reivindicar um posiciona~ 
menta do Brasil junto às forças democráticas, no conflito rnun~ 
dia L 

Mas a época não permitia essas veleidades. A violência 
logo mostrou suas garras e o DIP determinou ao jornal que, 
ou acabava a coluna, ou fechava o. jornal! Ao tempo, Roose~ -
velt foi capaz de entender que era preciso uma aproximação 
com_aAmérica-Latinae criou, conferindo a David Rockefeller 
a tarefa de presidir um Escritório de Coordenação de Assuntos 
Latino~Americanos. Era a política da boa vizinhança. Esse 
Escritório convidou algumas fi_guras, entre as quais - com 
um certo alívio para o regime ditatorial que prevalecia no 
País, Pompeu de Sousa foi incluído, para se transferir para 
os Estados Unidos. 

A partir daí, nos Estados Unidos, ele passou a fazer 
um programa de rádio onde usava o desdobramento e o not_i~ 
ciáió so_bre a Guerra, como instruri'ierttõ=--'a-diCiOnã.l pela sua 
permanente luta em favor _da liberdade e da d_emocracia. 

Volta ao Brasil. E nesse instante cria aqui um no_yo_ pro~ 
grama de rádio voltado para o noticiário do con_flito e se 
assessora bem. É seu assessor. como observador milit3.r, o 
então Coronel Humberto Castello Branco. 

Em 1945 conspirou para a queda do Estado Novo. Em 
1950, com Canrohert contra a posse de Getúlio. Em 1954, 
no célebre episódio do atentado _Carlos Lacerda, do quel de­
correu a morte_r~q Major Vaze, conseqüentemente, a instau­
ração de um inquérito paralelo no Galeão, a-- preseriçã de 
Pompeu_ de Soúsa foi tão ativa durante. o _ínquérito, que os 
seus companheiros o chamavam com carinho, "o Presidente 
da República do Galeão". 

Mas a cabeça de Pompeu de Sousa voltara dos Estados 
Unidos, num convívio com que havia de mais moderno na 
técnica jornalística, explodindo de inovações·. E o seu tempo 
era de tal forma preenchido 9uc foi preciso dispor do intervalo 
de tempo do Carnaval dd" 1950, para que ele aproveitasse 
aqueles dias e estruturasse a reforma profunda que itía ·fazer 
em O Diário Carioca. É aí que nasce ou _se transporta para 
o Brasil as técnicas dolead, do sublead, docopydesk e até 
as regras, os manuais de redação. Mas com muita percepção 
e clareza convenceu~se que para: possibilitar uma reforma des­
sa dimensão, era preciso trazer quem não tiveSse cOnstruído 
ao longo da vida o vício do uso. Portanto, montou uma equipe 
de focas, cujo perfil a hístófia se en-carregou de aemonstrar. 

Estiveram com ele, nessa reforma: Armando Nogueira, Evan­
dro Carlos de Andrade. Jânio çle Freitas, José Ramos Tinhorã, 
Ferreira Gullar, Thiago de Melo. 

Deixa o Diário Carioca,e esta não é uma derrota, é uma 
decepção porque em 1961 a direção do jornal pressiona para 
que ele atenue o tom de um artigo feito, denunciando a pressão 
dqs _mili!ar~s contra a posse de João Goulart. 

Anos depois ele traduz o espírito que o impelia ao tomar 
essa decisão. "Nós, jornalistas, lutamos a vida inteira peta: 
liberdade de imprensa e o máximo que conseguimos é a Hber~ 
dade da empresa. Pouca gente como ele foi capaz de entender 
a pfõfundidade desse conceito. o dono do direito chamado 
liberdade da informação nãu é nem a empresa, nem mesmo 
o jornaJista, é o leitor, que tem o direito a receber a informação 
sem que sobre ela pese qualquer forma de censura. Foi o 
perigo que se fazia contra o leitor, contra um direito da cidada­
nia que o fez demitir~se do Jornal onde nesta altura era Dire~ 
ter-Presidente. 

Anos depois, enfrentava a sua grande segunda decepção 
da vida. O observador militar que _o ajudara no programa 
de rádio, já então na Presidência da República, investe contra 

_ _Q __ s~u_ _cargo de Professor da Universidade de Brasüia. _Ele 
encabeça, para orgulho seu e da sua geração, uma lista de 
12 professores que são demitidos da Universidade, gerando, 
em contrapartida, uma solidariedade que faz com que 210 
professores se demitam. Conviveu com toda uma geração de 
jornalistas como Carlos Castello Branco, Fernando Sabino, 
Vinícius de Morais, Antônio Maria, Otto Lara Rezende, Paulo 
Mendes Campos-, Deodato Maia, Fernando Lobo, João Emí~ 
lio Falcão e recebeu a Chefia da Redação doDiário Carioca 
das mãos de Carlos_Lacerda. Talvez a sua mais expressiva 
manifestação seja de que "não é possível fazer nada sem pai­
xão". Foi um homem permanentéltente carregado d_e senti­
mentos mas, seguramente, o que o dominava e o que traduzia 
por antecipação a sua conduta era a paixão. Os ódios inesxiS­
tiam ou eram apenas uma fachada eventual, absolutamente 
passageira, para -sustentar a paixão que, afinal, era o que 

. o motivava. Osvald de Andrade, com quem conviveu durante 
muito tem-po; O aco-riS-elhou a casar-se imediatamente ou mor~ 
reria de paixão. Casou~se com-o. Otília há 40 an_os e .com 
ela teve 4 íilhos; enviuvOU Cedo, antes- deste _casamet"!tO, e 
teve mais 2 filhos; deixa 8 netos. D. Otília e Pompeu conhece­
ram-se no curso de Napoleão Laureano, o curso que ele deu, 
já pOrtador de um câncer terminal e, a aceitar o depoimento 
de Evandro Carlos de Andrade fOi ·uma paixão fulminante 
que, como toda paixão, aqui ou ali salienta Evandro - se 
Com a certeza de que a lava produz, no seu desdobramento, 

a_ m:_ais/ic;:t terf_a-para germinar o fruto. . 
"A Otüia, que, sentàda _ao m_eu lado, _viu~me sempre 

entre as mil tan~fas de fazer o _i~esquecívelDiário Cariocade 
cada dia, rabiscar à máquina fõdOs- esseS bilhetinhos e mtiítos 
inais:" 

Essa é a dedicatória do seu livro, redigido recentemente, 
que retrata o período de sete meses do Governo de Jânio. 
quando ele, como implacável jornalista político, enviava dia~ 

- riamente ao presidente dos bilbetinhos o bi1betinho do jorna~ 
lista. 

A reprodução desse livro, hoje, traz essa dedicatória: 
"À Otü.ia, que sentada ao meu-lado viu .. me sempre entre 

as mil tarefas de fazer o ine_squecível Diárió Carioca de cada 
dia, rabis_car à máquina todos-esses bilhetinbos e-muito mais." 

Há memória maiS digna do que essa? Há lembrança mais 
agradável do que essa? Há sonho a acalentar mais profundo 

' 
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do que esse? Pode uma mulher realmente, desejar, receJ?er 
do seu companheiro uma mensagem mai~_ carinhosa, que re­
Iembra a presença e não a ausência? Que .felembra o convívio 
e que divida o resultado?" Pompeu forprOfessor do primeiro 
curso de jornalismo em 1949, na matéria "técnica_do jornal 
e do periódico" na Faculdade Nacional de Filosofia, hoje, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Fundou em 1961 
a extraordinária e rvolucionária experiência educacional cha­
mada Universidade Federal de Brasília, ·coítra~Dvivêflcia­
de Anísio Teixeira, Frei Mateus Rocha, Oscar Niemeyer e 
o nosso Darcy Ribeiro. _ . -· __ 

Aqui permaneceu durante algum tempo, até que a violên­
cia o afastou da universidade. Foi para São Pãlllo editar fascí­
culos para a revista Veja. Foi diretor da Editora Abril de 
1967 até 1979. Voltou para Brasíria,_ que adotara como sua 
terra, e em 1985 asSumiu a Secretaria de Educação do Distrito 
Federal, no Governo José Aparecido. Conviveu colll intelec­
tuais, artistas e músicos. Da sua fase inicial de Víàa Clieg-ou 
a escrever, e aí com pseudônimo, "Críticas de Teatro". Mas, 
ainda uma vez é o seu sentido de liberdade que baliza esta 
passagem. Voltando dos Estados Unidos, depois de ter assis­
tido Laurence Olivcr, interpretando Shak.espeãre e reconhe.. 
cendo que o teati'o no Brasil nada mais era do que uma diver­
são para deP?is do jantar, ~e encanta, ~ri~eiro, com a crônica 
de Alvaro Lms e, em segmda, com a vtsao da peça de Nelson 
Rodrigues, o seu "Vestido de Noiva", que representou um 
marco de mudança no te-atro, completada não apenas pela . 
presença deste dramaturgo, como com a vinda para o Brasil, 
desse extraordinário Zieinhinsky. Ele qUe era um amante de 
Ésquilo, Sófocles, Eurípedes, O'Neill, Shakespeare e de Ib­
sen, enfronha-se e envolve-se nesta nova ·revolução de natu­
reza cultural. Isso o faz confrontar-se com a censura que logo 
investe contra a obra de Nelson Rodrigues-e, como os-tempos 
mudam, as novas tecnologias trazem novaS frentes d_e luta. 

É o cinema, através de Nelson Pereira dos Santbs e seu 
"Rio 40 Graus" qUe ofert~ce e convoca 'Pompeu de Sousa 
a um novo patamar de luta, contra a censura.-

Seu amor pela ~úSica era prqfundo. ,Conviveu'CcúTI-La~ 
martine- Babo, com Nílton Silva, com LupiScínio, que-àdmi­
rava por lhe fazer agrado a dor de cotovelo do samba gaúcho. 
Cartola trabalhou com ele como contínuo no Diário Carioca. 

Nelson Rodrigues foi em certa fase da sua vi9a um dos 
seus mais chegados amigos. É depoimento de Pompeu que, 
à saída do jornal, pelo menos uma noite na semana, _eles 
caminhavam juntos -até o final da Praia do FI3.mengo. 

Certo dia brigaram, e como toda briga de dois homens 
dessa dimensão, brigaram por um nada! Pompeu,_quando 
perguntado a respeito, brinq~.va: "O NelsOn nunca m.e perw 
doou ter tirado o ponto de exclamação dos títulos de jornal!" 
Mas, na realidade, a verdade repousava num outro fato tão 
pequeno como esse; ã pOsse ou O uSO de uma permanente 
para assiStir, em lugar privilegiado, essa pãiião que se chama 
futebol. 

Os que conviverani c-&m: ele, e com ele trabalharam, -lem­
bram-se de dois tiques que lhe eram inseParáveiS: mordiscava 
a aliança de ouro enquanto pensava, o que fez com que a 
engolisse em du.as oportu_nidades sucessivas, e há os que se 
lembram dele batendo à máquina com o terrível hábito de 
manter uma gilete em cima da língua! 

Em 1955, com Lott, ficou com Jango e JK; em 1961 
foi ·secretário de Imprensa do Governo de TancredCf Neves, 
-que, quando Prim-eiro-Ministro, o convidou para essa tarefa. 

Sua presença em palácio, como acontece com todos os ·revolu­
cionários, românticos, durou-pouco. 

Em 1979, chefiou o escritório político que comandou a 
candidatura do General Euler Bentes Monteiro. Em 1985 
foi Secretário de Educação do Distrito Federal e, finalmente, 
em 1986, Brasília, em nome deste País, convocou-o, como 
seu representante na Assembléia Nacional Constituinte. A 
militância política que começara Já no Ceará, antes--dos 20 

-·anos de idade, na Aliança Liberal, que, afinal, desaguou na 
Revolução de !930, desdobrara-se depois de 1945 na UDN, 
atravé.? da esquerda democrática. Posteriormente, na imensa 
aventura partidária em que se constituiu o Partido Socialista 
~rasileiro, comandado por João Mangabeira, antecipou sua 
presença na vida política convencionaL 

~'9 povo tanto serve para derrubar ditaduras corp.o para 
consolidar democracias . ., E Pompeu havia sido chamado para 
a tarefa que se apresentava: a de consolidar a democracia. 
- Reconhecia, rindo de si próprio, seus próprios defeitos 

e as dificuldades que tinha. E dele esta auto-análise: "Con­
fesso, com muita hi.rinildãde; que não sou bem-dotado para 
o pragmatismo; sou ?té um sujeito simpáticO', nlas não sou 
bom negociador". 

· É possível cada um de nós lembrar-se de Pompeu de 
Sousa, transitando por esse espaço, sentado à Presidência 
da Mesa. Pompeu fazia de cada ato da sua vida um banquete 
de 500 talheres. Era íntegro, inteiriço; não era capaz de comer 
apenas com a boca, de falar apenas com o coração, de amar 
apenas com a al~a. Era alguém por inteiro, que ao falar 
sacudia cada um dos fios de cabelo. QUe muitas vezes se 
policiava, escondendo as mãos às costas, como se tivesse medo 
que elas se antecipassem à palavra e adiantassem o pensa­
mento. Era, como ele próprio dizia, alguém que vive movido 
pela paixão. 

E foi assim que S. Ex• chegou a esta Casa, para o c--onvívio 
dos seus amigos. Tive a oportunidade, por ter sido Líder 
do meu Partido na Constituinte, -de conviver com S. Ex• como 
Constituinte. E Pompeu de Sousa deixou gravadas na história 
cOnstitucional deste País, 66 emendas da sua lavra. Não me 
atenho a todas. Mas há uma que mostra a dimensão desse 
homem e o nível do seu compromisso: 

"Nenhuma lei conterá dispositivo que possa consti­
tui!.' embaraço à plena liberdade de informação jorna­
lística em qualquer veículo de comunicação social, ob­
servado o disposto nesta Constituiçãc- " 

Não apenas a afirffi.ativa de que a iilfofmação- é livre 
mai_s do _que isso, a proibição de que qualqu'er lei possa, d~ 
alguma maneira, violentar a possibilidade do seu uso. 

Mas não bastou. Lembro:me ainda do dia em _que vota­
mos neste Plenário a última das suas mensagens, à véspera 
de S. Ex• encerrar essa-etapa. Legislou sobre o art. 224 da 
Constituição que diz: · 

"Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Con­
gresso Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o Con­
selho de Comunicação Social na forma da lei." 

Este Senado aprovou o projeto de lei de autoria do Sena­
dor Pompeu de Sousa, o Constituinte_, o homem, o jorn-alista 
o paladino da liberdade, a lei sobre a matéria que, afinal: 
representou o objetivo da sua vida. 

. ''Conheci. ''Papai Noel'', disse a pequena Raphaella, com 
d01s anos de Idade, sobrinha de Rita Nardelli, que foi sua 
assessora de imprensa, relatando à-famílía a Sua ida ao gabi­
nete de Pompeu de Sousa. E, às vezes, me pergunto: há ~ 
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alguma coisa que possa sigitifiCar a aSPiráÇãO má1S-dfgna do 
que receber de uma criança a afirmãtíva de que -esteve com 
"Papai Noel? A criança e o_ idos_o não aceitam os padrões 
de censura que nós, tradicionalmente, nos auto impomos. 
Eles respondem pelo instinto aos _seus desejos, ao seu afeto 
e ao seu carinho. 

Nunca vi uma pessoa passar ao lado de Pompeu de Sousa, 
se ainda estivesse na faixa de idade da esperança, ou se já 
vivesse a época da razão que não o olhasse, qu-e não-o parasse, 
que não o cumprime-ntasse, QUe não o ã.carinhásse. Ele acabaM 
va cria-ndo em todos nós que com ele andávamos uma certa 
dose de ciúmes, pelo carinho com que era tratado, cujo troco 
era a exuberância do seu sorriso, era:·a gr3tidão do seu olhar, 
era a· simpatia da sua figura.- - ~ 

Em sua Ultima entrevista afirmou, com-· bom humor de 
sempre: "Agora sou um velhinho aposentado. Dou-me ao 
luxo de es_crever somente sobre o- que vi e não sobre o que 
eu fiz. Isto deixo para depois". 

Pompeu, como ninguém, aprendeu a lição de Vieira. Os 
homens que falam por ter viVído, por ter visto "faiein histó­
ria", os homens que falam por saber "profetizam". Pompeu 
nesta primeira fase ia se dedicar à tarefa de fazer história, 
testemunha que foi de três gerações deste século; deixava 
para depois, como tarefa mais ampla, a imensa profecia que 
era o coloráriO da sua vida. 

"Sai Dutra, entre Góes'~. Com esta manchete, que era 
uma novidade na época, Pompeu revolucionou o seumomento 
histórico. Admitiu que o vdllo "nariz de! cer3.'; ·estava gasto 
e que o primeiro dos compromissos dos jornalistas erá com 
o leitor. 

E até disciplinava; para o futuro, o novo comPOrtamento 
da comunicação jorn_<~,lística. --

É preciso que o jornalista comprometiáá-SãtísfiiÇa a três 
aspectos: noticiar, interp)"etãf- e õpihar. Esta síntese- dará o 
instrumento pelo qual o jprnal e a notíCiã voltarão a Competir 
com outro meio de comunicação eletrônico, a televisão. 

Sem dúvida, se tempo lhe fora dado, espírito não lhe 
faltaria para inicülr essa noVa luta. Pouca gente co·mo ele 
entendeu com mais propriedade o dito popular: "Se todos 
os seus esforços foreni Vistos com indiferença nãO desanime, 
porque também o sol ao nascer dá um espetáculo todo especial 
e, no entanto, a maioria da platéia continua dormindo". 

Nunca se preocupou com o sono alheio, desde que a 
madrugada o levantava e a perspectiva do horizonte do dia 
lhe oferecia o instrUmental da sua luta. 

Às vezes, divago pensando como terá sido o seu encontro 
com Deus, porque certamente Pompeu está no céu. Imagino 
que ao chegar à porta, o velhinho de barbas brancas, a quem 
cabe a tarefa de disciplinar aquela entrada, São Pedro, deve 
ter visto aquela figura simpáfíca, de cabelos brancos, esvoa­
çantes, qual poeta, e terá corrido rapidamente para consultar 
os alfarrábios da vida. Procurando nos arquivos, ·qúe ainda 
não se_ modernizaram, pois a informátiCa áinda- não chegou 
por lá, puxou a ficha de Pompeu de Sousa e imediatamente 
deve ter corrido ao Senhor. "Senhor, há um homem aí que 
tem a figura do revolucionário, a VOcação do revolucionário, 
foi um homem que revolUcionou na· terra. Estou co-m medo 
de deixá-lo entrar." E o Senhor lhe respondeu: "Deixe-o 
entrar. Ele é um dos nossos~ Fez isso· por paixão, pelo -al:nor 
que dedicou a seus semelhantes, e porque acredita na liber-
dade". ____________ _ 

Morreu de parada cardíaca. O Senador Almir Gabriel 
foi quem me trouxe a notícia. No dia seguinte, ao encontrar 

Otília e ao abraçá-la, vi que a despedida não foi tão dolorosa. 
O médico, Dt. Campos da Paz, me contou que sofreu pouco 
fisicamente-. As mais- duras e resistentes ligas metálicas sofrem, 
com o uso constante, um fenômeno físico chamado "fadiga". 
E,_ logo, independente de sua dureza, COf!lpem. Havia de ser 
assim com Pompeu. Amou demais. E por amar demais, seu 
coração foi acometido de fadiga. ExCesso- de uso. Pela vez 
primeira, ao vê-lo no caixão, senti a ausência do seu sorriso. 
Estava sério. Era como se reverenciasse o desconhecido, do 
qual não duvidava, mas que nunca enfrentara. Era como se 
de repente sua permanente alegria interior não exigisse a exibi­
ção dos dentes. Era como se de repente a nova tarefa o convo­
casse, impedindo-lhe o riso e fortale_cendo-lhe a gravidade~ 
E hoje eu aqui deveria estar em nome do meu Partido para 
dizer alguma coisa em relação à memórüi de Pompeu. 

Gostaria de ser triste neste iilStante, para rilostraf a di­
mensão da dor de cada um de nós. Mas que me perdoem 
todos, não consigo pensar em Pompeu sem manter a alegria. 
Só consigo lembrar-me dele pela semente que plantou, pela 
passagem, que deixou, por aquilo que construiu .. Só _consigO 
me lembrar do Pompeu de todos_nós, de cada um de nós. 
pela imagem que dele cada um de nós carrega em seu coração. 
Não há muito que possa faz-er, mas acho que, sem poder 
atingir o prin-cipal, busco miriimizar á dívida, pelo pagamento 
de parte dos_ juros, deixando, em nome do meu Partido a 
oração silenciosa e o desejo de que, nesta nova empreitada, 
Pompeu não perca na eternidade a imensa mensagem que 
fo"i capaz de transmitir à sua geiação. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NEL­
SON CARNEIRO NA SESSÂ.O D7ô 14-B-9I, QUE 
SE REPUBLICA POR HAVER SA{DO COM IN­
CORREÇÓES NODCN- SEÇÃO li- DE 15-8:91. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discu­
tir.) - Sr. Presidente, peço a atenção deste Plenário, que 
se vai esvaziando, para o projeto que vamos examinar. 

Quero declarar, de início; a minha admiração, o meu 
respeito pelo Estado do Piauí, aos que ali vivem e trabalham. 
Estamos aprovando todos esses projetos sem ler os textos. 
Mas, só agora, neste projeto para o qual me pediu urgência 
urgentíssima, nOto' alguns trechos, qüe vou ler para que o 
Senado deles tome conhecimento. 

Diz o art. 12: 

·"Art. 12. ••••••••············••••H•··---···"-·~··•h·•······ 
§ 1~> O cargo e as funçOes constantes, respectiva­

mente, dos Anexos I e 111 desta lei serão providos 
após a instalação do Tribunal Regional, com sede e~ 
Teresina, no Estado do Piauí, nos tennos da legislação 
em vigor." 

Não se diz expí-essamente, qUe o ingresso será mediarlte 
concurso público, o que temos exigido em outros pronuncia­
mentos. 

"§ 211 OS valores das funções da tabela de gratifi­
cação e· representação do gabinete do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 22• Região são idênticos ao da 
mesma tabela do Tribun:;tl Superior do Trabalho.,. 

Ora, Sr. Presidente, equiparar os_ vencimentos dos servi­
- dores do Tribunal Superior do Trabalho, que é a cúpula, 

aos do Tribunal Regional, é um exagero. V. Ex~ verificará 
que o é pela tã.bela no Anexo I. 
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O Dii'etor~Geral e o Secretário~Geral da Presidência têm 
um DAS~6; o Secretário do_Tribunal Pleno tem um DAS-5. 
Vejam V. Ex~s o que isso representa! Um assessor de juiz, 
bacharel em Direito, tem um DAS-5-.--

0 Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO ...:... Ouço V. Ex• co in prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O problema que vejo, confor-
me declarado no parecer, pelo Senador Chagas Rodrigues, 
é que já votamos neste plenário a criação do Tribunal Regional 
do Trabalho do Rio Grande do Norte. Será que os valores 
não são exatamente esseS? -

O SR. NELSON CARNEIRO .:.... Devem ser. 

O Sr. Jutahy MSgalhãeS- Se votamos, dando ao Rio 
Grande do Norte esses valores, creio que agora não temos 
mais o que fazer. Ou vamos modificar os valores do Rio 
Grande do Norte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -~E vamos e<rntinuar erran­
do? A meu ver, o Tribunal tem a iniciativa, mas não temos 
que aprovar o que de manda. 

O Sr. C~agas RodrJgues- Permite~me V. Ex~ um aparte?-

0 SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex• cem prazer. 

O Sr. Ch&gas -Rod~rigU.tS ~bin prinleirO lugãi, feconheço 
que V. Ex~ está dandõ a-tenção à matéria e submetendo à 
consideração dos Srs. Senadores o -q-ue entende ser correto. 
Se V. Ex• me permite, o art. 10, §-3\1, diz: 

"A investidura no_ Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
22f Região depellde de aprovação em concurso público 
de provas, ou-de provas e títulos, ressalvadas outras 
formas legais de provimento." 

O texto que V. Ex• leu reaimente é genérico, _mas está 
aqui expresso. e não poderia ser-senão de acordo com a própria 
Constituição. - -

O SR. NELSON CARNEIRO~- De um lado, diz uma 
coisa; e de outro, diz outra. 

~ou. ~ntinuar, Sr. Pr,esipçnt.e. Vemos aqui, por exemplo, 
. que o asse~sor de j~iz, o bach;3.re_l em Direito, receberá DAS~ S. 

Ora, Sr. PreSidente, no Senado Federal há somente dois 
DAS:.6. N36 vamos criâr DAS-_6 para sermos iguais ao Tribu­
nal. 

o- que rião compreendo é que, devido ao Tríblmal Supe­
rior do Trabalho ter um DAS~6. o do Piauí, o da Bahia~ 
o do Ceará devam ter, igualmente, um DAS-6. EVidente~ 
mente, são tribunais ·de graus diferentes, não são os mesmos 
graus. _ _ _ . _ _ 

O Minisro do Supiei:no Tribunal Federal tem um venci­
mento; o Ministro do Tribunal Superior de Justiça tem outro. 
Não pode· ser _o mesmo para· todo o Pa.ís, senão estaremos 
equiparando o Tribunat Superior do Trabalho aos tribunais 
regionais, e· éSsa nãO é inte'nÇão da lei, nem a do legislador. 

Não estou criticando o Piauí- tenho o maior constran­
_gimento que se trate desse Estado, onde tenho mo_tivos de 
muita afeição pessoal- mas-. neste momento, está em exame 
o Tribunal do Piauí. 

Vejam;V. Ex•s que o art. 13 diz: 

"O Tribunal Regional do Trabalho, dentro de 90 
·dias, contados da in-stalação, abrhá concurso de provas 
e títulos para preenchimento das vagas de Juiz do Tra-

balho Substituto, depois de satisfeito o disposto no 
art. 5"' desta Lei." 

Mas não há nenhuma notícia sobre a abertura ou, ao 
menos, da determinação de se_ abrir logo um concurso para 
o preenchimento dos vários cargos que. são ci-iidos por essa 
disposição. -

E mais: 

"Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento, com jurisdicação 
no território da 22' Regíão, poderão permanecer no 
quadro de pessoal da 16• Região mediante opções escri­
taS_ e retratáveis, manifestadas ào Presidente do Tribu­
nal respectivo dentro do prazo de 30 dias contado da 
publicação desta lei." 

Não há nenhuma not(cia de concurso. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Cotn~prazer, ouço V. 
EX'. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex• sabe Que esse Tribunal 
está sendo desdobrado. Antes, o Piauí estava sob a jurisdição 
do Tribunal do MaranhãÇ>. Entã() 1 se é criado agora um n.ovo 
Tribunal, assim como estão sendo criados em todos os Estados 
-o de Sergipe também está aqui. ~ ~ 

O SR. NELSON CARNEIRO - E, mas têm os mesmos 
vícios. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Veja V. Ex• que o servidor 
que trabalha no outro Tribunal. uma vez criado um novo 
órgão, tem o direito de opção; é um direito como o de permuta. 

· Isso sempre aconteceu, é praxe. 

O SR. ~NELSON CAR"NEJR(f.:.... Finalmente, ac;;,bamos 
incluindo um dispositivO qüe é--umi(Crítica ao pi6PHO Senado 
e uma das hipocrisias do nosso tempo. 

~eço aos Srs. Senador~ que vãp aproyar este projeto, 
qUe o façam conscientes do _que _estão aprovando. 

Dizoart.17: - ·~ 

"Não poderão ser nomeados a qualquer título, 
·para funÇõeS de gabinete, cargos em comissão ou fun­
ções gratificdls da administração do Tribunal, parentes 
consangüíneos ou afins até o terceiro graU de Juiz, 
em atividade ou aposentado a menos de cinco anos, 
exceto os integrantes do quadro funcional, mediante 
concurso_ público." 

Ora, ainda hoje, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, retiramos esse dispositivo que cOnstava de um 
projeto que apreciávamos, por considerarmos uma hipocrisia, 
apenas; porque o que se deve combater é o mau funcionário, 
seja ele parente ou não; mas não se pode criar uma restrição 
a um parente, só porque é parente. Quer dizer, essa discrimi~ 
nação não está eni nenhum texto constitucional, é, pois, in­
constituCional. Penso que pode ser até uma medida moraliza­
dora, mas não é um texto_ para figurar numa lei -aprovada 
pelo Co~gresso, porque é flagrantemente inconstitu00J!al. 

O Sr. ~Chagas Rodrigues - Permite-me V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte a V. 
Ex• 
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O Sr. Chagas Rodrigues - Con1:preendo a preocupação 
de V. Ex', mas somos um Poder; o Poder Judiciário é outro 
Poder. Os Poderes são harmônicos, mas são independentes. 
Este dispositivo que V. Ex•, até certo ponto, com ra:ião critica, 
é a reprodução ipsis literis do art. 17, .da Lei n' 8.215, de 
25 de julho de 1991, que cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 21~ Região, com sede em Natal, no Rio Grande do Norte; 
lei publicada, como disse, no Diário Oficial de 26 de julho. 
Veja, meu nobre colega, os constitucionalistas discutem sobre 
constituciOnãlidade. Muitas vezes o que um professor entende 
como inconstitucional, outro considera constitucional. São os 
tribunais que, em nosso País, têm o poder último de decidii 
a matéria1 Um Tribunal Superior, numa tese de constitucio·· 
nalidade duvidosa, enquanto uns entendem que é inconstitu,. 
cional, o próprio Tribunal pode julgar constitucional, mor­
mente o Tribunal maior, na sua área trabalhista. Então, deve­
mos permanecer com as nossas convicções, mas devemos res­
peitar as do Poder Judiciário-. De modo que, embora entenda 
o posicionamento de V. Ex• faço o seguinte apelo: já que 
aprovamos todos os outros projetos com essas restrições, que 
aprovemos também este. Agora, quando legislarmos interna­
mente, que o façamos de acordo com as nossas convicções 
em matéria de Direito Constitucional. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Permita-me V. Ex•, mas 
apesar da grande admiração que lhe tenho, não posso insistir 
no erro, estando convencido de que estou em erro. Penso 
que essa disposição - como outras que estou lendo_ - não 
deve ser aprovada. Inclusive não posso concordar, Sr. Presi­
dente, com o que diz aqui, que os valores das gratificações 
de representação de gabinete das Secretarias dos _Tribunais 
do Piauí, do Ceará, e--da Bahia, serão idênticos aos da tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Há uma gradação, Sr. Presidente. O T_ribunaCSuperior 
do Trabalho é a cúpula da Justiça do Trabalho; a remuneração 
de um tribunal inferiOr é outra, como também o é a ·do Juiz 
do tribunal inferior. O Juiz do Superior Tribunal de Justiça 
tem um vencimento inferior em 10% ao do Juiz do -Supremo 
Tribunal, e assim por diante, porque é precisO -mãiiter a grada­
ção, inclusive no vencimento. Se atribuirmos o mesmo venci­
mento do Diretor da Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho para o Diretor da Secretaria do Tribunal Superior· do 
Trabalho do Piauí, de Sergipe, de Alagoas, estaremos inver­
tendo tudo. 

Se nós erramos quando aprovamos o texto do Tribunal 
do Rio Grande do Norte, chegou a hora de _corrigir o erro! 

( Ou vamos insistir conscientemente no erro? Mesmo a inicia­
tiva sendo do Tribunal do Piauí, de Santa Catarina, de Ala­
goas, o nosso dever é corrigir o que está errado, não apenas 
sancionar. Se assim o fosse, não seria -riecesS~rio mandar o 
processo ao exame do Senado, nem da Câmara. 

De modo que, Sr. Presidente, são essas algumas das colo­
. cações que surgem num primeiro momento, não para critícar 
o Tribunal do Piauí, mas todos os tribunais que estão reprodu­
zindo essa matéria, a qual temos votado e apenas hoje fui 
advertido para esse fato. Se tivesse sido advertido no caso 

do Rio Grande do Norte, também teria ocupado a tribuna· 
para fazer a mesma crítica. Nós não podemos estar multipli­
cando DAS-6, DAS-5. Em cargo de comissão, quem ganha 
menos ganha DAS-4. Aqu.i no Senado é um escândalo, quando 
se nomeia alguém DAS-3 .. Lá a menor gratificação é DAS-4. 
Em seguida, temos um DAS-6 e alguns DAS-5. 

De modo que, Sr. Presidente, embora eu não esteja pe­
dindo o voto contrário de nenhum dos Srs. Senadores, reitero 
que não posso dar o meu voto favorável ao projeto. Sem 
nenhum desapreço aos nobres integrantes do Tribunal Regio­
nal do Piauí ou de qualquer outro Estado do País. Quero 
deixar claro, apenas, que nesse momento trata-se do Piauí, 
e sinto que seja exatamente o Piauí, onde tenho tão grandes 
e tão gratas amizades, que eu seja obrigado, por dever de 
ofício, a fazer estaS considerações. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 8, DE 1991 

O Primeiro Secretário- do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e considerando a necessidade de 
alteração da estrutura infonnal da Subsecretaria de Adrninis- -
tração de,Material e Património, resolve: 

Art. 1~ Ficalll; ti;ªnsferidos para as Subsecretarias de 
Engenharia e Serviços-..Uerais e Seção de Estofamento e o 
Setor de Confecção ~de Chaves, respectivamente. 

Art. 2"' O pessoal atualmente em exercício nas unidades 
de que trata o artigo anterior passa a ter lotação no respectivo 
órgão de subordinação. 

Art. 3"' A Subsecretaria de Administração de Material 
e Património tomará as providências para transferências de 
responsabilidade dos bens patrimoniais atualmente alocados 
às unidadas ora transferidas. 

Art. 4"' Este Ato passa a vigorar a partir desta data, 
revogando-se o Ato n9 18, de 1986 e demaís dísposições em 
contrário. 

Senado Federal, 29 de agosto-de 1991.- Senador Dirceu 
Carneiro,Primeiro Secretário~ -

PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 33, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, usando da 
competência que lhe confere o Regimento Interno, tendo em 
vista o que consta do processo n' 014261/91-0, resolve: 

Com a finalidade de cobrir as despesas com a aquisição 
de material e outras necessidades ao perfeito funcion-amento 
da Barbearia, fiXar as taxas de serviço confonne a seguinte 
tabela·: 

Cabelo . ..... . .. ..... ....... ....................... Cr$1.200,00 
Barba ....................................... ó ......... Cr$850,00 
Unha ................................................. Cr$850,00 
Graxa .. .. .... .. .. .... .. ...... .. .. ...... ............... Cr$500,00 
A presente tabela vigorará a partir do dia 1"' de setembro 

de 1991 e será afixada em local visível da Barbearia. 
Senado Federal, 29 de agosto de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretario. 


